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1- ATA DA 44' SESSÃO, EM 24 DE ABRIL DE 1995 
1.1 - ABERWRA 
12 - EXPEDIENrE 
1.2.1 _ Mensagens do Senhor Presidente da RepúhUca 
- N" 130, de 1995 (nO 434/95, os origem), de 19 do corren­

te, comunicando o recebimento da Mensagem SM nO 135, de 
1995, que participava a aprovação da retirada do Projeto de Lei da 
Câmara n° 72, de 1994. 

- N" 131, de 1995 (n° 435/95. na origem), de 19 do cor· 
rente. comunicando o recebimento das Mensagens SM nOs 119 
a 121, de 1995, que participavam a aprovação da indicação de 
Embaixadores. 

- N" 132, de 1995 (nO 436/95, os origem). de 19 do corren· 
te, comunicando o recebimento das Mensagens SM nOs 123 a 125. 
de 1995, que J>Il1icipavam a pronm1gação dos Decretos Legis1ati. 
vos nOs 34 a 36, de 1995. 

- N" 133, de 1995 (n° 437/95, na origem), de 19 do corren· 
te. comunicando o recebimento das Mensagens SM nOs 126 a 131. 
de 1995, que participava a participavam a promulgação dos Decre­
tos Legislativos n'\; 37 a 42, de 1995. 

- N" 134. de 1995 (nO 438/95. os origem), de 19 do corren· 
te, comunicando o recebimento da Mensagem SM nO 132, de 
1995, que participava a promulgação da Resolução nO 11. de 1995. 

- N" 135. de 1995 (n° 439/95. os origem). de 19 do corren· 
te, comunicando o recebimento das Mensagens SM nOs 136 a 140 
e 142, de 1995, que participavam a pronm1gação dos Decretos Le· 
gislativos n'\; 43 a 47 e 49: de 1995. 

- N" 136, de 1995 (nO 440/95, os origem), de 19 do corren· 
te. comunicando o recebimento das Mensagens n% 167 a 172, de 
1995-CN. que participavam a decisão do Congresso Nacional em 
manter os vetos apostos aos Projetos de Lei da Câmara n~ 35, de 
1991; 59. de 1992; 111. 127 e 146, de 1993. e ao Projeto de Lei do 
Senado n° 226. de 1983. 

- N" 137, de 1995 (nO 441/95, na origem), de 19 do corren· 
te, conwnicando o recebimento das MensagC?ns n% 174 a 191, de 
1995-CN, que participavam ter-se esgotado o prazo para aprecia­
ção das Medidas Provisórias n'\; 890 a 894. 897. 899 a 901, 904 a 
907.909,911, e 915 a 917, de 1995. 

- N" 138, de 1995 (nO 442/95, os origem). de 19 do corren­
te, comunicando o recebimento das Mensagens n% 192 e 193, de 

1995·CN. que J>Il1icipavam a aprovação das Medidas Provisórias 
n'\; 942 e 944. de 1995. 

- N° 139, de 1995 (n° 443/95, na origem). de 19 do cor· 
rente. comunicando o recebimento das Mensagens nOs 195 a 
204, de 1995-CN, que participavam ter-se esgotado, sem delibe­
ração fInal do Congresso Nacional, o prazo para apreciação das 
Medidas Provisórias n'\; 918, 920, 921, 923, 925. 927 a 929. 931 
e 932, de 1995. 

- N° 140, de 1995 (n° 444/95, na origem), de 19 do cor· 
rente, comunicando o recebimento das Mensagens nOs 205 a 
208, de 1995·CN, que J>Il1icipavam a decisão do Congresso Na· 
cional em manter os vetos apostos ao Projeto de Lei nO I, de 
1993·CN. Projetos de Lei da Câmara dos Deputados nOs 13 e 21, 
de 1990, e 89, de 1994. 

- N° 141, de 1995 (nO 445/95. os origem). de 19 do corren­
te, comunicando o recebimento da Mensagem nO 2C», de 1995-
CN, que participava a aprovação da Medida Provisória nO 940, de 
16 de março de 1995, que altera o ar!. 5° da Lei n° 7.862, de 30 de 
outubro de 1989, que dispõe sobre a remuneração das disponibili­
dades do Tesouro Nacional. 

- N° 142. de 1995 (n' 446/95, os origem). de 19 do corren· 
te, conwnicando o recebimento das Mensagens n%: 210 a 214, de 
1995-CN. que participavam a decisão do Congresso Nacional em 
manter os vetos apostos aos Projetos de Lei da Câmara n% 21 e 
120, de 1993; 1. de 1994; 125, de 1993, e 107, de 1990. 

- N° 143. de 1995 (nO 447/95, na origem), de 19 do corren· 
te, comunicando o recebimento das Mensagens n'\; 215 a 222. de 
1995-CN, que participavam a decisão do Congresso Naciona1 em 
manter os vetos apostos aos Projetos de Lei da Câmara n% 57, de 
1992,59, de 1991. 107, de 1992,219, de 1993-Comp1ementar. 
139, de 1992,247, de 1993, e aos ProjelOs de Lei do Senado nO 57, 
de 1992. e 235, de 1989. 

Suhmetendo à deUberação do Senado Federal a escolha 
de Dome indicado para cargo cujo provimento dqJeDde de sua 
prévia aquiescência: 

- N" 144, de 1995 (n° 433/95, os origem), de 19 do cor· 
rente, referente a indicação do Senhor Sergio Barcellos Telles. 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata. para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Federação da 
Malásia. 
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EXPEDIENTE 
Senado Federal 

ALEXANDRE DE PAULA DUPEYRAT MARTINS 
Diretor-Geral do Senado Federal 

RAIMUNDO CARREIRO SILVA 
Secretário-Geral da Mesa 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo do Cegrar 

1.2.2 - Olicios de Ministros de Estado 
- N" 7/95, de 17 do corrente, do Ministro das Relações Ex­

teriores e Defesa Nacional, referente ae Requerimento n° 305, de 
1995, de informação, do Senador Gilberto Miranda 

- N" 163/95, de 12 do corrente, do Ministro do Planejamen­
to e Orçamento, referente ao Requerimento nO 169. de 1995, de in­
formação, do Senador Pedro Simon, 

1.2.3 - Parecer 
Referente à seguinte matéria: 
- Projeto de Lei da Câmara n° 41, de 1991 (n° 1.626, de 

1989, na Casa de origem), que disciplina o regime de trabalho da 
categoria dos trabalhadores domésticos, e dá outras providências. 
(Redação do vencido, para o turno suplementar). 

I.2A - Discursos do Expediente 
SENADOR EDUARDO SUPLlCY - Motivos para apresen­

tação de projeto de resolução. assinado por vários Srs. Senadores, 
revogando as resoluções que dispõe sobre o projeto SIV AM 
Preocupação de S.Ex· quanto ao estado de sitio em vigor na Bolí­
via e a prisão de líderes sindicais. 

SENADOR LAURO CAMPOS - Criticas à posrura do Se­
nhor Fernando Henrique Cardoso perante o Governo Norte-Ame­
ricano. por ocasião de visita àquele Proso 

SENADOR EPlTÁCIO CAFETEIRA, como Líder - Escla­
recimentos quanto à posição política do Partido Progressista Re­
formador-PPR, em relação aos projetos do Governo Federal. 

SENADOR OSMAR DIAS - Alertando à Casa sobre a peri­
culosidade da utilização de anabolizantes no rebanho bovino do 
País, que poderá ser autorizada novamente. 

1.2.5 .. Comunicação da Presidência 
- Presença na Casa do Senhor Luis Carlos BelIo Parga. su­

plente convocado da representação do Estado do Maranhão, em 
virtude de licença para tratamento de saúde do titular, Senador 
Alexandre Costa. 

1.2.6 .. Prestação do compromisso regimental e posse do 
Senhor Luis Carlos DeDo Parga. 

1.2,7 - Comunicação 
- Do Senador Luis Carlos BeUo Parga, referente à sua filia­

ção partidária e nome parlamentar. 
1.2.8 - Discursos do Expediente (continuação) 
- SENADOR EDISON WBÃO - Congrarulando-se com o 

Plenário do Senado Federal, pela aprovação de substitutivo ao 
Projeto de Lei da Câmara n° 41, de 1991, que dispõe sobre a prote­
ção de erabalho doméstico. 

13 - ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara nO 103, de 1992 (n° 683/91, na 

Casa de origem), que revoga o Decreto nO 15.777, de 6 de novem-
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bro de 1922, que "aprova e manda executar o Regulamento do Re­
gistro Geral da Polícia". Dedarado prejudicado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei da Câmara nO 125, de 1992 (nO 914191, na 
Casa de origem), que altera os arts, 513, 737 e 738 do Código de 
Processo Civil. Discussão adiada para reexame da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, nos termos do Requerimento nO 
601, de 1995, subscrito pelo Sr. José Roberto Arruda tendo usado 
da palavra o Sr. Bernardo Cabral. 

Projeto de Lei da Câmara nO 129, de 1992 (n° 1.259191, na 
Casa de origem), que denomina ''Pompeu de Souza" a Faculdade 
de Comunicação da Universidade de Brasília - UNB. Aprovado, 
após usar da palavra o Sr, José Roberto Arruda. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n° 46, de 1993 (nO 2347/91, na 
Casa de origem), que altera o artigo 83 da Lei n° 7.210, de 11 de 
jullio de 1984 - Lei de Execução Penal. Apro'Vado, após usar da 
palavra o Sr. Eduardo Suplicy. À Comissão Diretora para redação 
fma1. 

Projeto de Lei da Câmara nO 52, de 1993 (nO 255/91, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a sucessão de bens de estran­
geiros, situados no Brasil. Aprovado. À Comissão Diretora para 
redação fmal. 

Projeto de Lei da Câmara nO 95, de 1993 (n° 3588189, na 
Casa de origem), que adapta normas de direito processual ao dis­
posto no inciso XI do art. 24 da Constituição Federal. Discussão 
adiada para. a sessão do dia 24 de maio próximo, nos termos do 
Requerimento nO 602, de 1995, subscrito pelo Sr. Élcio Álvares. 

Projeto de Lei da Câmara n° 104, de 1993 (n° 904191, na 
Casa de origem), que acrescenta parágrafo único ao ar!. 161 do 
Código de Processo Civil. Discussão adiada para reexame da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. nos termos do Re­
querimento nO 603, de 1995, subscrito pelo Sr. Bernardo Cabral. 

Projeto de Lei da Câmara n° 193, de 1993 (nO 3.120/92, na 
Casa de origem), que altera a redação do art. 809 do Código de 
Processo Penal, referente à estatística judiciária criminal. Discus­
são adiada para a sessão do dia 24 de maio próximo, nos termos do 
Requerimento n' 604, de 1995, subscrito pelo Sr. Élcio Álvares. 

Projeto de Lei da Câmara nO 209, de 1993 (n° 3338/92, na 
Casa de origem)~ que acrescenta parágrafo ao 3rt. 236 da Lei nO 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil. Dis­
cussão adiada para reexame da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, nos lermos do Requerimento nO 605, de 1995, subs­
crito pelo Sr. Bernardo CPbral. 

Projeto de Lei da Câmara nO 210, de 1993 (nO 37/91, na 
Casa de origem), que faculta o registro, nos documentos pessoais 
de identificação, das informações que ~specifica. Aprovado, após 
usar da palavra o Sr. Gerson Camata. A sanção. 



/ ' --
/ 

Abril de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira 25 6095 

1.3.1 .. Matérias apredadss após a Ordem do Dia 
- Redações fmais dos Projetos de Lei da Câmara n"s 46 e 

52, de 1993, constantes dos itens 4 e 5 da Ordem do Dia, Apro­
vadas, DOS teIlIlos,dOs Requerimentos n"s 606 e 607, de 1995. À 
sanção. 

1.3.2 - Diswrsos após a Ordem do Dia 
SENADOR JOSAPElAT MARINHO - Análise do sistema 

federativo no Brasil. 
SENADOR ADEMIR ANDRADE, como Líder - Nota do 

jornal "O GLOBO", edição de 21 do corrente, sobre o envio de re­
latório técnico da PETROBRÁS à Câmara dos Deputados, suge­
rindo a instalação de sua nova refinaria no Estado do Pará. 

SENADORA EM/UA FERNANDES - Sessão solene da As­
sembléia Legislativa do Rio Grande do Sul, comemorativa do 500 
aniversário do Centro dos Professores daquele Estado. o CPERS -
Sindicato. 

SENADOR ODACIR SOARES - Congratulando-se com a 
Presidência do Tribunal de Contas da União - TCU pelo desempe­
nho deste 6rgão em seu papel constitucional de fiScalização contá­
bil, financeira, operacional e patrimonial da União. 

1.3.3 .. Comunicações da Presidência 
- Término do prazo para apresentação de emendas ao Pro­

jeto de Resolução nO 49, de 1995, e ao Projeto de Lei da Câmara nO 

89, de 1992, sendo que aos mesmos não foram oferecidas emen­
das, 

- Arquivamento deftnitivo do Projeto de Lei da Câmara nO 
86, de 1992 (nO 164/91, na Casa de origem), que acrescenta parã­
grafo único ao art. 1° da Lei n° 8,176, de 8 de fevereiro de 1991, e 
dá outras providências. 

13,4 • Designação da Ordem do Dia da próxima S<:SSão 
l,4-ENCERRAMENTO 
2.RETIFICAÇÃO 
- Ata da 43' Sessão, realizada no dia 20 de abril de 1995, e 

publicada no DCN, Seção 11, de 21 de abril ~ 1995, 
3 - ATO DO PRIMEIRO-SECRETARIO 
- N" 4, de 1995, 

TOS 

TAR 

TES 

4 - MESA DIRETORA 
5 . CORREGEDOR E CORREGEDORES SUBS'ITI'U-

6· LIDERES E VICE.LIDERES DE PARTIDOS 
7· CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMEN-

8 . COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN-

Ata da 443 Sessão, em 24 de abril de 1995 
l' Sessão Legislativa Ordinária, da 50' Legislatura 

Presidência dos Srs, José Sarney, Teotônio Vilela Filho, Antônio Carlos Valadares e Lúdio Coelho 

ÀS I4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Magalhães - Antônio 
Carlos Valadares - Bem Veras - Bernardo Cabra) - Carlos Patro­
cínio - Coutinho Jorge - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Elcio 
Alvares - Emilia Fernandes - Epitácio Cafeteira - Ernandes Amo­
rim - Esperidião Amin - Francelino Pereira - Freitas Neto - Ge­
raldo Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gilvan Borges 
- Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Iris Rezende - Jader Bar­
balho -Jefferson Peres - João França - João Rocha - Joel de Hol­
landa - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Alves - José 
Roberto Acmda - José Blanco - José Ignácio Ferreira - José Sar­
ney - JuDia Marise - Lauro Campos - Leomar Quintanilha - Lucí­
dio Portela - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Luiz Alberto de 
Oliveira - Marina Silva - Mauro Miranda - Odacir Soares - Os­
mar Dias - Ramez Tebet - Roberto Requião - Romero Jucá -
Teotônio Vilela Filho - Valmir Campelo - Waldeck Ornelas, 

O SR, PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 52 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Jefferson Péres, 

procederá à leitura do Expediente, 

É lido o seguinte 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De comunicações de recebimenJos: 
N" 130, de 1995 (nO 434/95, na origem), de 19 do corrente, 

referente à Mensagem SM nO 135, de 1995, que participava a apro­
vação da retirada do Projeto de Lei da Câmara n" 72, de 1994; 

N" 131. de 1995 (nO 435/95, na origem), de 19 do corrente, 
referente às Mensagens SM nOs 119 a 121, de 1995, que participa­
vam a aprovação de indicação de Embaixadores; 

N" 132, de 1995 (nO 436/95, na origem), de 19 do corrente, 
referente às Mensagens SM nOs 123 a 125, de 1995, que participa­
vam a promulgação dos Decretos Legislativos nOs 34 a 36, de 
1995; 

N" 133, de 1995 (nO 437/95, na origem), de 19 do corrente, 
referente às Mensagens SM nOs 126 a 131. de 1995, que participa­
vam a promulgação dos Decretos Legislativos nOs 37 a 42, de 
1995; 

N" 134, de 1995 (nO 438/95, na origem), de 19 do corrente, 
referente à Mensagem SM nO 132, de 1995, que participava a pr0-

mulgação da Resolução nO li, de 1995; 
N" 135, de 1995 (nO 439/95, na origem), de 19 do corrente, 

referente às Mensagens SM n"s 136 a 140 e 142, de 1995, que par­
ticipavam a promulgação dos Decretos Legislativos nOs 43 a 47 e 
49, de 1995; 

N" 136, de 1995 (nO 440/95, na origem), de 19 do corrente, 
referente às Mensagens n"s 167 a 172, de 1995-CN, que participa­
vam a decisão do Congresso Nacional em manter os vetos apostos 
aos Projetos de Lei da Câmatl! nOs 35, de 1991; 59, de 1992; 111, 
127 e 146, de 1993, e ao Projeto de Lei do Senado n° 226, de 
1983; 

N° 137, de 1995 (n° 441/95, na origem), de 19 do corrente, 
referente às Mensagens n"s 174 a 191, de 1995-CN, que participa­
vam ter-se esgotado o prazo para apreciação das Medidas Provis~ 
rias nOs 890 a 894, 897, 899 a 901, 904 a 907, 909, 911, e 915 a 
917, de 1995; 

N° 138, de 1995 (nO 442/95, na origem), de 19 do corrente, 
referente às Mensagens n"s 192 e 193, de 1995-CN, que participa­
vam à aprovação das Medidas Provisórias n%: 942 e 944. de 1995; 
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N" 139, de 1995 (nO 443/95, Jljl origem), de 19 do corrente, 
referente às Mensagens n"s 195 a 204, de 1995-CN, que participa­
vam ter-se esgotado, sem deliberação (mal do Congresso Nacio­
nal, ó prazo para apreciação das Medidas Provisórias oOs 918, 920, 
921,923,925,927 a 929, 931 e 932, de 1995; 

N" 140, de 1995 (0° 444/95, na origem), de 19 do corrente, 
referente às Meosagens o"s 205 a 208, de 1995-CN, que participa­
vam a decisão do Congresso Nacional em manter os vetos apostos 
ao Projeto de Lei 0° I, de 1993-CN, Projetos de Lei da Câmara 
dos Deputados nOs 13 e 21, de 1990, e 89, de 1994; 

N" 141, de 1995 (nO 445/95, na origem), de 19 do corrente, 
referente à Mensagem nO 209, de 1995-CN, que participava a 
aprovação da Medida Provisória 0° 940, de 16 de março de 1995, 
que altera o art. 5° da Lei nO 7.862, de 30 de outubro de 1989, que 
dispõe sobre a remuneração das disponibilidades do Tesouro Na­
cional; 

N" 142. de 1995 (0° 446/95, na origem), de 19 do corrente, 
refereote às Mensagens o"s 210 a 214, de 1995-CN, que participa­
vam a decisão do Congresso Nacional em manter os vetos apostos 
aos Projetos de Lei da Câmara o"s 21 e 120, de 1993; I, de 1994; 
125, de 1993 e 107, de 1990; e 

N" 143, de 1995 (n° 447/95, na origem), de 19 do corrente, 
referente às Mensagens o"s 215 a 222, de 1995-CN, que participa­
vam a decisão do Congresso Nacional em manter os vetos apostos 
aos Projetos de Lei da Câmara o"s 57, de 1992,59, de 1991, 107, 
de 1992, 219, de 1993-Complementar, 139, de 1992, 247, de 
1993, e aos Projetos de Lei do Senado oOs 57, de 1992, e 235, de 
1989. 

SUBMETENDO A DEliBERAÇÃO DO SENA­
DO FEDERAL A ESCOUfA DE NOME INDICADO 
PARA CARGO CUJO PROVIMENTO DEPENDE DE 
SUA PRÉVIA AQUIESCtNCIA: 

Senado Federal 

MENSAGEM N° 144, DE 1995 

(No 433/95, na origem) 
Senhores Membros do Senado Federal, 
De eonfonnidade com o art. 84, inciso VII, da Constituição 

federal, e com o disposto no art. 18, inciso I, e nos arts. 56 e 58, 
do Regulameoto aprovado pelo Decreto nO 93325. de 1° de outu­
bro de 1986, no art.39, inciso I, allnea a, e 00 art. 40, do Anexo I 
ao Decreto 0° 99.578, de 10 de outubro de 1990, submeto à apro­
vação de Vossas Excelências a escollia. que desejo fazer. do Se­
nhor Sérgio BarceUos TeUes, Ministro de Primeira Classe, da Car­
reira de Diplomata, para.exercer a função de Embaixador do Brasil 
juoto à Federação da Malásia. 

Os méritos do Embaixador Sérgio Barcellos Telles, que me 
induziram a escolhê-Io para o desempenho dessa elevada função, 
constam da eoexa informação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 19 de abril de 1995. - Marco Maciel. 
Em 0° 218!MRE1G/SRCIDSElDP/ APES 

Brasília, 19 de abril de 1995. 
Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da República, no 

exercicio do cargo de Presidente da República, 
De acordo com o art. 84, inciso VD.da Constituição, e com 

o disposto no art..iS, inciso J. e nos arts. S6 e 58, do Regulamento 
aprovado pelo Decreto 0°93.325, de 1° de outubro de 1986, no art. 
39, inciso I, alínea a, e no art. 40, do Anexo I ao Decreto nO 
99.578, de 10 de outubro de 1990, submeto à apreciação de Vos­
sas Excelências a anexa minuta de Mensagem ao Senado Federal 
destinada à indicação do Senhor Sérgio TeUes, Ministro de Pri-

meira Classe, da Ca.lEira de Diplomata., para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil juoto à Federação da Malásia. 

2. O ltamaraty elaborou o Curriculum Vllae do Embaixa­
dor Sérgio BarceUos TeUes, que, juntamente com a Mensagem ora 
submetida à apreciação de Vossa Exceléncia, serã apresentado ao 
Senado Federal para exame de seus ilustres membros. 

Respeitosamente, 
SeI>astião do Rego Barros, Ministro de Estado, interino, 

das Relações Exteriores. 

CURRlCULUM VrrAE 

Embaixador sÉRGIO BARCELLOS TELlES 
Rio de JaneirolRI, 14deabrilde 1936. 
Filbo de Adail TeUes e Julieta BarceUos TeUes. 
CPCD,IRBr, 
Curso de Exportação de Manufaturados, OEA, Bruxelas. 
Academia Militar das Agulhas Negras, 1954. 
Faculdade de Direito do Rio de Janeiro, 1955/59 
Terceiro Secretário, 17 de fevereiro de 1966. 
Seguodo Secretário, Antigüidade, 30 de abril de 1969. 
Primeiro Secretário, merecimento. 10 de janeiro de 1976. 
Conselheiro, merecimento, 23 de janeiro de 1980. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 30 de junho de 

1987. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 24 de junho de 

1994. 
Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 1966/67. 
Assistente do Chefe da Assessoria de Imprensa de Gabine­

te, 1974/75. 
Assistente do Chefe da Divisão de Transportes e Comnnica-

ção,1975. 
Chefe da Divisão de Feiras e Turismo, 1986/87. 
Chefe do Departamento Cultuml, 1992/95. 
Bogotá, Missão Transitória, 1966. 
Madri, Missão Transitória, 1968. 
Lisboa, Terceiro Secretário, 1968/69. 
Lisboa, Chefe do Setor Cultural, 1968n 1. 
Lisboa, Segundo Secretário, 1969n1. 
Damasco, Missão Transitória, 1970. 
Bueoos Aires, Segundo Secretário, 1971n3. 
BueoosAires, Chefe do Setor Cultural, 1971n3. 
Luanda, Missão Transitória, 1975. 
Paris, Primeiro Secretário, 1977/80. 
Paris, Chefe do Setor Cultural, 19n/80 
Tóquio, Chefe do Setor Cultural e Consular, 1980/81. 
Tóquio, Conselheiro,198n'82. 
Tóquio, Chefe do SECOM, 1982. 
Tóquio, Encarregado de Negócios, 8-i., 1982. 
Moscou, Cooselheiro, 1982/86. 
Moscou, Eocarregado de Negócios, a.i., 1983/86. 
Paris, Ministro-Conselheiro, 1988/91. 
11 Feira Internacional de Bogotá, 1966 (Assessor). 
Reunião da Comissão Mista-Brasil-Portugal. 1971 (assessor). 
Coogresso da IIP AE. Lima, 1976 (Assessor). 
Missão Especial aos funerais do Presidente Leonid llitch 

Brejoev, Moscou, 1982 (Membro). 
IX Reunião da Comissão Intergovemameotal Brasil-URSS 

para a Cooperação Econômica, Cieotifica e Tecoológica, 1983 
(Delegado). 

Missão Especial ao funeral do Presidente Constantino OJer­
nono", Moscou, 1985 (Membro). 

Participação do Brasil na Feira Internacional de Paris, 1986 
(Diretor - Geral). 



Abril de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Te!Ç!\-feira 25 6097 

Conselho Nacional de Thrismo. Brasília. 1986/87 (Mem-
bro-representante). 

Participaçio do Brasil nas Feiras 1ntemacionais de Hanover. 
Colonia, Santiago. Buenos Aires. 1987 (Direlor- Geral). 
Publicações: "Encontro". Edição do Centro do Livro BIllSi-

leiro. Lisboa. 1971. "Retraio de Marie Nivoulies". Edição do Mu­
seu de Arte Moderna, Buenos Aires. 1973. 

''Marie Nivoulies", Edição do Museu de Arte de São Paulo, 
Assis Otateaubrland. 

"Porto Seguro r' Edição Wildenstein. 1976. 
"Porto Seguro lI. Edição Distribuidom Record, 1986. 
"Rio de Janeiro". Edição Distribuidara Record. 1987. 
Ordem de Rio BIllDco. Cavaleiro. Brasil 
Ordem do Mérito Militar. Comendador. Brasil 
Medalba Tamandaré. Brasil. 
Ordem de Cristo. Oficial. Portugal. 
Ordem do Mérito. Oficial. França. 
Ordem do Sol Nascente. Comendador. Japão. 
StéUo Marcos Amaranle - Otefe do Departamento do 

Serviço Exterior. 

(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cionaL) 

OFÍCIO 

DE MINISTRO DE ESTADO 

N" 7. de 17 do corrente. do Ministro das Relações Exterio­
res. referente ao Requerimento de Informação nO 305. de 1995. do 
Senador Gilberto Miranda. 

N" 163. de 12 do corrente. do Ministro do Planejamento e 
Orçamento, referente ao Requerimento de Infonnação nO 169, de 
1995. do Senador Pedro Simon. 

As infmmações foram encaminhadas. em cópia. aos reque­
rentes. 

Os Requerimentos vão ao arquivo. 

PARECER N° 245, DE 1995 

(Da Comissão Diretora) 

Redação do venc:ido, para o turno suplemen­
tar, do Projeto de Lei da Câmara nO 41, de 1991 (0° 
1.626, de 1989, na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação do vencido, para 
o turno suplementar. do Projeto de Lei da Câmara n° 41. de 1991 
(nO 1.626. de 1989. na Casa de origem). que disciplina oregirne de 
trabalho da categoria dos trabalhadores domésticos. e dá outras 
providências. 

Sala de Reuniões da Comissão. 14 de abril de 1995. - Joaé 
Sarney. Presidente - Teotônio VOela Filho, Relator - Antônio 
Carlos Valadares - Levy Dias. 

ANEXO-AO PARECER W245. DE 1995 

Redação do vencido, para o turno suplemen­
tar, do Projeto de Lei da Câmara na 41, de 1991 (nO 
1.626, de 1989, na Casa de origem), que "disdpHna o 
regime de trabalho da categoria dos trabalbadores 
domésticos, e dá outras providências" . 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Esta lei regulamenta as relações de trabalho doméstico. 
§ 1 (] É considerado doméstico o sel"liço ou trabalho presta-

do na adminislração reside.DciaJ que não importe beneficio econô­
mico para o empregador. e trabalhador doméstico aquele que pres-

ta serviço auxiliar da administração residencial de natureza conti­
nua e não lucrativa. 

§ 2° Não são considerados trabalhadores domésticos os fa­
mí1iares do empregador doméstico. nem as pessoas contratadas ex­
clusivamente para cuidar de enfennos cu para conduzir veículos. 

Art. 2° No caso de se admitir conjuntamente um casal. 00 
pai ou mãe com seus ftlhos, os salários devem ser convencionados 
de forma iodividual e pagus mediante recibos iodividualizados. 

§ 1° Ao pai ou à mãe caberá assistir CAl representar os ftlhos 
menores na relação de emprego prevista neste artigo. 

§ 2° Os fLlhos menores de quatorze anos, que vivam com o 
pai ou a mãe no domicilio do empregador doméstico, não serão 
considerados empregados em seu seIViço doméstico. 

§ 3° Não será também considerado empregado doméstico o 
ftlho ou filha do tmbalhador doméstico que. par liberalidade do 
empregador, viva na casa deste em companhia daquele, sem obri­
gação de realizar serviço. trabalho ou tarefa na administração resi· 
dencial. 

Art. 3° Aos trabalhadores domésticos são assegurados os 
seguintes direitos, além de outros previstos no contrato de trabalho 
individual ou em convenção coletiva de tzaba1ho: 

I - salário mínimo fIXado em lei; 
11- irredutibilidade de salário. salvo o disposto em conven­

ção ou acordo coletivo; 
In - décimo-terceiro salário com base na remuneração inte-

gral; 
N - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos 

domingos; 
V - gozo de férias anuais remunerado com, pelo menos, um 

terço a mais do que o salário normal; 
VI -licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salá­

rio, com a duração de cento e vinte dias; 
VII - licença patemidade de cioco dias; 
vm - aviso prévio de trinta dias relativo ao primeiro ano 

de serviço; 
IX - aposentadoria; 
X - alimentaÇão sadia e suficiente com qualidade seme­

lhante a do empregador doméstico. 
§ 1° Para admissão em emprego deverá o trabalhador d0-

méstico apresentar: 
I - Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
II - Atestado de boa conduta; 
111- Atestado de saúde. 
§ 2° O empregador tem a obrigação de anotar na Carteira de 

Trabalho e Previdência Social do empregado doméstico todos os 
elementos essenciais do contrato de trabalho, conforme dispuser o 
regulamento pertinente. 

Art 4° São obrigações do empregado doméstico: 
I - fornecer referências sobre sua vida profissional. quando 

solicitado pelo empregador. na data de sua admissão; 
11 - cumprir a jornada de trabalbo. rea1izando os encargos 

que lhe forem atribuídos; 
In - manter-se em boas condições de higiene~ 
IV - dar aviso prévio de trinta dias ao empregador. 
Art. 5° Ao empregador doméstico é assegurado: 
I - descontar do salário do empregado doméstico as horas 

não trabalhadas; 
11 - descontar sobre moradia, quando resguardados a salu­

bridade e privacidade, alimentação e vestuário efetivamente forne­
cidos. nos percentuais de 6% (seis par cento). 3% (três par cento) 
e 3% (três par cento). respectivamente; 

In - deixar de receber familiares ou pessoas outras da rela­
ção do empregado no local de trabalho. 



6098 Terça-feira 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Abril de 1995 

" Art. 6° Serão cansas justas para a despedida do empregado 
doméstico: " 

. Especialmente ~o .1Htimo p:iê~ •. div~rsOs Sn.. ~e;lla~res. ~,:a~ 

I -'o descumprimento das obrigações· previstas no art. 4~ 

, II ~ a injúria 'cOntra o empregador doméstico ou mem'~s : 
de sUa fa~ília; . , .. .." ' 

liaram a possibilidade de se revçr a d~ão. NI,l última quinta-;fei­
ra, alguns 'deSSes 'Patlámentares assinaram um projeto de resolu­
ção, cujo encaminhamento oficial à Mesa aguardaremos até ama­
nhã para que aqueles que desejarem ~ssaril.~dà ~siná-l? 

., .' .' • •. I . 

,iIi ~ a .prática de aios contra,a segurança e os interesses do 
empregador doméstico ou dos membros de sua família; 

Trata-se de Projeto de.Resolução que revoga. as Resoluçõe,s 
n"s 91, 93: 95, 96 097, de 1994', e dá outras' Providências. ' , . . . . 

IV - embriaguez e vida desonesta qUe direta ou indireta- ' . "O Senado Federal resolve: 

mente interfrram no ambiente de seu trabalho; . ". Art.· l°,..... F.icam revogadas as Resbluções'n~s 91, 93. 95,.% 
, V ~ 'faltas devidamenté comprovadas ao serviço por dez 'e 97, de 1994, do Senado Federal. 

dias ou ~, contínuos. ou trinia',e seis dias interpolado.s nUnlPe- . ; . '.ArL .2° - As, questões relacionádas com o Projeto'SNA.M 
ríodO de dou" meses. . . . . .: .:: serão -examinadas' pelas Comissões Pennanentes do' Senado.Fede-

, . A~ ?o O m~gado 4on.lés\i~ poderá considerar -s~ despe-. ral"no ~b;ito ,da competência a- que estiver afeta a matéria. 
dido"e com direito à indenização por tempo de serviço e por a~iso' Art. 3° - Esta resolução entra em vigor"ria "data' de suá publi-
previo, no caso de descumprimento do contrato de trabalho pelo cação. 
empregador domésti~' ou quand,; ,houver ,máus-tratos ou injúria 
deste, de' membros de sua família ou de conviventes na mesrila 

, . " \ ' .. 
casa. 

~ l° A illdéniZação coriisíxmderá a u~ salário a'~~:~ 
pritneiro ano de serviço. ~sci~o de 5% (cMco por ,ce~to) ?-C"­
mulados para os anos,subseqüentes. 

, § 2° À inq~~ Por'av{sQ Previo s~â~calculada ~~'v~i~ 
res monetários correspondente~ !los período~ previstos no art. 3° 
VIU: desta Lei. 

Art. ,8° Esta, Lei serã regulamentada pelo Poder 'Executivo 
no prazo de noventa,dias a contar de sua entrada em vigor. 

A:I1.. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sUa publicàção. 

, Art.' 10. Revogam-se as disPosições em contrário. ' . . , 

, O 'SR, PRESIDENTE' (feotonio Vilela Filho) .:. O expe, 
diente·Iidovaiàpubl~~ção. ::. .~ .' , ... 

Há ~dores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPJ;ICY (Pf-SP. Pronuncia o 'se" 
guiJlte discurso. Sem·revisão do orador.) - Sr. Presidente, SÕ e 
Srs. Senadores; em 21 de dezembro de 1994, o Senado Federal yOWD 
diversas resohIções Í:elativas ao Pn;>jeto do Sistema de Fiscalização de 
Vigilância da Amazônia, conhecido como Projeto SIV AM 

Naquele dia, havíamos levantado inúmeras dúvidas, Conio, . 
por exemplo, se seria necessário o Brasil gastar. cerca de USSl,400 
bilhão ao longo de oito anos. Na verdade, considerado o período 
dos pagamentos, com o serviço de fmanciamento do Projeto SI-
V AM. isso significaria algo em tomo de USS2,8 bilhões. \ 

Havia dúvidas sobre as questões tecnológicas e a forma de 
escolha das empresas designadas para realizar o projeto. Desde en­
tão, Sr. Presidente, elas aumentaram. 

Naquele dia, havíamos solicitado maior prudência, para que 
o Senado não votasse antes de um melhor exame do Projeto SI­
V AM. mas surgiram pressões e, na ocasião, o próprio Relator da 
matéria, Senador Gilberto Miranda. alegou que esta Casa precisa­
va votar logo o projeto, não aceitBndo nem mesmo algumas reco­
mendações, como, por exemplo, a de que parte significativa dos 
envolvidos no treinamento e controle do Projeto SIV AM fossem 
funcionários de carreira do Governo. ' 

Nestes últimos meses, diversas informações dadas pela im­
prensa e por Parlamentares indicaram que houve algumas impro­
priedades na escollia da empresa integradora, a ESCA. Houve dú­
vidas também sobre a questão tecnológica e sobre o custo do Pro­
jetoSNAM, 

Justifi~ão 

. A justificativa para'este projeto·é Iil seguinte: 
OSenado Federal promnlgou as Resóluções n"s 91, 93; 95,' 

96 e 97, de 1994, relacionadas com as operações de ,crédito do 
Projçl9 ,d,e, Si~te,!", ,d,e Vigilância da ,A"",zônia,SN AM, ,matéria 

, constitu~ional qe co~ência priyativa.de~~· ,~a ~gislativa~- -_ 
Fatos supervenientes àquelas promulgações" tais çomo os. 

relatados pelo Senador Jader Barbalho, por ocasião da argiiição 
dos Ministros <Ia Secretaria 'de AssiIntOs Estratégicos e da Aero­
náutica na ComiSsãO dC Relações Exteriores e DefeSa Nacional,' no· 
último dia iz ,de ~~j ~ )995,: ~emonstrarani ~e !' examó 'do: 
Processo SN AM indica que a ESCA já teria sido escolhida, antes 
da deCisão relativa à empresa resporuiável'pe10 projeto. ' , 

'. Es·~es' faU,s ioiafu. inten~m~nte 'atiav~dos' cfuuite da çorifir. 
mação de que' a ESCA 'estaria em situação ÍITegular junto ao INSS, 
contrariando, desse modo. ó § 3° do arL' 195 da ConstitUição Fede­
ral, que dispõe que a· pessoa jurldica em débito Com ti sistema de 
seguridade social não 'poderá contratar com o Poder P6blico nem· 
dele receber beneficios Ou incentivos fiscais ou creditícios .. 

Outros fatos relativos ao 'Projeto SIV AM fora.rD -evidenéia< 
dos nó de)Xliménto dó Presidente da ESCA na Co:missão de,Defe~ 

. sa do Consumidor, Meio Ambiente e Miriorias dá Câinára dos De!. 
Putados. Com relação ao valor conlIataoo, fico~ caracte~o 'que 
a ESCA participaria com apenas 10% do valor total e repassaria 
para terceiros valores significativos do seu próprio contrato, con­
trariando, desse modo, toda a diretriz do projeto baseado em ques_ 
tões de Segurança Nacional. 

Por ontro lado, a própria concepção tecnológica do projeto 
vem sendo questionada, principalmente diante das declarações 
prestadas por um dos concorrentes de que uma nova base técnica 
resultaria em rednção de costo da, onIem de US$300 milhões. 

Pelas razões expostas, faz-se necessária a intervenção do 
Senado Federal, revogando as resoluções já aprovadas. a fim de 
que se esclareçam todas aS suspeitas que pairam sobre a matéria. 
Desse modo, propomos este projeto de resolução, que, certamente, 
contará com o apoio dos nOSSOS Pares. 

Eu gostaria de salientar ainda que esse projeto de resolução 
é de autoria de diversos Srs. Senadores. Convidamos os interessa­
dos a assinarem a presente proposição. Já o fIzeram os Senadores 
Esperidião Amin, Roberto Requião, Marina Silva. José Eduardo 
Dutra, Roberto Freire, Júnia Marise, Henrique Amorim. Antonio 
Carlos Valadares, Lauro Campos, Benedita da Silva e inúmeros 
~outros Parlamentares que se interessaram por essa questão, para 
que o Senado possa reavaliar essa matéria. 
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Foi muito importante, na Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, o momento em que o Senador Jader Barbalho 
mostrou com clareza que a' ESCA, empresa especializada em con­
tratos militares, havia sido, em verdade, pré--escolhida. 

"Quando elaborou o Projeto SIV AM. o Governo defIniu 
que o programa teria que ser gerenciado por uma "empresa inte­
gradora nacional" para mahtei-, rio Brasil, o controle da tecnologia 
do sistema. .. . . . 

Alegando sigilo, o Governo não seguiu a lei que regula­
menta as concàn'ências públicas e, por isso, criou o processo de 
seleção especial. 

Eni.16 de junho de 1993, a SAE (Secretaria de Assuntos 
Estratégicos) enviou cartas a sindicatos de empresas de engenha­
ria. automação e consultoria, solicitando indicações de empresas 
interes~s em gerenciar o SN AM. 

Na carta, o Governo dizia que as empresas interessadas te­
riam que ter experiência na integração de projetos com investi­
mentos superiores a US$200 milliôes. 

A empresa teria que provar ter participado de concepção 
operacional de sistemas de tráfego e defesa aéreas e de implanta­
ção de sistema de radares. 

Os requisitos incluíam. também desenvolvimento de softwa­
re (programas de computador) para a integração de radares em sis­
tema de defesa aérea. 

A empresa teria que demonstrar ainda ter participado do ge­
renciamento e implantação de sist~s de teleco~nica~s em 
todo o tenit6rio nacional. F~ente, teria que ~r, naquele mo­
mento, equipe técillca capaz de desenvolver esses projetos .. 

A ESCA era a única empresa do País que levava em conta 
essas exigências, pois tinha participado do desenvolvimento do 
Sistema de Proteção ao Vôo e implantado o CINDACfA (Centro 
Integrado de Defesa Aérea e de Controle de Tráfego Aéreo) . 

Foi a ESCA quem absorveu a tecnologia desse sistema. que 
controla o IIáfego aéreo nos principais aeroportos do País. 

A demonstração de que o Governo sabia que só a ESCA 
preenchia os requisitos da seleção está na Ata da reunião em que a 
Comissão Coordenadora do SIV AM escolheu a integradora nacio­
nal. em 13 de setembro de 1993. 

A Ata diz que só duas empresas tinham participado dos pr0-

jetos semelhantes aos listados na carta. 
A primeira delas era a Hidroservice Engenharia. que parti­

ciparia da primeira fase do CINDACfA, mas foi descartada por­
que "se afastara do Ministério da Aeronáutica, não se desenvol­
vendo nem se atuaIizando". 

A Hidrosetvice não atendia a exigência de manter uma 
equipe capaz de desenvolver um projeto como o SIV AM 

Essa equipe só poderia ser mantida pela empresa contratada 
pelo Ministério da Aeronáutica para gerenciar o CINDACf A, que 
éaESCA. 

A Ata da reunião concluiu que ''restou a ESCA", defInida 
como ''uma empresa que demonstrou, em vários contatos com o 
Ministério da Aeronáutica. sua competência, notadamente pelos 
vários desenvolvimentos de software para O Sistema de Controle 
do Tráfego Aéreo, para o Sistema de Defesa Aéreo e pelos inúme­
ros serviços análogos prestados ao Ministério". 

No dia 16 de setembro de 1993, a SAE mandou nova carta 
para os sindicatos de empresas de engenharia e consultoria. dizen­
do que as propostas das empresas interessadas no projeto haviam 
sido encaminhadas para julgamento." 

Isso em 16 de setembro, quando, em 13 de setembro de 
1993, a Ata demonstra já havia sido escolhida a ESCA. ou seja, 
não hoove boa-fé por parte da Secretaria de Assuntos Estratégicos 
com respeito à carta na qual se dizia haver um processo de esco­
lha. Esse fato teria sido detectado se a mesma tivesse sido lida 
com atenção por quem teve acesso completo aos documentos 
quando da sua apreciação, que foi no dia 21 de setembro, Aqui 
está a responsabilidade do Relator: ele nos deveria ter alertado 
para esse fato. Mas coube ao seu colega de Partido. o Líder do 
PMDB, Senador Jader Barl>alho, chamar-nos a atenção para esse 
assunto tão grave, Coube também ao Deputado Arlindo Olinaglia, 
há poucos dias, chamar a atenção para o fato de que a ESCA, por 
ocasião da escolha feita em setembro de 1994, não estava quite 
com o INSS. e o art. 195. § 3° da Constituição Federal impefle que 
empresas em débito com o sistema da seguridade social possam. 
contratar com o Estado. ' 

Assim, Sr. Presidente, diversos Senadores estão too.ando 
essa iniciativa; muitos deles disseram-me que querem assinar este 
projeto de resolução, mas s6 chegarão amanhã~ em virtude disso, 
aguardaremos até amanhã para que outros também possam assinar 
esta matéria. . 

Sr. Presidente, eu gostaria também de fazer aqui um regis­
tro importante, relativamente a fato grave ocorrido num país vizi­
nho. amigo do Brasil, a BoUvia. Na terça-feira da semana passada, 
foi decretado estado de sitio pelo Presidente Gonzalo Sanchez de 
Lazada, com a suspensão das garantias individuais e constitucio­
nais. Em conseqüência dessa medida, foram presas aproximada­
mente 323 pessoas, na sua grande maioria líderes sindicais, inclu­
sive o Secretári<>-Geral da Central Obreira Boliviana, Oscar Salas. 

Nos últimos dias, foi intensificado um conflito entre traba­
lhadores, principalmente do setor estatal e o Governo, em tomo da 
privatização das seis maiores empresas estatais. Houve também 
uma greve de 80 mil trabalhadores na educação estatal, que vem 
se prologando desde março. 

Por outro lado, o Governo alegou que a privatização benefi­
ciaria a população, pois estaria tentando implementar um progra­
ma de distribuição de 50% das ações das empresas privatizadas. 

O estado de sítio foi aprovado pelo Congresso bolivianó, na 
última sexta-feira, para vigorar durante noventa dias. Setores em­
presariais aprovaram o estado de sitio, enquanto os trabalhadores 
estão protestando. 

O Presidente Gonzalo Sanchez de Lozada foi o Ministro da 
Fazenda responsável pelo programa de estabilização que reduziu a 
inflação, em 1994. de 23,000% para 8,4% ao ano. Entretanto - e 
este é um alerta aos brasileiros e ao próprio Governo Fernando 
Hemique -, a pobreza na BoHvia continua atingindo a maioria da 
população. Segundo a pastoral da igreja católica. 80% da popula­
ção boliviana encontra-se em situação de grande pobreza. 

Ora. Sr. Presidente, um processo de estabilização - aqui 
fica mais uma vez demonstrado -, que não leva em conta a forma 
de resolução dos problemas sociais, através da garantia dos direi­
tos dos trabalhadores, acaba envolvendo situações de alta gravida­
de. Exemplos existem como no México, onde a não-resolução dos 
.problemas sociais levou à Rebelião de Chiapas; na Argentina, 
onde perduram os problemas sérios de desemprego e na Bolívia 
onde a própria democracia se vê ameaçada com a restrição dos di­
reitos dos trabalhadores. 

O objetivo da decretação do estado de sitio é tentar impedir 
o desenvolvimento do protesto dos trabalhadores, que haviam ini­
ciado uma greve geral, sobretudo contra a forma de privatização 
das estatais. 
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Há certas semelhanças entre os processos de estabilização 
da Bolívia. do México, da Argentina e do próprio Brasil. É impor­
tante que estejamos atentos. Quando um processo de estabilização 
não resolve os problemas de fome, miséria. marginalização, pr0-

duz á desagregação da sociedade e das nações e a própria demo­
cracia acaba sendo ferida. 

Sr. Presideitte, Sn. Senadoras e Srs. Senadores, propomos 
que o Senado Federal, através da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional. dos diversos Partidos e dos Srs. Senadores, 
manifeste sua preocupação junto ao ltamaraty com relação ao esta­

. do de sítio na B?livia, para que,esta IDstituição envide esforços 
junto à Organização dos Estados Americanos no sentido de que 
seja sustado esse estado de sítio e, de pronto, sejam libertados os 
,lideres dos trabalhadores. ' ' 

Não é possível que mais de trezentos dirigentes sindicais es­
tejam presos, enquanto líderes empresariais estão a aplaudir o es­
tado de sítio. 

Apelaria aos Senadores e Deputados que me acompanhas­
sem em uma visita à Embaixada da Bolívia, para externar a nossa 

, preocupação ao Embaixador. ' . 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE O:eolonio Vilela Filho) - Concedo a 
palavra o nobre Senador Lauro Campos. 

O SR. LAURO CAMPOS (PT-DF. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn Senadoras 
e Srs. Senadores, no momento de grande wtbulência para a econo­
mia nacional e latino-americana, assistimos, a tranqüila e hesitante 
viagem do Presidente Fernando Henrique Cardoso ao centro do 
capitalismo mundial, ao centro daquele império que ele. em seu livro 
"Modelo Econômico Brasileiro", denominava de imperialismo. 

Portanto, no centro do' imperialismo mundial, FerDarido 
Hemique Cardoso vai prestar contas sobre o comportamento da 
economia brasileira. Ele já havia prometido ao Presidente Bill 
Clinton que levaria aprovada a Lei de Patentes, uma das exigên­
cias dos Estados Unidos sobre o Brasil. Exigência que vem reno­
var aquilo que Fernando Henrique Cardoso, no livro já ciiado, 
apontava como sendo uma das fOImas de espoliação do capitalis­
mo cêntrico sobre o periférico: a apropriação a preços deteriorados 
das matérias-primas, dos recursos naturais e de todo o resultado do 
trabalho coletivo das economias dominadas, das economias semi­
integradas a que se referia Fernando Henriqu~ Cardoso. 

Durante todo seu trab81ho antigo, ele' afrrmava que concor­
dava com Lenin, no seu livro O Imperialismo, sobre as conse­
qüências dessas relações internacionais, de dominação e de espo­
liação, que ele agora, infelizmente, parece concordar e aplaude. 

Naquele trabalho, Fernando Heorique Cardoso fala do anti­
estado nacional periférico, que havia um antiestado dentro do Es­
tado brasileiro. Um Estado voltado aos interesses externos, um Es­
tado-ponte, um Estado-reflexo, um Estado que aqui visava apenas 
facilitar esse processo de inserção da economia nacional como ví­
tima das relações internacionais. 

Mas não se trata apenas da perigosa Lei de Patentes, que vai 
transformar o potencial da economia brasileira, da fauna. da flora 
brasileira. patenteando a vida e transformando, mais uma vez. não 
apenas os remédios tão próximos da vida. mas a própria vida em 
mercadorias que serão detidas monopoliticamente pelas patentes, 
porque sobre elas incidirão a grande tecnologia e o saber dos nor­
te-americanos. 

A tecnologia nunca foi neutra, mas agora. no mundo mo­
derno, em que os Estados Unidos gastam e financiam 68% das 

pesquisas feitas ali, em que estes gastos em· R & D - Research 
and Development, 'pesquisa e desenvolvunento·- feitos pelos Es­
tados Unidos colTespOD.dem a quatro vezes o orçamento da França, 
sabemos que a dominação tecnol6gica que nos espera, se aprovar­
mos esta Lei de Patentes, será realmente completa e total. 

Não apenas a Lei de Patentes foi' objeto das çon~e~s, das 
discussões que tão simpaticamente entretiverani o nosso Presiden­
te da República em diverSos idiomaS que à~ndeU no eXílio e' com 
os 'quais 'conviveu e convive Co~ ttmtá . f~iaridácie·. Antes de 
partir para os Estados Unidos, o Senhor F~~do' H~~quç '.Car­
doso afumou que iria tratar da questão 'do'FMI:q'ue iria 'piupor 
UIlla refmma no FMI, p<?is 'o' FMI é 'uDia mstitUiçâd que, ao 'com­
pletar SQ anos de idade! 5á'h:a~i'a apTe~~a~o S~\?Ín~~ ~equívOcOS 

, de caducidade. ' , 

Ao invés de proPor - com,o q fIzeraIp..32,ONGs há poucos 
meses em Nova.Iorque, em junho, ao C9m,ep1orar os 50 an~ .de 
existência e de fundação desta entidade:-. ao invés ~ propor, repi­
to, a extinção do. FMI e do',Banco Mundial-,organismos que jã 
demonst~~ ~ .. e~au.s~ão, 9l!e ~g~m' suas.polítieas.sempre em 
detrimento, sempre em sentido opos,to .a9~ intere~s~~ ,das. econo­
mias brasileira, e latina-ameriC<ana de -PJ,odp geral, •. ao. invés disso, 
o Senhor Fernando Henrique Cardoso" um dos mais,acerbos c6ti­
éos do ~~ nos ~o,s 50, defensor da.ideologia e dos princípios da 
CEPAL que se coJifrontavam_ com os do FMI naquela ocasião, 
membro intelectual da CEPAL, 9 .Senhor Fernando Hemique Car­
doso agora propõe a mudança para que Q FMI .tenha Qlais forças, 
revitalize-se e ,passe esse Fundo Monetário Internacional a 200 bi­
lhões ,de :d6~s. :rs:so ,significa o seguinte: depois da experiência 
do Méx,iço, onde. 40 "9i!hões ~e ~lares foram injetados,para tentar 
salvar aquela, econ~a, çompl~ta:r;nen~ . cac?ti~a, .o Senhor: Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso, ao invés de propor a ex1inção 
do FMI. propõe que o mesmo seja fortalecido com ,sangue novo e 
com oovos 'recursos, porque a.ArgentiDa, o Brasil, a Bolívia e.ou­
tros países precisarão desses recursos para poderem sobreviver ·às 
contradições, às incongruências e à impossibilidade,de estabili,za­
ção do plano que nos foi imposto pelo próprio FMI. 

Portanto, n6s, que tanto admiramos o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso - vemos que Sua Excelência acumulou,' como 
nenhum outro Presidente da-República neste País, qUalidades e p0-
tencialidades que o tomariam um Presidente singular -, com muita 
tristeza, vemos que Sua Excelência realiza essa viagem num me­
mento de turbulência, sem levar consigo, através' de' sua postUra 
reconhecidamente séria, de um intelectual reconhecidamente sério, 
as preocupações do momento e as angústias da sociedade brasilei­
ra. Ao contrário. Sua Excelência fortalece aquelas relações inter­
nacionais em que o Brasil está se inserindo de uma maneira peri-
gosa e fatal para grande parte de sua população. . 

Percebemos neste momento que ~ Senhor Fernando Henri­
que Cardoso sabia como muito poucos que uma economia como a 
brasileira e todas as economias exploradas no mundo ... 

O Sr. ~raldo Melo - V.Ex·me permite um aparte? 

O SR. LAURO CAMPOS - Vou ouvi-lo com muito pra­
zer. Peço·lhe apenas que aguarde o término dessa colocação, que 
acredito ser importante. -

As relações entre o centro e a periferia, as relações entre as 
matrizes européias e as antigas colônias sempre se manifestaram 
como superávit comercial das colônias em relação às matrizes. 
Sempre exportamos mais do que importamos. Esta é a nossa hist6-. 
ria desde as exportações de pau-brasil, de açúcar, de ouro e de to­
das as nossas riquezas que foram sendo exauridas ao longo do 
tempo. 
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Assim é.que as relações de exploração internacional coloca­
ram} até a Primeira Guerra Mundial. a Inglaterra como deficitária 
na balança comercial, e os Estados Unidos apresentam déficits 
permanentes e crescentes desde 1971, déficits esses que mostram 
que os Estados Unidos estão se apropriando de riqueza liquida do 
exterior numa magnitude de 150 bilhões de dólares por ano. 

a Brasil conseguiu uma situação de déficit externo, não de­
vido a sua força internacional, mas de uma farsa que valorizou o 
real. colocando-o a uma taxa acima do próprio dólar. Conseguiu 
esse déficit através da abertura dos portos às nações amigas, abo­
lindo os impostos sobre importações, o que veio a favorecer, ob­
viamente, as classes abastadas do Brasil, importadoras de carros e 
artigos de luxo, sobre os quais já não pesava nenhum imposto. 

Assim sendo. o Brasil conseguiu essa pressão sobre os pre­
ços internos através de uma importação feita com reservas artifi­
cialmente acumuladas - 43 bilhões de reservas em um pais que 
deve 120 ou 150 billiões de dólares, ninguém sabe ao certo o mon­
tante real de sua dívida externa -, que estão escoando rapidamen­
te. Vemos que, logo depois das eleições, os déficits foram se tor­
nando cada vez maiores, ultrapassando a casa de um bilhão de dó­
lares no último mês de dezembro. 

Estamos receosos de que as nossas reservas se escoariam e 
não respeitariam qualquer comando do Banco Cenrral ou das auto­
ridades econômico-fmanceÍI'as do País. Essas reservas duramente 
acumuladas, através da exportação e da fome crescente do povo 
brasileiro, essas reservas artificiais se escoariam rapidamente. 

Então, o Governo muda de fala e as autoridades governa­
mentais que vêm ao Senado aflI'DWD. que, agora, o Brasil quer 
transfOlDlaf o seu déficit comercial em superávit comercial. Volta­
mos agora à velha e secular trilha, que nos obriga a exportar acima 
do valor de nossas importações e a transferirmos riqueza real para 
o exterior. 

É tão importante a palavra, o significado e o significante de­
las, que Maurico Dobb, na pág. 137 de seu livro Evolução do Ca­
pitalismo, da Abril Editora, afuma que deveriamos chamar o défi­
cit comercial de superávit de importações. porque tal palavra mos­
tra com muito mais felicidade a posição vantajosa daqueles países 
que conseguem manter, ao longo do tempo. superávits de importa­
ções, importando e, portanto, se apropriando e se assenhoreando 
de riquezas num volume muito superior ao das riquezas exporta­
das. 

E o Brasil, que sempre foi um contumaz e eterno exporta­
dor liquido de riqueza, ao invés de ter reservas externas, é um de­
vedor internacional. Quem vende mais do que compra deveria ser 
credor e não devedor, como o Brasil é ao FMI e aos bancos mun­
diais. PortaIlIo, somos explorados quando temos superávit na ba­
lança comercial e somos explorados, de novo, quando pagamos os 
serviços aos bancos. 5eIViços estes que deveriam ser pagos ao Bra­
sil, porque quem vende mais do que compra deve ser credor e não 
devedor internacional. 

OSr, Geraldo Melo - V. Ex'me permite um aparte? 
O SR. LAURO CAMPOS - Com prazer, ouço V. Ex'. 
O SR, PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Senador 

Lauro Campos, a Meaa informa que V. Ex' ainda dispõe de 5 mi­
nutos, 

O Sr, Geraldo Melo - Senador Lauro Campos, agradeço a 
V, Ex' pela oportunidade que me dA de participar do seu disauso, 
diuondo inicialmente que ouço com todo respeito, como sempre, a 
palavra séria de V. Ex' • suaa manifestações de preocupação com 
o nosso Pais e com a nossa sociedade. Por isso, estou intelTOmpen­
do a sua exposição para pedir que me escIareçá duaa dúvidas sus­
citadas à medida que o ouvia. V. Ex' dizia inicialmente que o Pre­
sidente Femando Henrique Cardoso não havia levado pam os Es-

tados Unidos as preocupações com o sofrimento do povo brasilei­
ro, com o drama das populações mais humildes que ele governa. 
Gostaria de perguntar a V. Ex' de que maneira o Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso poderia demonstrar aos brasileiros que 
estava levando para os Estados Unidos preocupações além daque­
las que são as de todos os dias, dele e de" todos os brasileiros de 
responsabilidade. De que maneira Sua Excelência demonstrou es­
tar despido dessas preocupações? Terá sido porque não chegou 
para o Presidente Clinton com a ruia na mão a pedir dinheiro. so­
corro, auxílio e proteção? Se foi, permita-me discordar de V. Ex·, 
e, nesse caso, melhor seria que não fizesse uma viagem dessas, 
com o intuito de submeter o País à semelhante humilhação. O se­
gundo JXIDto relaciona-se à anâlise de V. Ex' da situação dos paí­
ses exportadores e importadores. É claro que os países, como as 
pessoas, se pudessem comprar mais do que têm possibilidade de 
pagar, transfeririam para dentro de casa renda que não precisariam 
gerar. Quem exporta. sistemática e cronicamente, menos do que 
importa, realmente está levando vantagem, porque está trazendo 
de fora para dentro riquezas produzidas fora, com o esforço dos 
outros países. A questão. Senador, é que os fornecedores querem 
receber. Se os Estados Unidos conseguem manter uma situação de 
déficit crônico, gerenciam isso com seu poder e com o tamanho de 
seu mercado e da sua riqueza. Não temos ao nosso lado os mes­
mos instrumentos. Sinceramente, não sei como poderiamos fazer 
isso. Peço desculpas a V. Ex· por ter interrompido sua exposição, 
mas espero ter contribuído para aclarar a dúvida ficou em mim e 
que deve ter surgido em outros dos seus ouvintes. 

O SR. LAURO CAMPOS - Agradeço o aparte conSlrUtivo 
de V. Ex·. Gostaria de esclarecer que realmente os países não en­
tram em relações resultantes de suas vontades. O que se verif'tca é 
que aquela espoliação crônica que data do inicio da nossa coloni­
zação vai-se aprofundando e diversificando. Antes, era apenas o 
capital mercantil que vinha aqui com naus portuguesas canegadas 
de pedras e voltavam cheias de riquezas. 

A primeira expedição de Vasco da Gama à Índia regressou 
a Lisboa em 1499 com uma carga que pagava sessenta vezes o 
custo da expedição. E na Inglaterra. nessa ocasião, a viagem do 
Golden Hind levou àquele país entre quinhentos milhões e um bi­
llião e quinhentos milhões de libras esterlinas, após uma viagem 
que custou cerca de cinco mil libras esterlinas apenas. 

Esse é um processo antigo de espoliação, que continua até 
nossos tempos, e que Fernando Hemique Cardoso a~tou e criti­
cru em seu livro Formação Econômica Brasileira. É a isto que 
ele, secundando e apoiando Lenin, chama da nova fase do capita­
lismo, da fase imperialista, em que o capital fmanceiro domina as 
duas formas anteriores de capital, a comercial e a industrial, para 
fazer um processo mais completo de espoliação. Era isso que ele 
criticava e, agora, vai aos Estados Unidos e, ao invés de reforçar a 
sua critica contra o órgão que representa esse execrá.vel capital fi­
nanceiro internacional, que é o FMI, vai pedir-lhe mais recursos, 
para que aquela instibJição possa nos socorrer num fubJro que tal~ 
vez seja próximo. 

Como o meu tempo e,tá esgotado, gostaria de dizer que 
realmente o que acontece na Bolivia, o que aconteceu e está acon­
tecendo no México é apenas a objetivação daquilo que, em 1972, 
uma corajoaa economista, egressa do Fundo Monetário Internacio­
nal, escreveu que iria OCOtTer na América Latina. She,yl Payer, no 
seu livro intitulado no Dobt Trap, ArmadDha da Divida Inter. 
nadona~ traduzido depois para o português, avisava, tal como o 
ex-Secretário de Finanças da InglateIrll, Lord Lover, que essa for­
ma de endividamento externo iria trazer para a América Latina 
uma comoção social. que dela só poderia resultar, portanto, esses 
fatos desagradáveis que se verificam no México e que se repetem 
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agora com a prisão de mais de trezentos lideres sindicais na Boti­
via. 

A própria direita norte-americana afnmou claramente "que 
a maneira pela qual os Estados Unidos estão cobrando a dívida ex­
tema na América Latina está levando à destruição da classe média 
e essa destnlição da .classe média criará uma situação prestes a ex­
plodir diante da segurança naciolUll dos Eslados Unidos". 

De modo que, as nossas perru.rba.ções. os nossos incômodos 
devem ser também os incômodos dos banqueiros que nos empres­
taram a juros de 21,5% a.a. e que acabaram matando a galinha dos 
ovos de ouro. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Comunico a V. Ex' 
que o seu tempo já está esgotado há alguns minutos. 

O SR. LAVRO CAMPOS - Já voo terminar. Sr. Presidente. 

É essa situação que apresen~mos como positiva diante dos 
Estados Unidos e de seu governo. E essa situação em que nos en­
contramos e que foi. ao que me parece, posta de forma bastante 
obnubilada, obscurecida pelas relações do ilustte Presidente, o in­
vejável; o intelectual, Fernando Henrique Cardoso, no cumprimen­
to de sua tortuosa missãD aos Estados Unidos. . . 

Durante o discurso do Sr. laUTO Campos, o Sr. 
Teotqnio Vilela Filho, deixa a cad~ira da presidência,. 
que é ocupada pelo Sr. José Sarney. Presidente. 

O Sr. Epitacio Cafeteira - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação de liderança. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o Se­
nador Epitacio Cafeteira para uma comunicação de liderança: 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA (pPR-MA. Para uma c0-

municação de liderança. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, . 
o PPR ocupa a tribuna para esclarecer algumas dúvidas que têm . 
sido suscitadas: que é partido do Governo e que está para ser G0-
verno. 

Em nós não existe aquela dúvida shakespeariana de ser 00 

não ser. Entendemos que ser Governo é apoiar o Governo. não só 
o seu Presidente, mas também os seus Ministros. lutar pela apro-
vação de seus projetos aqui. . 

Acontece que o Governo fez uma sa1ada de partidos e nas 
reuniões do Conselho. Político do Governo jamais o PPR esteve 
represenlBdo. Ninguém nos pode cobrar fidelidade na defesa do 
Governo 00 na aprovação de medidas de interesse do Governo. 
Alguns dos projetos do Governo, evidentemente, até dividem o 
Partido: alguns parlamentares volam contra; OOIroS, a favor. 

Tentaram eleger o fisiologismo como a causa da luta in­
testina no Bloco do Governo. Na realidade, se a cúpula partidá­
ria se junta em tomo de um Presidente, essa união não se faz na 
base. E não se fazendo na base, um é prestigiado; outro. des­
prestigiado. 
<'/", O que quero colocar aqui, Sr. Presidente. Sr"s e 81'S. Sena­
dores. é que os próprios partidos na sua autofagia. não para defen­
der o Governo, mas para conquistar o poder, portam-se de maneira 
diferente com relação aos Ministros do Governo. Quando querem 
homenagear, fazem um jantar e chamam o Ministro. Assim acon­
teceu com o Ministro Pedro Malan e com o Ministro José Serra. 
Mas quando a ocasião é para diminuir o Ministro, quando o desejo 
é colocar casca de banana no chão para o Ministru pisar, fazem 
uma reunião de Bancada e chamam o Ministro, que por não ser 
pol/tico, como o Ministro Sérgio Motta, enlIa de ",ito aberto di­
zendo o que pensa, achando que está falando em família governis­
ta, para o seu grupo. No entanto, até o que dizia era gravado para 
que depois pudesse ser veiculado na imprensa. 

O PPR não é Governo. mas também não é oposição. O PPR 
é um partido independente. Vola a favor daquilo que o povo dos 
nossos Estados entende como oom e contra aquilo que prejudica 
os nossos Estados. Não temos a dúvida de ser ou não ser. Conti­
nuamos nesse propósito. Não digo que agora sejamos. Governo ou 
oposição; mas, quando formos, seremos por' inteiro.' Não teremos 
dia sim e dia não, dias ímpares e dias pares, 'um comportamento 
diferente. . 

: Estou' fazendo eSte ~onunciamento, Sr. Piisidente, não· em 
meu nome pessoal.' üúvi a maioria absOluta' dà nllrilía bancada. 

. Não é uma ba.ncadã i:ri.uitO grand~. m~s toçlqs, me~m resPei~o, na 
,bora que o Líder vai falar'como Lider de sua bancada. Todos os 
que ouvi apoiaram ,este pronunciarilento. 'Portanto; esta é à pOsição 
doPPR. . 

o SR. PRESIDENTE (José ~arney).- ço~cepo a.pala)'ra 
ao Senador Osmar Dias. .' . .. I • I '.. 

O SR. OSMAR DIAS (pP-PR. Pronuncia 'o' seguinte dis­
curso .. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's Seiládoi:ás e 
SI'S. Senadores, trago nesta tarde um assunto que com certeza vai 
,interessar a todos ~s ~~~s;,porque.in~~ssa ~s.I;tOSS4s.famí-
lias. . 

Alertado que fui pelo Senador Roberto ReqiJião. nà semana 
passada. de que estava em Curso uina pretensão que seria' anuncia­
da nos próximos dias - não sei se será ou Dão anunciada, por isso 
falo antes que ocorra, para alertar sobre os seus problemas - quan­
to ao'uso dos anabolizantes na criação de bovinos em nosso País; 
vou tentar colocar tecnicamente o assunto de forma que tooos 'en­
tendam. Com certeza, o uso de anaoolizantes em bovinos vai tra­
zer aos cidadãos .deste Pais problemas.incorrigíveis e.irrecuperá­
veis. 

O anabolizante é um produto à base de hormônios: ou hor­
mônio feminino ou hotmônio masculino. Hoje os anabolizantes 
são produzidos por sete grandes laboratórios 100% americanos. , 
Eu cito esse dado para que mais adiante entendam o porquê das 
pressões que ocorrem costumeiramente sobre o Ministério da 
Agricultura, e de vez em quando o Ministério tenta ceder. 

São cinco os produtos usados: no entanto, um deles, o die­
til-est.iil-bexttol é o mais àplicado. O nome é complicado, por isso' 
eu vou chamá-lo de DSE, que é o nome teCnicamente utililAdo. O 
DSE é dado via oral ou aplicado atrás da orelha do animal e se in­
rulralentamente na circulação sangüínea. Quando o DSE cai no fi- . 
gado, esse órgão metaboliza o produto; e, como o DSE é de difícil 
metabolismo. ele permanece no fígado e na circulação do animal. 

Ora, o que é o anabolizante? É uma dose excessiva de hor­
mômo. No caso do DSE, que é o mais utilizado, é o hOlUlônio fe­
minino. Hã um problema para o emprego do DSE: ele tem .fmida­
de com o DNA. Então ele combina com o DNA e provoca muta­
ções genéticas nos animais 00 em quem ingere a carne desses ani­
mais. 

Por que se aplica o anabolizante? Porque ele provoca au­
mento de peso. No ooi no pasto o aumento chega a 10% e no boi 
conflDado chega a 20%. 

Quais são os possíveis riscos da aplicação inadequada des­
ses OlUlbolizantes? Primeiro, a indução da puberdade precoce. 
principalmente em crianças do sexo feminino. Isso significa que a 
puben:1ade nessas crianças chega mais cedo. Segundo - peço a 
atenção de todos os Senadores para esse fato -, ele provoca altera­
ções lUl sexualidade do indivíduo. O pior é que, além de cancerlge­
no, o anaoolizante altera as caract.eristicas do homem, tomando-o 
mais feminino e provocando impotência sexual. 
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Sei que alguns estão pensando que já não se pode comer 
carne de boi. Vou explicar que dá para continuar comendo carne 
de boi, sim. Vou explicar também por que os Estados Unidos, a 
França e a Inglaterra utilizam o anabolizante, embora os demais 
palses da Connmidade Econômica Européia proíbam o seu uso. Os 
Estados Unidos utilizam o hormônio, mas lá. existe estrutura para 
fiscalizar a utilização dele: no campo, há 7.500 fiscais que acom­
panham a aplicação do anabolizante e verificam se a aplicação é 
feita de forma correta e no local certo, bem como se é obedecido o 
tempo de carência, de 120 dias, a contar do dia da aplicação até o 
dia de consuDló da carne. Nessas condições, o hormônio não causa 
os efeitos colaterais' citados por mim há pcxICO • . 

Todos sabemos que em nosso País inexiste estrutura de fis­
calização pam ~pedir que esse anabolizante seja aplicado de for­
ma incorreta. E impossível colocarmos nas propriedades rurais 
técnicos que orientem os produtores, para que estes não apli­
quem o honnônio em doses excessivas e para que obedeçam o 
período de carência, que, normalmente - repito - é de 120 dias. 
Sem essa estrutura de fiscalização. não é possível autorizar o 
uso do hormônio. 

O Senador !ris Rezende, quando Ministro da Agricultura no 
Governo do Presidente José Sarney, em juDIo de 1986, baixou 
uma portaria autorizando o uso de anabolizantes, devido, princi­
palmente, a pressões, principalmente dos criadores de novilho pre­
coce. Essa seria uma forma de tomar o animal mais precoce e de 
abatê-lo mais cedo. Porém, três meses depois, percebendo que não 
havia como controlar a aplicação do anabolizante, o próprio Mi­
nistro suspendeu a aplicação e proibiu a sua fabricação e distribui­
ção no País. 

Agora, esse assunto volta à baila, e, por pressão de alguns 
criadores, o Ministro decidiu liberar a aplicação e a comercializa­
ção de anabolizantes no Pais. 

Preciso também fazer um comentário que é muito sério. Se­
gundo o Professor Oto\ani, da Universidade de São Paulo, cerca 
de 55% dos bois abatidos em frigotificos já receberam anabolizan­
te, que foi aplicado de fonna c1andestiea. Alguns criadores com­
pram o produto na Bolívia e no Paraguai e o aplicam em seus ani­
mais, que se desenvolvem mais rápido. Esse anabolizante causam 
algumas defonnaçôes nos animais, porque provoca síntese maior 
da protefna e diminui a síntese da gordura. Isso significa que a 
musculatura cresce. O nosso boi se transforma num Ben John­
son: fica musculoso e muitas vezes com algumas transforma­
ções externas. 

Pois bem, o Ministério da Agricultura - e isso não é privilé­
gio do atual Ministério apenas -, ao longo dos anos, faz de conta 
que fiscaliza, porque usa um método incapaz de detectar se existe 
ou não o DSE. Esse método de cromatografta gasosa apenas de­
tectaria o uso de anabo~tes se a dose aplicada no boi fosse dez 
vezes maior do que a que vem sendo usada. Ocorre - e esse é o 
fato estranho que quero denunciar - que o Ministério da Agricul­
tura comprou um aparelho de radioimuno sensor em 1984, que 
custou cem mil dólares e está sem uso em Pedro Leopoldo, em 
Minas Gerais, desde 1984, por falta de gente para operá-lo .. 

Ora. esse aparelho poderia detectar se estão ou não utilizan­
do anaoolizantes. No entanto. não se coloca este aparelho em ati­
vidade exatamente porque, se for colocado, vai revelar que estão 
usando anabolizantes, o que é crime. Se é crime, deve ser punido. 
Ora. se não existe pessoal para fazer funcionar um equipamento 
que poderia detectar se estão ou não sendo utilizadas doses exage­
radas do DSE, como dizer que temos estrutura para fIScalizar a sua 
aplicação em todo o Pais? A liberação do uso de anabolizante é 

uma confissão do Ministério da Agricultura de que a pressão dos 
laboratório americanos está. vencendo esse desafio. 

Hoje o mercado de DSE no Pais, mesmo clandestinamente, 
com a venda colocada pelos técnicos 'do Ministério da Agricultura, 
já é de 15 milhões de dólares. E não estou fazendo aqui nenhuma 
denúncia vazia ou falsa, porque convivo com esse assunto há mui­
tos anos e sei da sua gravidade. 

Alguns me dizem: se os Estados Unidos usam, não é peri­
goso. Vou repetir: os Estados Unidos usam os anabolizantes, mas 
lã .cada animal tem acompanhamento. São feitas 20.cX)() amostras 
por 7.500 técnicos, que aualisam, por amostragem, todo o rebanho 
abatido. No Brasil, onde se abatem 23 milhões de cabeças por ano, 
como vamos examinar se existe cu não o anabolizante em exces­
so? 

Quero insistir nesse assunto, porque, além de ser utilizado 
um método falho, que não detecta a existência do anabolizante -
os técnicos sabem disso, mas continuam utilizando-o -, em nosso 
Pais se analisa apenas a carne para exportação, excluindo-se a des­
tinada ao consumo interno, o que significa que estamos consumin­
do carne com anabolizante proibido ou, pior do que isso, contra­
bandeado e, muitas vezes, falsificado e que contém em sua fórmu­
la outros produtos quimicos que provocam outros efeitos colate­
rais. Já fOi comprovado em laboratório que ratos em que se apli­
cou anabolizante tiveram câncer de próstata, bem como alterações 
de crescimento nas mamas dos machos e das fêmeas e outras ca­
racteristicas de feminilidade. Tudo o que disse, antes, que pode 
ocorrer com o homem está comprovado por laboratório, quando o 
uso do anabolizante é incorreto. 

No Brasil, o anabolizante, na maioria dos casos, é utilizado 
nos confmamentos. Ora, um periodo de confmamento nonnal é de 
Cento e vinte dias; não se confma um animal por um periodo me­
nor.( ou maior?) Raramente esse periodo é de noventa dias. O ani­
mal recebe o anabolizante quando entra no confmamento. Quando 
sai, ao fmal dos cento e vinte dias não transcorreu, ainda, o perío­
do de carência necessário para que o DSE seja eliminado ou con­
sumido pelo organismo do animal Portanto, se esse animal for 
abatido em seguida. iremos ingerir o honnônio. Alguém pode di­
zer que só come carne bem passada. Sabemos que a fônnula dos 
DSE não é destruida quando é frita ou assada e nem mesmo quan­
do passa pelo intestino ou pelo fígado do homem, porque, repito, 
os seus metabólicos têm afinidade com o DNA das nossas células. 
Eles se combinam, ptÚvocando mutações genéticas que levam o 
sujeito a ficar efeminado. A impotência e o câncer são outras con­
seqüências. 

A concentração do DSE no flgado do animal abatido é algo 
fantástico. Quem consome esse figado abSOlVe uma dose exagera­
da de hOl1llônio que pode provocar esses efeitos. 

O que se recomenda. então, é que aqui no Brasil, ao invés 
de se colocar num carro de fórmula I um motorista que muitas ve­
zes não sabe dirigir uma carroça. ou colocar uma roda de carroça 
num carro de fórmula I, primeiro o Governo pense em estabelecer 
um plano de desenvolvimento da pecuária para aumentar a produ­
tividade, com meDtor manejo de sanidade, de alimentação, com re­
cuperação de pastagem, alimentação de inverno, num programa 
integrado, onde os produtores possam se desenvolver. Mas deixar 
tudo nas mãos de pro<hJtores que não aplicam em seu trabalho ní­
vel tecnológico sequer regular é simplesmente dar um carro de 
fórmula I para um carroceiro dirigir. 

Desejo chamar a atenção dos Srs. Senadores. porque isso é 
um caso de saúde pública. Nós, aqui no Senado, temos a obrigação 
de levantar esse problema para impedir que o Ministro ceda à ten-
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tação dos grandes pecuaristas criadores de novilho precoce e dos 
laboratórios americanos. que estão pressionando para que seja li­
berada a utilização de anabolizantes em nosso País. Eu ficarei 
atento e vou não apenas denunciar, mas recorrer à justiça, se for 
preciso, para proibir o uso de anaboJizantes, 

O Sr. Josaphal Marinho - Permite V. Ex" um aparte? 
O Sr. Gerson Camata -Pennite-me V. Ex· um aparte? 
O Sr, Roberto Requião - Concede-me V. Ex" um aparte? 
O SR, OSMAR DIAS - Pela onIem. concedo o aparte ao 

Senador Josaphat Marinho. 
O Sr, Josaphal Marinho - Nobre Senador Osmar Dias, 

quero louvar a clareza e a segurança de suà exposição. tão bem 
formada. Mas sobretudo eu desejaria sugerir a V. Ex- que, diante 
dos esclarecimentos que traz ao Plenário e; principalmente, dos 
efeitos dos anabolizantes sobre as pessoas, mantivesse um entendi­
mento com o Ministro da Saúde ou. pelo menos, llie remetesse o 
teor do seu discurso. 

O SR, OSMAR DIAS - Muito obrigado pela sugestão, Eu 
a acatarei e farei imediatamente o envio de cópia deste discurso ao 
Ministro da Saúde, Adib latene. 

Concedo o aparte, pela onIem. ao Senador Gerson Camata. 
O Sr. Gerson Camata - Senador Osmar Dias, V. Ex", na, 

verdade, colabora com a pecuária e os pecuaristas brasileiros,. 
quando adverte e ajuda o próprio Ministério da Agricultura. 00 

momento em aquele órgão está panl tomar uma decisão. Cita V. 
Ex· aqui o caso do nosso Companheiro, Senador Iris Rezende, 
que, quando Ministro, autorizou o uSO de anabolizantes. Perceben­
do que não tinha condição de fIscalizar, retirou a autorização, 
num comportamento sério, liso e honesto dianle de um problema 
de tanta gravidade. Não é um problema novo. No Brasil, existe o 

. problema das dosagens maeiças de antibióticos na criação de fran­
gos. que não estão sendo controladas. No interior. a aplicação des­
ses hormônios no gado é denoniinada stapler - o gado é "stapleri-
000". É feita a pre.sação de uma pedra, tipo pedra de isqueiro. na 
orelha do animal. E um problema tiio velho que os mais antigos 
aqui devem recordar-se de que havia até uma música de carnaval, 
há muitos anos, que denunciava este fato: "Coitad9 do Valdemar, 
comeu carne de boi, falou rmo e deu pra rebolar". E uma velha de­
núncia, o problema continua, e os riscos a que a população está 
sendo submetida estão aí e V. Ex· os denuncia. Há necessidade da 
ação do Ministério e das autoridades sanitárias. que podem. exercer 
controle sobre o problema. Na verdade. o que V. Ex· faz é umges­
to de colaboração com o Ministério, com os criadores brasileiros 
e, acima de tudo, com a saúde da população' brasileira, CUmpri­
mento-o pela iniciativa. 

O SR, OSMAR DIAS - Muito obrigado, Senador Gerioo 
Camata. Aliás, complemento o que V. Ex· disse trazendo mais um 
dado. Para a Comunidade Econômica Européia, o Brasil exporta 
80% da carne exportada do País, o que corresponde a 400 mil t0-
neladas ou em torno de 450 milhões de dólares todos os anos. Se 
autorizarmos o uso do anabolizante, esse mercado será cortado. 
Penso que, fazendo esse alerta, estou contribuindo com os pecua­
ristas porque. com o mercado cortado, o preço ao produtor cairá 
também no nosso mercado. 

Concedo o aparte, pela ordem, ao Senador Roberto Requião 
e, depois, ao meu Líder, Senador Bemardo Cabral. 

O Sr. Roberto Requião - Senador Osmar Dias. num dia 
Lei de Patentes, noutro dia, anabolizê1ntes. As influências interna­
cionais da globalização irresponsável chegam ao Brasil e tentam 
arrombar as portas do Congresso Nadona!. O Conselho de Adm.i­
nistração do Grupo Sadia procurou-Ine. semana passada, quando 
tive oporbJnidade de conversar com V. Ex· sobre o assunto. para 

dizer que, extraoficialmente, já havia sido infonnado de que a 
União Européia suspenderia incontinente a importação de carne 
bovina do BIaSi!, Na linha procurada pelo Senador Gerson Cama­
ta, que se valeu da visão gramsciana do poder da ironia nas prepo­
tências, nos atos interesseiros, nas pressões internacionais, repro­
duro no Senado um diálogo que o então Ministro da Agricultura, 
!ris Rezende, teve com o seu capataz exatamente sobre o problema 
dos anabolizantes. O capataz dizia ao Ministro: "Ministro, rec0-

nheço s~ uma boiada está anabolizada ou não pelo rebolado do 
gado". E rigorosa e absolutamente impossível que prospere essa 
aplicação de testoslerona e progesterona no gado brasileiro. E se 
está sendo o gado objeto dessas aplicações, o Ministério da Agri­
cultura deveria preocupar-se em impedir que isso continue ocor­
rendo. E tenho certeza de que, depois do seu pronunciamento no 
Senado. da lembrança da velha música pelo Senador Gerson Ca­
mata e da observação do capataz do Senador Iris Rezende sobre o 
rebolado da boiada, o Ministro da Agricultura vai pensar duas ve­
zes e voltar atrás. Não vai, depois de tantos desastres e trapalha­
das, querer ser patrono de mais esse. 

O SR. OSMAR DIAS - Agradeço o aparte d. V. Ex". Que­
ro aproveitar a presença do ex-Ministro e Senador ms Rezende 
para dizer que citei aqui " fato· de que, em julho de 1986, quando 
V, Ex" era Ministro, autorizou a utilização de anaboJizantes, para 
proibir a sua utilização e distribuição no País em novembro, por 
reconhecer os riscos que estou alertando aqui. Este assunto volta e 
o Ministro da Agricultura pretende aouneiar a utilização de anabo­
lizantes. Cumprimento V. Ex· pelo acerto de sua decisão. 

Concedo o aparte, pela ordem, ao Senador Bernardo Cabral. 

O Sr. Bernardo Cabral - Senador Osmar Dias. eu preten­
dia fazer uma sugestão a V. Ex·, no que fui frustrado pelo eminen­
te Senador Josaphat ~o. Mas isso não exclui o meu registro. 
A Tribuna do Senado é mais respeitada quando algum dos seus in­
tegrantes não a vulgariza. V. Ex· tem tido esse comportamento. Ao 
abordar assuntos~ o faz com a segurança, honestidade de propósi­
tos c, sobretudo, com a determinação de que erros não se repitam. 
Não vejo no discurso de V. Ex· uma denúncia. Ao contrário, ele 
espelha, induz, aponta caminhos, indica soluções, numa colabora­
ção de quem conhece a matéria muito bem por dentro para se in­
fluenciar com ela por fora. Os dados que V. Ex· traz ao conheci­
mento da Casa indicam que se trata realmente de um crime contra 
a saúde pública, e também o será no lado econômico, quando a 
Comunidade Comum Européia recusar a exportação da nossa car­
ne bovina. A liderança do Partido Progressista registra - e o faz 
para que figure nos Anais desta Casa - que é uma honra tê-lo nos 
seus quadros, Senador Osmar Dias. 

O SR. OSMAR DIAS - Muito obrigado, Senador Bernar-
do Cabral, pelo apoio e pelas palavras de estímulo. 

O Sr. Lúcio Alcântara - Concede-me V. Ex·um aparte? 

O SR. OSMAR DIAS - Ouço V. Ex" com prazer. 

O Sr. Lúcio Alcântara - Senador Osmar Dias, o discurso 
de V. Ex· é da maior oportunidade e é claro que está embutido na 
sua denúncia, no seu alerta no que se refere à grave questão da 
saúde pública. Ao pedir o aparte, eu pensava justamente em abor~ 
dar esse aspecto - V. Ex· terminou ferindo-o no seu pronuncia~ 
menta - de que haveria uma carne para exportação e outra para 
consumo mterno. Isso significa que nós, brasileiros, estaremos 
condenados a essas doses maciças de honnônios femininos utiliza­
dos, inspirados, talvez, no ftlme de Farinelli que trata da voz dos 
Castrali da Idade Média. Isso deve estar inspirando algum espíri­
to pouco afeito ãs questões da saúde pública. Pensei, há algum 
tempo, em virar vegetariano. Não JX>sso fazer isso, porque o pro-.' 
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blema básico é o de vigilância sanitária. CÓisa que o País não tem. 
Se eu for modificar o meu padrão alimentar. pata. me ater somente 
aos vegetais, vou encher-me de organofosforado e de uma série de 
inseticidas_ Em nome da produtividade, ou do aumento da produ­
ção, de uma tecnologia não devipámente ajustada, seja no seu uso 
ou na intensidade com qÚe é utiÉ.zada, é que se tem causado enor­
mes danos à Humanidade. Essé é um problema muito grave e mui­
to sério de defesa do consuínidor. Portanto, não pode ser visto 
numa escala medíocre de se' aumentar a massa muscular do animal 
para se produzir carne máis rapidamente, e se vender mais e dar 
maior rentabilidade na, nossa pecuária, pois isso implica danos 
muito sérios à saúde cJas pessoas. No bojo do discurso de V. Ex·, 
que considero da maior ~unidade. quero fazer um apelo no 
sentido de que se mantê' um sistema de vigilância sanitária que 
venha a atestar, a garantir a qualidade de nossos produtos alimentí­
cios, não só os que se destinam à exportação mas também os pr0-

duzidos par.!. consumo interno. . 
O Sr. Osmar Dias - Agradeço o aparte de V. Ex'. Hoje, 

em nosso páís. dados estatísticos do próprio Governo dizem que 
70% da carne consumida em nosso País não recebem o carimbo 
do SIF.,Alguém poderia pensar em só compmr catnes com o ca­
rimbo, para não correr o risco de consumir produto estragado. Po-, 
rem, como disse, s6 são analisadas as cames para exportação e, 
pior, o que é analisado aqui é através do método da cromatografia 
gasosa. que não detecta níveis de DSE, causadores de todos esses 
efeitos colaterais ditos aqui 

Portanto, a carne inspecionada 00 não provoca muitos ma­
les. Hoje, 70% das infecções intestinais em nosso Pais são causa­
das pelo consumo de carne de animais abatidos clandestinamente, 
ou seja. na árvore. 

Estru fazendo um alerta no sentido de que o Governo crie 
um programa de vigilância sanitária. impedindo, com isso, que 
esse mal ã saúde póblica continue sendo cometido. 

O Sr. Iris Rezende -Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. OSMAR DIAS-Ouço V. Ex'comprazer. 

O Sr. Iris Rezende - Muito obrigado, Senador Osmar 
Dias. Há pouco, participava de uma reunião da Liderança do Go­
vemo - da. qual V. Ex' participará a partir de amanhã - o que me 
impediu de oovir e conhecer de perto o pronunciamento de V. Ex' 
a respeito da utilização de anabolizantes na engonla de aves e ani­
mais no Brasil. Posterionnente, procurarei conhecer o teor do seu 
pronunciamento. E. se necessário, aprovejtando os conhecimentos 
que obtive, quando Ministro da Agricultura, trarei mais subsídios 
à discussão do tema aqui debatido pelos Srs. Senadores. O que 
posso adiantar, entretanto, é que, na verdade, este tem sido um 
tema polêmico em todo o mundo. Muitos países petmitem a utili­
zação do anabolizante para engorda de aves e animais; outros, 
proíbem-no. O assunto se tomou tão polêmico no Brasil que rece­
bemos uma determinação do Presidente da República, à época o 
Presidente José Sarney, no sentido de que o Ministério da Agricul­
tura se aprofundasse no assunto e assumisse uma posição. Otega­
mos â conclusão de que realmente era polêmico, pois nenhuma das 
alas que discutiam o tema tinham segurança absoluta do que real­
mente aftrmavam quanto aos danos ou não à saúde pública. Exis­
tiam dúvidas, portanto. Sendo as:sim.. por que assumimos aquela 
posição? Em primeiro lugar, porque. em caso de dúvida. a proibi-

ção seria o caminho mais certo e, em segundo, porque estávamos 
colocando em cheque a exportação da carne brasileirn para muHos 
paises. A Comunidade Econômica Européia, embora um ou dois 
países que a integravam aceitassem a utilização do hormônio, não 
importaria mais carne do Brasil caso o Brasil não o proibisse. As­
sim ocorreu com o Japão e outros. Então, chegamos à conclusão 
de que a proibição, no momento, era a atitude mais acertada por 
parte do Governo. E o fizemos. E reaJmente desenvolvemos um 
trabalho com muita competência, muita profundidade, até que o 
honnômo foi banido do Brasil. Agora, por que a utilização do hor­
mônio? Por que o interesse por parte dos pecuaristas? Porque a 
utilização do hotmÔDÍo dá um aumento substancial no ganho de 
peso dos seus animais. inclusive das aves. Todavia, proponho-me 
a conhecer o pronunciamento de V. Ex' e trazer aquilo que for 
possível para dar ao Senado condições de conhecer o assunto e 
até se posicionar a seu respeito. Lruvo a atitude de V. Ex' em se 
preocupar. com todos os problemas que se referem à saúde pública 
de nosso povo. 

O SR. OSMAR DIAS - Muito obrigado, Senador bis Re­
zende. 

Quero afumar que não dúvidas, Senador. de que esses efei­
tos são provocados quando da utilização errônea do DSE.lsso não 
ocorrem se utilizAdo corretamente. O problema é que no Brasil 
não existe estrutura pam nos dar a certeza de que a utilização será 
correta. A Sociedade de Ciências Médicas do Pais já emitiu um 
parecer e inclusive publicou trabalhos, salientando que animais de 
laboratórios submetidos a doses iguais àquelas em que o corpo hu­
mano é submetido, quando ingere uma determinada quantidade ~ 
carne, esses animais, na seqüência, apresentaram sintomas de cân­
cer na próstata, crescimento das mamas e um aspecto de feminili­
dade nos machos. 

Para encenar - já fui alertado de que o meu tempo já se es­
gotara - quero dizer ao Senador Gerson Camata que não tenho 
nada contra o rebolado da boiada, mas quero alertar que os riscos 
que o uso de anabolizantes pode provocar - já que eles, com certe­
za, não serão feitos de forma correta, pelo nível tecnológico que 
n6s temos em nossa pecuária - são graves. 

A meu ver, o País deveria ter uma politica de desenvolvi­
mento pecuário em que todas as tecnologias disponiveis pode­
riam ser utilizadas para aumentar a produtividade, e não a utili· 
zação de métodos artificiais. Muito obrigado ao Sr. Presidente 
eaV.Ex's 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Solicito aOS Se­
nhores Senadores que se encontram em seus gabinetes a genti. 
leza de comparecerem ao plenário para digitarem as suas pre; 
senças, porque estamos sem quorum para a Ordem do Dia. E 
um apelo que faço a todos os Senadores que se encontram em 
seus gabinetes. 

Encontra-se na Casa o Senador Luis Carlos BeDo Parga, su­
plente convocado da representação do Estado do Maranhão, em 
virtude de licença para tratamento de saúde do Titular, Senador 
Alexandre Costa, por um penodo de cento e trinta dias. 

Sua Excelência encaminhou à Mesa o Diploma, que será 
publicado na forma regimental. 

É o seguinte o Diploma encaminhado: 
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o SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Convido S. Ex' a 
prestar o compromisso constitucional. 

Convido todos os Senhores Senadores que fiquem de pé 
para ouvirmos o compromisso constitucional. 

O SR. BELLO PARGA - Prometo guardar a Constituição 
Federal e as leis do Pais. desempenhar fiel e lealmente o mandato 
de Senador que o povo me conferiu e sustentar a união, a integri­
dade e a independência do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Declaro empossa­
do como Senador da República O nobre Senhor Be1l0 Parga, 
que a partir deste momento passará a participar dos trabalhos 
desta Casa. 

Sobre a Mesa comunicação que será lido pelo Sr. Jefferson 
Peres, 10 Secretário em exercício. 

É a seguinte a comunicação lido. 

Em 24 de abril de 1995 
Senhor Presidente 

Tenho a homa de comunicar a Vossa Excelência à vista do 
disposto no art. 7° do Regimento Interno, que, assumindo nesta 
data a representação do Estado Maranhão, em substituição ao Se­
nador Alexandre Costa, adotarei o nome parlamentar abaixo con­
signado e integrarei a bancada do PFL 

Atenciosas saudações, Luis Carlos BeDo Parga. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Mais uma vez, ape­

lo para que os Srs. Senadores que se encontram em seus gabinetes 
tenham a gentileza de comparecer ao plenário para digitar suas 
presenças. a fim de que possamos dar início à Ordem do Dia. 

Não havendo objeção do Plenário, prorrogo o Expediente, 
na forma regimental, por 15 minutos. 

Concedo a palavra ao Senador Ademir Andrade. (pausa) 
Concedo a palavra ao Senador Humberto Lucena. (pausa) 
S. Ex' declina do uso da palavra-
Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon. (pausa) 
Concedo a palavra ao Senador Edison Lobão. 
O SR. EDISON LOBÃO (pFL-MA. Pronuncia o seguinte 

discurso) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, esta Casa apro­
vou nos últimos dias o Substitutivo da Comissão de Assuntos So­
ciais ao Projeto de Lei da Câmara nO 41/91, de autoria da entito 
Deputada Benedita da Silva, que hoje honra o Senado como uma 
das suas mais autênticas e eminentes representantes. 

O projeto que dispõe sobre a proteção do trabalho do­
méstico estã na Comissão Diretora para a redação do vencido e, 
em seguida, será submetido à derradeira votação em turno su­
plementar. Sem dúvida alguma, é uma proposição de grande al­
cance social. 

Muitos empregadores, mesmo sem a coerção das leis, já re­
conhecem com justiça a importantissima colaboração que os ttaba­
Thadores domésticos, muTheres na sua maciça maioria, emprestam 
à formação da-família brasileira. 

Desde os velhos tempos do século anterior, vamos: en­
'contrar na literatura de nosso País as referências carinhosas 
àquelas mulheres que, empregando-se como domésticas, acaba­
ram integrando-se à famílía, participando de suas alegrias e de 
suas tristezas. Nós tempos atuais, mantém-se esse costume bem 
brasileiro de encarar-se a empregada doméstica como um mem­
bro da família à qual serve, uma colaboradora que merece toda 
nossa afeição. , 

Em coITespondência que recebi da presidente do Conselho 
Nacional dos Trabalhadores Domésticos, Dona Terezinha de Fáti­
ma Silva. ela reconhece isso, referindo-se ao projeto Benedita da 
Silva, ao dizer em um trecho: ' " 

\, 

"Esse projeto, de mais de quatro anos, vem confumar, em 
grande parte, o que se faz na pcltica nas negociações com os pa­
trões. Por isso, é tomar lei o que existe na prática. A sociedade, no 
seu entendimento da necessidade da traballiadora doméstica, espe­
ra essa legislação para eliminar nas relações de trabalho dessa ca­
tegoria discussões e confusões inúteis." 

É o que diz esta Liderança com toda a razão, porque, ao 
lado dos que dão afeto e compreensão à ttabalhadora doméstica, 
há os que assim não agem. os que llie negam salários adequados e 
alimentação sadia. os que lhe negam férias, descanso remunerado 
e outros direitos por ela merecidos como ser humano. 

Daí a necessidade da imposição legal que busque o justo 
equilíbrio dessas relações de ttabalho, por meio do projeto que de­
vemos fmaln1ente aprovar o mais rapidamente possivel. 

Paralelamente a esse projeto, Sr. Presidente, deveria tam­
bém ser rapidamente apreciado ootro, de minha autoria, que apre­
sentei no inicio desta Legislatura, o qual, em linhas gerais, pennite 
às pessoas fisicas a dedução, em seu Imposto de Renda, dos valo­
res pagos a um máximo de dois trabalhadores domésticos. Essa 
dedução s6 seria facultada ao contribuinte que regularmente ano­
tasse a carteira de trabalho do empregado e recolliesse as contri­
buições para o INSS e para o Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
viç~ 

Ora, parece claro que esse projeto, transformado em norma 
legal, iria propiciar vários beneficios de interesses públicos. Am­
pararia, com o FGTS, milhões de brasileiras empregadas em resi­
dências familiares e criaria um número considerável de novos em­
pregos. Teria um excepcional efeito multiplicador, proporcionan­
do ao Estado maior arrecadação pela elevação do mímero de con­
tribuintes. 

Tnmsformado em lej o projeto, dele resultaria a substancial 
expansão do volume de depósitos do FGTS. Com esses recursos, o 
Estado vai poder fmanciar mais projetos de saneamento e constru­
ção e, por tabela, proporcionar à Receita Federal ampliação consi­
derável das fontes tributárias. 

Ressalte-se que a lei somente entrará em vigor no exercício 
fmanceiro subseqüente ao de sua publicação. Isso equivale a dizer 
que os efeitos da lei não atingirão as declarações de ajuste do ano 
corrente, o que permitirá. a correta previsão orçamentária nos pata­
mares de arrecadação do Imposto de Renda para 1996. 

Em que pesem a tantas vantagens de interesse Jiiblico que 
adviriam do projeto que ora comento, e que por si mesmas o justi­
ficam. a todas elas sobrepõe-se a consideração de que é obrigação 
da União atentar para o estado de insegurança dos quatro milhões 
de trabalhadores que compõem o quadro dos que prestam serviços 
em residências familiares, ao mesmo tempo em que busque solu­
ções que suavizem o rigor tributário que se abate sobre a classe 
média brasileira. 

O projeto da eminente Senadora Benedita da Silva deu o 
primeiro passo decisivo nesse canUnho, alcançando a regulamen­
tação tão reclaJl1flda por essa categoria de trabalhadoras. 

Como se não bastasse a força simbólica com que os traba­
lhadores veneram suas contas vinculadas ao FGTS, não há como 
negar a função precipua de os recursos do Fundo gerarem relativa 
segurança fmanceira ao ttabalhador desempregado OU ao ttabalha­
dor aposentado. Por mais modestos que sejam os valores, o impac­
to da segurança fmanceira, representada pela poupança do Fundo, 
é avassalador na alma do trabalhador brasileiro. 

O Estado recusava ao trabalhador doméstico, até pouco 
tempo atrás, o direito não s6 ao FGTS, mas também à Previdência. 
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Graças à lucidez de nossos legisladores constitucionais, o reparo 
quanto aos direitos à Previdência foi garantido em 1988. 

No entanto - lembro.-me bem -, alegava-se à époc,a que os 
gastos COm as obrigações sociais onerariam o empregador a tal 
ponto que este não encontraria outra solução senão a demissão su­
mária do trabalhador. Esse triste desfecho certamente não interes­
saria a qualquer um dos milhões de empregados domésticos brasi­
leiros. 

Mais grave ainda., presumia-se que, se o raciocínio fosse ge­
neralizado a todo médio empregador, logo os eventuais beneficios 
adquiridos pelo trabalhador doméstico seriam automaticamente 
neutralizados pela ameaça do desemprego. 

Os legisladores brasileiros repararam em tempo - como c0-

menta anteriormente -. o estado de iniqüidade estabelecido entre 
os trabalhadores e implementaram o direito do empregado domés­
tico aos sistemas assistenciais e previdenciários, mediante a efeti­
vação de contribuições mensais equitativamente distribuídas entre 
patrão e empregado. 

Creio que a mesma lógica se aplica ao FGTS. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, é justamente para cobrir 
essa lacuna que formalizei nesta Casa projeto de lei que incentiva 
o pagamento do FGTS para empregados domésticos, com base no 
abatimento de saláriQS e contribuições oociais no imposto de renda 
da pessoa flSica empregadora. 

Nossa iniciativa de propor essa inovação legal às pessoas fí­
sicas implica o direito de deduzirem de seus rendimentos tributá­
veis pelo Imposto de Renda as despesas decorrentes de pagamen­
tos de salmos e encargos sociais a seus empregados. Vale esclare­
cer que os incentivos que proponho já se aplicam nonnalmente aos 
pequenos e microempresários. 

E todos sabemos como se multiplicaram. em nosso País, as 
microempresas. Incentivou-se a ampliação do mercado de traba­
lho, por intermédio de estímulo a contratações generalizadas, es­
pecialmente pela classe média brasileira, essa mesma classe de que 
tanto se fala quando o assunto versa sobre cobranças extorsivas de 
impostos. Pois, constituída praticamente de assalariados, é dela 
que habitualmente se extraem. grandes quantidades de recursos a 
pretexto de pagamento de tributos. 

Aliás, foi pensando exatamente no peso econômico com 
que se onerariam os empregadores domésticos, que propus certo 
alivio tributário destinado a compensar a elevação dos gastos no 
orçamento de cada família empregadora. Não teria cabimento exi­
gir das unidades familiares brasileiras encargos trabalhistas ainda 
mais exorbitantes. 

Para que não haja eventuais abusos de famílias abastadas 
que se aproveitem do abatimento para empregar dezenas de do­
mésticos em seus lares, estabeleci em meu projeto que a dedução 
seria limitada ao máximo de dois empregados por unidade fami­
liar. Nessa medida, evita-se cometer abusos por parte daqueles que 
pOlventura se sintam no direito de se valer ilegitimamente da de­
dução. 

Com isso, evita-se igualmente ouvir aqueles con;l.entârios 
céticos, cuja ênfase é, via de regra. a critica acerba sobre o volume 
enorme de renúncia fiscal com que arcariam necessariamente os 
cofres públicos, caso a lei seja efetivada. Tal subtração de recur­
sos, segundo esses mesmos arautos do pessimismo, comprrnnete­
tia inexoravelmente o equilíbrio orçamentárlo do Estado. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a população de menores re­
cursos fmanceiros merece essa chance histórica. Primeiro. Com o 
Projeto Benedita da Silva, praticamente já aprovado por esta Casa; 
depois. com a minha proposição, que é uma complementação do 

esforço, embora modesto, para ampliar, por todos os meios, o mer~ 
cada de trabalho nacionaL 

Ao concluir, apelo .os meus.Pares para que se dê rápida Ira· 
mitação ao PLS n° 23, de 1995, pois estou convencido de que ele 
oferecerá. uma contribuição importante a diversas categorias ser 
ciais que merecem o respeito e a ajuda dos Poderes Públicos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esgotado o tempo 

destinado ao Expedien"'. 
Presentes na Casa 53 S1'S. Senadores. 
Passa·se ã 

ORDEM DO DIA 
Item I: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 103, DE 1992 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
103, de 1992 (nO 683191, na Casa de origem), que revoga o Decre­
to nO 15.777, de 6 de novembro de 1922, que "aprova e manda 
executar o Regulamento do Registro Geral da Polícia", tendo 

Parecer favorável, sob n° 128, de 1995, da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

A Presidência, nos termos do art. 334, a, do Regimento In· 
temo, tendo em vista que a matéria objeto do Projeto de Lei foí re­
vogada pelo art. 4' do Decreto n' \l, de 18 de janeiro de 1991, de· 
clara o projeto prejudicado, por haver perdido a oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 2: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 125, DE 1992 

Disalssão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n' 
125, de 1992 (nO 914191, na Casa de origem), que altera os arts. 
513,737 e 738 do Código de Processo Civil, tendo 

Parecer favorável, sob n° 130, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I' Secre· 

tário em exercício, Senador José Alves. 

É lido o seguin'" 

REQUERIMENTO N° 601, DE 1995 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 279, alínea c, do Regimento Interno, re­
queiro o adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara n° 
125, de 1992, a fim de que a mesma seja reexaminada pela Comis· 
são de Constituição, Justiça e Cidadania. ./' 

Sala das Sessões, 24 de abril de 1995. - Senador José RO-
berto Arruda. "-

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar. .... 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' tem a pala· 
vra para encaminhar. 

O SR. BERNARDO CABRAL (pP·AM Para eocaminhar. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, consulto o eminente Se­
nador José Roberto Arruda, pois tenho a '~pressão de que ~stá 
sendo pedido o adiamento dessa D13téria para .um estudo lTiaior~ 
mas devo confessar a V. Ex' que já fIZ um estudo maior e vou re-
formar o meu parecer. ___ ~ 
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Recebi esta matéria na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania de fonna muito célere e depois, quando cheguei em 
meu gabinete, tive oportunidade de revê-la. O assunto já estA con­
substanciado aqui em quatro folhas. De modo que vou votar con­
tra o requerimento de adiamento, porque julgo interessante que o 
Senado liquide logo esta matéria. uma vez que, en1 refommlando o 
parecer favorável anterior, vOU votar pela negativa. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Beroardo 
Cabral. infelizmente o parecer de V. Ex-, uma vez votado pela Co.­
missão, é parecer da Comissão, de maneira que não podemos aqui 
regimentalmente fazer a reforma do parecer em plenário. A solu­
ção seria que o Senador José Roberto Arruda transformasse o seu 
requerimento de adiamento para reexame da matéria. quando V. 
Ex·, na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, terá opor­
umidade de refonnar o seu parecer. 

O SR. BERNARDO CABRAL - De acordo. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - De acordo. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação o re­
queriinento do Senador José Roberto Anuda. transformado em re­
querimento de reexame da inatéria. 

~ Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-
tados. (pausa) 

Aprovado. 

Será cumprida a deliberação do Plenário. 

Considero como justificativa a palavra do Senador Bernar­
do Cabral sobre a matéria 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 3: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 129, DE 1992 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO 
129, de 1992 (n" 1.259/91, ua Casa de origem), que denomina 
''Pompeu de Souza" a Faculdade de Comunicação da Universidade 
de Brasília - UNB, tendo 

Parecer favorável, sob nO 131, de 1995. da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos termos do 
art. 235, lI, d, do Regimento Interno. 

Em discussão o projeto. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra a 
V.Ex'. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (pP-DF. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S~s e S1'S. Senadores, 
esse projeto, que nasceu na Câmara dos Deputados. de autoria do 
hoje Senador Gilvan Borges, instibli o nome de Pompeu de Souza 
à Faculdade de Comunicação da Universidade de Brasília. 

Tive o privilégio de ser Secretário de Estado do Distrito Fe­
deral no mesmo periodo do jornalista e professor POlllpeU de Sou­
za, que ocupou, na sua carreira política, uma cadeira no Senado 
pelo Distrito Federal, tendo seu nome extremamente ligado ao jor­
nalismo e ã educação brasileira. 

A homenagem que esse projeto presta ao professor Pompeu 
de Souza, e que está em discussào no Plenário do Senado neste 
momento, resgata, na verdade, a história da Universidade de Bra­
sília, lembrando que o Senador e professor Pompeu de Souza foi 
um dos fundadores da Faculdade de Educação, juntamente com o 
também Senador Darcy Ribeiro e com o professor AIÚsio Teixeira. 

Trata-se de uma homenagem justa, e, como representante 
do Distrito Federal no Senado, penniti-me fazer essas considera­
ções no periodo de discussão. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em di..,lssib (Pansa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Snõ. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-
tados. (pausa) 

Aprovado. 

O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 129, DE 1992 
(No 1.259/91, na Casa de origem) 

Denomina "Pompeu de Sousa" a Faculdade de 
Comunicação da Universidade de Brasília - UnH. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I" A Faculdade de Comunicação da Universidade de 
Brasília - UnB. passa a denominar,se ''Pompeu de Sousa". 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 4: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 46, DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nO 46, de 1993 (n" 2.347/91, na Casa de ori­
gem), que altera o artigo 83 da Lei n° 7.210, de 11 de ju­
lho de 1984- Lei de Execução Peual, tendo 

Parecer favotável, sob n" 132, de 1995, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
Em discussão. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo. palavra 
ao Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Pf -SP. Para discutir.) - Sr. 
Presidente, () projeto em comento, de autoria da Senadora Benedi­
ta da Silva, traz duas inovações à Lei de Execução Penal. Uma, 
torna obrigat6ria a reserva de instalação destinada para estágio de 
estudantes l1nive~itários. Outra, determina sejam os estabeleci­
mentos penais dotados de berçário, onde as condenadas possam 
amamentar seus filhos. 

Pelos seus méritos notórios, a proposição deve ser aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua em discus-
são. (pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer senta-
dos. (pausa) 

Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 
É o seguinte o projeto aprovado: 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 46, DE 1993 
(No 2.347191, oa Casa de origem) 

Altera o art. 83 da Lei 0° 7.210, de 11 de julho 
de 1984 - Lei de EXeaJção PenaL 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1°0 ar!. 83 da Lei n° 7.210, de 11 de julho de 1984-

Lei de Execução Penal, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 83 .............................................................. _ .. 
§ 1° Haverá instalação destinada à estágio de es­

tudantes universitãrios. 
§ 2° Os estabelecimentos penais destinados a mu­

lheres serão dolados de berçário, oode as condenadas 
possam amamentar seus fIlhos," 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disJX>sições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 5: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 52, DE 1993 

Discussão, em turno único. do Projeto de Lei da 
Câmara 0° 52, de 1993 (n° 255/91, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a sucessão de bens de estrangeiros, si­
tuados no Brasil. tendo 

Parecer favOIáveL sob nO 133, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 

Em discussão. (pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­
lados. (pausa.) 

Aprovado. 

O projeto vai à Comissão Diretora para redação fmal. 

(É o seguinJe o projeto aprovado.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 52, DE 1993 
(No 255191, oa Casa de origem) 

Dispõe sobre a sucessão de bens de estrangei .. 
ros, situados DO BrasD. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. lO O § 10 do art. 10 do Decreto-Lei nO 4.657, de 4 de 

setembro de 1942 - Lei de Introdução ao Código Civil, passa a vi­
gorar com a seguinte redação: 

- . 

"Art. 10 ...... __ .................. _ ................................. . 

§ 10 A sucessão de bens de estrangeiros~ situados 
no País, será julgada pela lei brasileira em benefício do 
cônjuge ou dos ftlbos brasileiros, ou de quem os repre­
sente, sempre que não llies seja mais favorável a lei pes­
soal do de cujus." 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 6: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 95, DE 1993 

Discussão, em tumo único. do Projeto de Lei da 
Câmara 00 95, de 1993 (nO 358&189, na Casa de ori-

gem), que adapla oormas de direito processual ao dis­
posto no inciso XI do art. 24 da Constituição Federal, 
tendo Pareoer favOIáveL sob nO 136, de 1995, da Comis­
são - de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercicio, Senador José Alves. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 602, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do ar!. 279, alínea c, do Regimento Interno, re­

queiro o adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara n° 
95, de 1993, a fim de que a mesma seja feita na sessão de 24 de 
maio de 1995. 

Sala das Sessões, 24 de abril de 1995. - Senador Élcio ÁI-
vares. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em VOlação o re­
querimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram penooneoer sen­
tados. (pausa) 

Aprovado. 

A matéria voltará à Ordem do Dia na data estabelecida pelo 
Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 7: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 104, DE 1993 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
104, de 1993 (0° 904191, na Casa de origem), que acresceola parâ­
grafo único ao art. 161 do Código de Processo Civil, tendo Pareoer 
favomveL sob n° 138, de 1995, da Comissão de Coostltuição, 
Justiça e Cidadania. 

Consulto o Senador Bernardo Cabral se vai entrar com re­
querimento de reexame da matéria. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Exatamente, Sr. Presi­
dente. sobre os itens 7 e 9. Os requerimentos já estão sendo provi­
denciados pelos mesmos fundamentos emitidos quanto ao item 2 
da pauta. 

O SR. PRESIDENTE (José Saroey) - A Mesa considera 
como justificativa as palavras de V. Ex- e submeterá o requeri­
mento ao Plenário. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. lO Secre­
târio em exercício, Senador José Alves. 

É lido o seguinte 

REQUEREMENTON°603,DEI995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do ar!. 279, alínea b, do Regimento Interno, re­

queiro adiamento da discussão" do Projeto de Lei da Câmara nO 
104, de 1993, • fun de que seia encaminhado ao reexame da C0-
missão de Constituição. Justiça e Cidadania. 

Sala das Sessões, 24 de abril de 1995. - Bernardo Cabral. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação o re­

querimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

lados. (pausa) 
Aprovado. 
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o projeto vai à Comissão de Constituição. Justiça e Cidada-
nia para reexame, na forma decidida peJo Plenário. 

O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) -Item 8: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 193, DE 1993 

Discussão. em tumo único. do Projeto de Lei da Câmarn n° 
193, de 1993 (n' 3,120/92, na Casa de origem), que altera a reda­
ção do art. 809 do Código de Processo Penal, referente à estatistica 
judiciária criminal, tendo Parecer favorável, sob n' 140, de 1995, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercício, Senador José Alves. 

É lidn o seguinte 

REQUERIMENTO N' 604, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279, alínea c, do Regimento Interno. re­

queiro o adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara n° 
193, de 1993, a fun de que a mesma seja feita na sessão de 24 de 
maio de 1995. 

Sala das Sessões, 24 de abril de 1995. - Senador Élcio Ál­
vares. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação o re­
querimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (pausa) 

Aprovadn. 
A matéria voltará à Ordem dn Dia na data estabelecida pelo 

Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 9: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 209, DE 1993 

Discussão, em turno úrtico, dn Projeto de Lei da 
Câmara n' 209, d. 1993 (n' 3338/92. na Casa de ori­
gem), qne acrescenta parágrafo ao art. 236 da Lei n' 
5.869, de li de janeiro de 1973 - C6digo de Processo 
Civil, tendn Parecer favorável, sob n' 141, de 1995, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cjdadania. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre· 
tário em exercício, Senador José Alves. 

É lidn o seguin'" 

REQUERIMENTO N° 60S, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos tennos dn art. 279, aUnea b, dn Regimento Interno, re­

queiro adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara nO 
209, de 1993, a flIll de que seja encaminhadn ao reexame da C0-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sala das Sessões, 24 de abril de 1995. - Bernardo CabraL 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa) 
Aprovadn. 
O projeto voltará ã pauta na data estabelecida pelo Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 10: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 210, DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmant n° 
210, de 1993 (nO 37/91, na Casa de origem), qne facnlta o registro, 
nos documentos pessoais de identificação, das informações que 
especifica, tendo Parecer favorável, sob n' 142, de 1995, da C0-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Não foram apresentadas emendas ao projeto. 

Em discussão. 
O SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente, peço a pala­

vra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem V. Ex' a pala-

vra. 
O SR. GERSON CAMATA (PMDB-ES. Para discutir. 

Sem revisão dn oradnr.) - Sr. Presidente, o projeto originário da 
Câmara tem mérito e deve ser votado hoje, e até com urgência. Ele 
determina que qualquer cidadão possa, ao requerer sua carteira de 
identidade, pedir qne outros dncumentos, como o número da CM­
teira Nacional de Habilitação e prazo de vencimento, número de 
Titulo de Eleitor, cartão de identificação no Imposto de Renda, 
identidade funcional, certilicadn militar, grupo sangüineo - qne 
num acidente é de muita utilidade - e até informações sobre a sua 
disposição de dnar órgãos sejam incluldas como informações na­
quela carteira de identidade. 

A aprovação dn projeto, com todos os méritos qne ele tem, 
vai-nos levar àquela carteira única, que nós todos, brasileiros, aro· 
bicionamos um dia ter, para não andarmos com aquele monte de 
papéis, com o objetivo de nos identificar, uma hora perante o Im­
posto de Renda, com o CPF, uma outm hora perante a autoridade 
judicial, outra hora para votar, com o título de eleitor; no momento 
de uma batida policiai, o número da carteira. ou a carteira de mo­
torista. 

Precxupa-me um pouco que, na maioria dos Estados brasi­
leiros, hoje, para conseguir uma carteira de identidade, às vezeS 
demora até um ano. Com essas informaÇÔCfs todas, que o indivíduo 
passa a ter direito na sua carteira de identidade, isso pode demorar 
ainda mais. Mas a aprovação vai fazer com que a não-emissão de 
tantas carteiras em uma única possa ser acelerada e ocorrer com 
mais velocidade, por parte das autoridades encarregadas da emis­
são dessas carteiras. 

O projeto é cheio de méritos e deve ser votado na tarde de 
hoje. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua a discus-
são. (pausa) 

Não havendo oradores, enceno a discussão. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa) 
Aprovado .. 
(I projeto vai à sanção. 
É o seguinte o projeto aprovadn: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 210, DE 1993 
(N° 37/91, na Casa de origem) 

Faculta o registro, nos documentos pessoais de 
identif"lCação, das informações que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Qualqner cidadão poderá requerer ã autoridade pú­

blica expedidnra o registro, no respectivo dncumento pessoal de 
identificação, dn número e, se for o caso, da data de validade dns 
seguintes documentos: 

I. Carteira Nacional de Habilitação; 
2. Titulo dn Eleitor; 
3. Cartão de Identificação do Contribuinte do Imposto de 

Renda; 
4. Identidade Funcional ou Carteira Profissional; 
5. Certificadn Militar. 
Art. 2° Podemo, também, ser incluldas na Cédula de Identi­

dade, a pedidn dn titular, informações sucintas sobre o tipo sangUí­
neo, a disposição de dnar órgãos em caso de morte e condições 
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particulares de saúde, cuja divulgação possa contribuir para pre­
servar a saúde ou salvar a vida do titular. 

Ar!. 3° Dispor-se-á, na regulamentação desta le~ sobre o 
modelo de Cédula de Identidade a ser adotado, bem como sobre os 
dísticos admissíveis. 

Ar!. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, peço a pa­

lavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Josb Sarney) - Concedo a palavra a 

V.Ex& 

O SR. EDUARDO SUPUCY (PT.sP. Pela ordem.) - Sr. 
Presidente, não se trata de objeção, mas de um registro que consi­
dero importante destacar. Na verdade, neste inicio de legislatura, 
passando-se dos meses de fevereiro a abril, por diversas segundas­
feiras e sextas-feiras, tem havido quorum e, portanto, estamos p0-

dendo VOOlr. 

É importante que os 81 Senadores estejam conscientes de 
que estamos votando matérias no Senado Federal de segunda a 
sexta-feira.. como hoje estA ocorrendo. 

O SR. PRESIDENTE (Josb Samey) - Muito obrigado a 
V.Ex& 

Sobre a mesa, redações fInais que serão lidas pelo Sr. 1° Se­
cretário em exercido, Senador José Alves. 

São lidas as seguintes 

PARECERES 

PARECER N° 246, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação rmal do Projeto de Lei da Câmara n° 
46, de 1993 (nO 2.347, de 1991, na Casa de origem~ 

A Comissão Diretora apresenta a redação fInal do Projeto 
de Lei da Câmara nO 46, de 1993 (nO 2.347, de 1991, na Casa de 
OOgem), que acrescenta parágrafos ao art. S3 da Lei n° 7210, de 
1i de julho de 1984 - Lei de Execução Penal. 

Sala de Reuniões da Comissão, 24 de abril de 1995. - José 
Sarney, Presidente - Teotôoio VUela Filho Relator - Aotônio 
Carlos Valadares - Levy Dias. 

ANEXO AO PARACER N- 246, de 1995 

Redação rmal do Projeto de Lei da Câmara 0° 
46, de 1993 (0° 2.347, de 1991, na Casa de origem), 
que acrescenta parágrafos ao art. S3 da Lei n' 7.210, 
de 11 de jnlho de 1984 - Lei de Exerução Penal 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1° O ar!. 83 da Lei nO 7.210, de li de julho de 1984-

Lei de Execução Penal, passa a vigorar com OS seguintes parágrafos: 
"Art.83 ................................................................. . 
§ 1° Haverá instalação destinada a estãgio de es­

tudantes universitários. 
§ 2° Os estabelecimentos penais destinados a mu­

lheres serão dotados de be:rcário, onde as condenadas 
possam amamentar seus ftlhos." 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua ptblicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N° 247,DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação rmal do Projeto de Lei da Câmara nO 
52, de 1993 (0° 255, de 1991, na Casa de origem~ 

A Comissão Diretora apresenta a redação fInal do Projeto 
de Lei da Câmara nO 52, de 1993 (nO 255, de 1991, na Casa de 00-
gem), que altera a redação do § 1° do art. IOdo Decreto-Lei n° 
4.657, de 1942 - Lei de Introdução ao Código Civil, que dispõe 
sobre • sucessão de bens de estmngeiros situados no Brasil. 

Sala de Reuniões da Comissão, 24 de abril de 1995.- José 
Sarney, Presidente - Teotônio VBela FUho, Relator - Aolônlo 
Carios Valadares - Levy Dl .. 

ANEXO AO PARECER N- 247, DE 1995 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara 0° 
52, de 1993 (nO 255, de 1991, na Casa de origem). AI­
lera a redação do § r do ar!. 10 do Decreto-Lei 0° 
4.657, de 1942 - Lei de Introdução ao Códlgu Clvi~ 
que dispõe sobre a sucessão de bens de estrangeiros 
situados no Brasil. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1°0 § 1° do ar!. 10 do Decreto-Lei 0° 4.657, de 1942-

Lei de Introdução ao C6digo Civil,passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

··Art. 10 ..................................................... _ ........... . 
§ 1° A sucessão de bens de estrangeiros, situados 

no País. será regulada pela lei brasileira em benefício do 
cônjuge ou dos ftlhos brasileiros, ou de quem os repre­
sente. sempre que não lhes seja mais favorável a lei pes­
soal do de cujus." 

Ar!. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - As redações finais 

vão à publicação. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­

tário em exercício, Senador José Alves. 
É lido e aprovado O seguinte 

REQUERIMENTO N° 606, DE 1995 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da reda­
ção rmal do Projeto de Lei da Câmara nO 52, de 1993 (nO 255/91, 
na Casa de OOgem), que altera a redação do § 1° do art. 10 do De­
creto-Lei nO 4.657, de 1942 - Lei de Introdução ao Código CiviL 
que dispõe sobre a sucessão de hens de estrangeiros situados no 
Brasil 

Sala das Sessões, 24 de abril de 1995. - José Roberto A ... 
ruda. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado o reque-
rimento, passa-se, agora, à imediata apreciação da redação ftnaL 

Em discussão. (pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen­
tados. (pausa) 

Aprovada. 

A matéria vai ã sanção presidencial. 
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o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa, re­
querimento que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício. Sena­
dor José Alves, 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 6111, DE 1995 

Senhor Presidente, 

Nos tennos do art. 321 do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da reda­
ção fmal do Projeto de Lei da Câmam nO 46, de 1993 (nO 2.347/91, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafos ao art. 83 da Lei n° 
7.210, de 11 de jullio de 1984 - Lei de Execução PenaI, 

Sala das Sessões, 24 de abril de 1995. - José Roberto Ar­
ruda. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado o requeri-
mento, passa-se à imediata apreciação da redação fmal. 

Em discussão. (pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-
tados. (pausa) 

Aprovada. 

A matéria vai à sanção presidencial. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Há oradores inscri-
tos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador 10saphat Marinho. S. 
Ex', que é o primeiro orador após a Ordem do Dia, dispõe de 50 
minutos para fazer uso da pslavra, conforme Regimento Interno. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (pFL-BA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn 
Senadoras e Srs. Senadores, a reforma da Constituição de 1988 
tem sido objeto de constante cogitação desde a Legislatura de 
1991. 

A princípio, cogitou-se da revisão propriamente dita. que 
não conduziu a maior resultado. Agora, discute-se. em forma de 
emendas, de novo, a modificação do texto vigente. 

Já no Congresso se encontram algumas emendas, notada­
mente a relativa à Previdência Social e à Ordem Econômica. A ca­
minho de apresentação estão outras matérias, como as relativas ao 
Sistema Tributário e às Instituições Políticas. 

Não entrarei hoje na análise dessas proposições já em curso 
ou em via de andamento. Prefrro refletir com os nobres Colegas 
sobre a singularidade de,. apesar da multiplicidade de propostas, 
não se dar o devido relevo ao problema da Federação. Diferentes 
aspectos são postos em relevo, inclusive no plano político. Pouco 
realce se dá, entretanto, ao problema da organização federativa. 
Não cabe aqui discutir a matéria do ponto de vista doutrinário, im­
portante é vê-Ia do ângulo do interesse geral do País e de sua p0-

pulação, em face da partilha de poderes entre as entidades politi­
caso 

Não obstante, a Federação ter sido considerada uma voca­
ção para o Brasil desde o Império, e Rui Barbosa haver até recusa­
do ser Ministro, ainda na Monarquia, porque o gabinete que se 
constituía não incluía no seu programa a organização federativa, 
apesar disso, não se tem dado o devido relevo ao problema federa­
tivo. 

Embora a Constituição de 1891 houvesse consagrado o sis­
tema, a verdade é que, até 1930, Estados e Municípios não foram 

realmente autônomos. O famoso sistema das intervenções nos Es­
tados deformou a Federação. Sendo vitoriosa a "Revolução de 3D" 
o País foi governado, ditatorialmente, até 1934. Era, então inexis­
tente, a autonomia dos Estados e Municípios, pois o Cl:tefe do Go­
verno Provisório, assumindo o pcxler através de decreto executivo, 
declarou suspensas as Constiruições do País: a Federal e as Esta­
duais. Por seu livre atbltrio, governou durante todo o periodo do 
Governo Provisório. 

Restabelecida a ordem democrática em 1934, pouco durou. 
Em 1937, o mesmo ditador que havia jurado respeitar a Carta de­
mocrática mandou-a ao arquivo dos papéis inúteis e impôs à Na­
ção a Carta outorgada de 1937. Novamente, de 1937 a 1945, go­
vernou pelo império de sua vontade. A própria Carta de 1937 era 
apenas o símbolo do Estado Novo, que nem ao menos mereceu o 
prestigio de ser consagrada pelo plebiscito nela prevísto. Estados e 
Municipios continuaram sob intervenção peInlanente até o resta­
belecimento da ordem democrática em 1946. 

Começávamos a experimentar um novo quadro político de 
razoável funcionamento das instituições democráticas, quando so­
breveio o regime militar em 1964. Outra vez Estados e Municípios 
tiveram sua autonomia estrangulada. 

Elaborada a Constituição de 1988 e posta em vigor, funcio­
na, sem dúvida. o sistema dos poderes divididos. Mas é aí que c0-

meça uma tendência para a qual peço a alenção dos eminentes C0-
legas. Não se dá relevo à Federação. Pode dizer-se mesmo que há 
uma inclinação n? sentido de restringir os poderes dos Estados e 
dos Municípios. E uma tendência que cresce. Não se fala no qua­
dro das reformas políticas, em dar condições de desenvolvimento 
social, político e econômico aos Estados e aos Municípios. Cogita­
se, sim, de limitar-lhes os poderes e as vantagens que possam ad­
vir da Constituição de 1988. Quando, por exemplo, se cogita da 
revisão do Sistema Tributário, é sempre na linha de reduzir os re­
cursos que os constituintes conferiram aos Estados e Municípios. 

Não se trata de redistribuir os tributos, tendo em conta a ne­
cessidade do equilíbrio entre a União e as entidades federadas. A 
preocupação sempre é no sentido de fortalecer a União e de redu­
zir as vantagens dos Estados. 

Ignora-se, assim, que neste regime federativo, tão inerente 
ao quadro geoeconômico do País, é indispensável estabelecer um 
regime de equilíbrio não apenas no plano político, mas na distri­
buição das rendas para garantir o chamado desenvolvimento equi­
librado. 

Embora a Constituição aluda repetidamente a planejamento 
de caráter nacional, de caráter regional e de caráter local, as dispo­
sições que assim prevêem são letra morta. De 88 aos dias de hoje, 
o regime de planejamento previsto na Constiruição tem sido intei· 
ramente posto à margem. Depois da queda dos chamados regimes 
comunistas no Leste Europeu e da queda do Muro de Berlim. to­
mam-se essas circunstâncias para ainda mais desprezar o regime 
de planejamento, como se este fosse privativo dos sistemas de ca­
ráter socialista e não extensivos hoje, como o são, ao mundo civili· 
zado. 

Certo é que não se planeja para a União e nem se cuida de 
inspirar o planejamento para os Estados e Municípios. Diante dis­
so, estamos verificando que aquela situação de desequilíbrio da 
Primeira como da Segunda República. e que deu margem até a que 
o sociólogo cuidasse da divisão do País em dois brasis, continua 
enfraquecendo a Federação e prejudicando a população de todo o 
País. 

Ainda agora, quando a crise atinge vários Estados, não há 
preocupação de ir# ao encontro de suas necessidades para ~­
los devidamente. E expr.essivo, por exemplo, que, quando ocorre a 
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crise de funcionamento de um banco estadual, não se cogite das 
providências indispensáveis a restaurá-lo, somente se cuida de dar 
ftm a tais instiblições bancárias. 

O Sr. Jefferson Peres- Pernrile-me V. Ex' um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Ouço V. Ex' com pra-
zero 

O Sr. Jefferson Peres - Eminente Senador Josaphat Mari­
nho, o Senado o ouve, como sempre, com o maior respeito e assis­
te à sua aula muito bem fundamentada. Concordo com V. Ex· em 
que o princípio federativo no Brasil muitas -vezes é uma ficção. 
Isso se deve ta]vez a mzões de ordem histórica. Observou-se que, 
DOS Estados Unidos da América, a Federação surgiu de uma con­
federação de Estados que eram autônomos, quase soberanos, e que 
se agregaram ou se congregaram numa fedemção. No Brasil, ocor­
reu o contrário. Tmhamos um Estado unitário que se transformou 
numa federação. De lá pra cã. vem aos tIancos e barrancos. tendo 
sido anulada no Estado Novo e muito resttingida durante o regime 
militar. Concordo, portanto, com V. Ex· em que a Federação tem 
realmente fundamentos muito frágeis no Brasil. Mas gostaria de 
discordar um pouco de V. Ex· no que tange à Constituição de 
1988, que - parece-me - foi, ao menos no aspecto do Sistema Tri­
butário, generosissima com os Estados ~ Municípios na partição 
do bolo tributário. As Unidades Fedemtivas foram muito benefi­
ciadas. Levam cerca da metade da receita dos principais tributos 
federais, que são o IPI e o Imposto de Renda. Espero não falar do 
FNO. V. Ex· sabe que também não foram transferidos encargos 
para os Estados e Municípios. A União ficou praticamente exauri­
da, Senador Josaphat Marinho, e não pode socorrer Estado. ã min­
gua de recursos, já que 92% da receita da União vai para paga­
mento da dívida e transferência para Estados e despesas vincula­
das. Sobram-lhe 8% e, convenhamos, é muito palco. Embora na 
essência concorde com V. Ex·, mas no que tange ao auxílio da 
União aos Estados, parece-me que atualmente é uma impossibili­
dade pnítica. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Não há conflito entre 
nós, Senador Jefferson Peres. 

V. Ex· analisa as vantagens de ordem tributária que a Cons­
tituição de 1988 ccnferiu aos Estados e Municípios e até à limita­
ção de rendas imposta à União. 

Não estou defendendo a manutenção do sistema tributário 
escrito na Constituição de 1988; cuido da orientação geral dos go­
vernos, e não me refU'O especificamente ao atual governo, no trato 
dos problemas federativos. Mas OJntpre ver que, mesmo em face 
da Constituição de 1988, se os tributos foram previstos a favor das 
Unidades Federadas, as receitas não têm correspondido à perspec­
tiva da Constituição. Na realidade, Estados e Municipios estão. na 
sua generalidade, em situação fmanceira de dificuldade. 

Na legislatura anterior, tive oportunidade. por duas vezes, 
de salientar esse fenômeno e de sugerir que fosse constituída uma 
comissão de representantes da União, dos Estados e da Associação 
Brasileira de Municípios para que se examinasse a questão, porque 
a Constituição de 88 conferiu formalmente um volume razoável de 
fontes de recursos aos Estados e Municípios e quase todos esses se 
encontram em dificuldade. 

Sei que, em diferentes casos, tratOlJ~se de má administração, 
mas não se pode generalizar. De sorte que se impunha e ainda ago­
ra se impõe exame mais profundo do assunto para ap.l1'ar~se a razão 
pela qual, não obstante o texto da Constituição, Estados e Municípios 
estão, em boa parte, experimemando difiruldades de recursos. 

CUida-se, portanto. de fenômeno mais profundo, que preci~ 
sa ser examinado. Agora mesmo, na Bahia, por exemplo, Municí· 

pios de várias regiões estão experimentando uma queda sensível 
de su,", rendas. Alguns já encontram dificuldades para manuten­
ção de seus serviços. 

I)ir-se-á que houve seca em alguns Estados ou que houve 
tempestades em outros, prejudicando a produção. É verdade. Mas 
esse desequilíbrio fmanceiro tem-se verificado desde após a elabo­
ração e a prática da Constituição de 1988. 

Ü preciso, pois, e creio que este será também o pen~mento 
de V. Ex·, que se examine o problema em maior amplitude, para 
apurar, seguramente, as razões de tais desequilíbrios. Agora., não é 
possive] que as providências sejam sempre ou: no sentido da cen­
tralização excessiva ou da restrição de poderes e de recursos desti­
nados às entidades federadas. 

O Sr. G..raldo Melo - V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Ouço V. Ex' com muito 
prazer. 

O Sr. G..raldo Melo - Senador Josaphat Marinho, estamos. 
como sempre quando V. Ex· fala, aprendendo com a sua experiên­
cia e sabedoria. Eu não me sentia com o direito de interromper o 
que estoo ouvindo. 

O SR. JOSAPHA T MARINHO - É um prazer receber o 
aparte de V. Ex·. 

O Sr. Geraldo Melo - Muito obrigado, Senador. Mas não 
resisti à tentação de trazer um depoimento subsidiado de alguém 
que, já tendo sido Governador de Estado num determinado mo­
mento do nosso processo histórico, conviveu com o que V. Ex· 
está mostrando com tanto brilho. Na realidade, sabemos que temos 
uma República. unitária encaoolada de ser unitária e ficamos di­
zendo que somos uma Federação. Nas federações de verdade, o 
poder dos Estados federados vêm em primeiro lugar. Compete à 
União somente aquilo que a Constituição à ela delega; o resto 
compete aos Estados. No Brasil, tudo compete à União, menos 
aquilo que expressamente a Constituição delega aos Estados. Vejo 
hoje, Senador Josaphat Marinho, os Estados serem apresentados 
como os vilões da sociedade brasileira. falar-se, por exemplo, da 
necessidade do enxugamento das máquinas administrativas. E 
quem. permita-me a expressão, molhou essas máquinas que agora 
precisam ser enxugadas? Foi exatamente esse processo de unidade 
do poder no BrasiJ. Sabe V. Ex· que, até bem pouco tempo, se um 
governo de Estado queria fazer um programa de turismo e ele não 
tinha na estrutura administrativa do governo uma empresa que fos­
se a contraparte da EMBRA TUR, não haveria possibilidade. Os 
Estados foram estimulados a criar empresas em todas as áreas: na 
extensão rural, na pesquisa agrícola. no turismo, a criar bancos de 
desenvolvimento, a criar pequenas estrUturas federais, repeti-las, 
sob pena de não poderem participar de programa algum. Assim foi 
até agora, e, por terem se submetido a esse processo de decisão 
centralizada que dominou este País tão fortemente nos últimos 
anos, os Estados estão sendo apontados como estruturas perdulá­
rias, cheias de penduricalhos, de empresas que não precisavam 
existir e existem compulsoriamente. Hoje, creio, todos os que es­
tão familiarizados com a situação dos Estados brasileiros estão 
aplaudindo o alerta, a advertência e o cbamamentoque V. Ex· está 
fazendo com tanta competência. Quero apenas associar-me a esse 
sentimento que é o todos que estão familiarizados com essa situa­
ção no Brasil. 

O SR. JOSAPHA T MARINHO - Agradeço pelo aparte, 
nobre Senador Geraldo Melo. 

Em verdade, não sou eu quem traz valiosos subsídios ao de­
bate. Eu estou provocando a apreciação da matéria para a qual V. 
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Ex" acaba de oferecer valiosos subsídios resultantes da sua própria 
experiência de Governador. 

Se, na verdade, há ralhas decorrentes de má administração 
nos Estados e nos Municípios, e não são poucas as hipóteses, o fe­
nômeno - e é para isso que peço atenção - é mais profundo: há di­
ficuldades que atingem boas administrações ou que impedem boas 
administrações. Esse é o problema que precisa e pode ser exami­
nado a partir de um governo recém-inaugurado como o do Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso. 

O Sr. Lúcio Alcântara- V.Ex·me concede um aparte? 

O SR. JOSAPHA T MARINHO - Pois não, nobre Sena­
dor Lúcio Alcântara. 

O Sr. Lúcio Alcântara - Eu. como os demais Senadores 
que já apartearam V. Ex·, estava aqui me pregnntando se deve­
ria aparteá-Io ou não, para não interromper o fio do raciocínio 
de V. Ex·, uma vez que está proferindo um belo discurso que, 
certamente, será útil para todos que puderem escutá-lo. Mas 
dentro dessa linha de trazer alguma contribuição. já que V. Ex· 
agora diz que deseja justamente suscitar o debate, a discussão, 
tenho me preocupado, desde que cheguei a esta Casa, com a 
questão da Federação, dos Estados, da União FederaL Como 
um dos signatários da Constituição de 1988, devo lembrar que, 
realmente, a nossa Carta Magoa traz uma série de elementos 
que visam ao fortalecimento dos Estados e dos Municípios. in­
clusive, pela primeira vez, os Municípios são citados como en­
tes federados. No meu modo de ver, tal Constituição está in­
completa com relação à questão das competências de cada nível 
de pooer. Há uma série de competências concorrentes da 
União, dos Estados e dos Municípios, e, na verdade, sabemos 
bem onde estão distribuídas. A União Federal, alegando insufi­
ciência de recursos e de meios, face à nova ordem tributária, 
simplesmente jogou, como fardo, no âmbito dos Municípios e 
dos Estados, uma série de atribuições, para as quais estes não 
estavam sequer preparados do ponto de vista material e até 
mesmo do ponto de vista da competência funcional para execu­
tá-las. De tal sorte que há uma obra inacabada. No entanto, já 
estamos pressentindo, como V. Ex· muito bem disse, uma série 
de movimentos no sentido contrário dessa tendência descentra­
lizadora da Constituição de 1988. Por exemplo, entre os casos 
que V. Ex' citou, há a questão da Previdência, que, agora, ve­
dará aos Estados e Municípios o poder de legislar sobre previ­
dência. V. Ex' mencionou a idéia de o Constituinte oferecer 
mais recursos aos Estados e Municípios, e, mesmo assim, a si­
tuação de penúria permanece. Se obselVarnlos o que estã acon­
tecendo com a arrecadação da União, verificaremos, e talvez. 
neste ponto, esteja uma das possíveis causas dessa falta de cres­
cimento de recursos dos Estados e dos Municípios, que o que 
mais cresce na arrecadação federal são as chamadas contribui­
ções sociais - o COFlNS, a contribuição sobre o lucro, a con­
tribuição do empregado e do empregador, o PIS/PASEP - sen­
do que os Estados e Municípios não participam dessa arrecada­
ção, só a União. Há a participação dos Estados e Municípios no 
Imposto de Renda e no Imposto sobre Produtos industrializa­
dos. Ouvi de uma alta autoridade da República sua preocupa­
ção para com esse lipo de tributo, os chamados de contribuiçõ­
es sociais. Se são eles os que mais crescem, o que vamos verifi­
car? Que a arrecadação dos Estados e Municípios não estã se 
expandindo a ponto de atender a essas novas competências que 
lhes foram dadas pela Constituição de 88. Aí. talvez, resida 
uma das causas da falta de crescimento da arrecadação dos Es­
tados e dos Municípios para fazer face às novas funções que 
lbe foram atribuídas pela nova Constituição. Era o que queria 

trazer como uma pequena contribuição ao seu discurso. Reconhe­
ço que V. Ex"traz à Casa um tema da maior importância, porque 
diz respeito à nossa Unidade. ao nosso desenvolvimento econômi­
ca e social, harmônico do ponto de vista das nossas regiões, dos 
nossos Estados edos nossos Municípios. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - V. Ex', nobre Senador 
Lúcio Alcântara. trouxe ao debate novos subsidias e por aí tam­
bém se vê o quanto é importante que o discurso parlamentar não 
seja um monólogo, mas um diálogo. 

Estimo, imensamente, ser interrompido, porque é através 
do diálogo que encontramos o caminho para as soluções recla­
madas. 

O que, em verdade, tem-se verificado é que não há aquele 
planejamento, a que já me referi, para as soluções relativas a todo 
o País e dentro do espírito de equilíbrio. 

Ainda há poucos dias, foi dada uma solução pelo Governo 
Federal a um problema da Bahia - ou, pelo menos, oferecido um 
programa. - anunciada, poI sinal, pelo Senador Antônio Carlos 
Magalhães, a quem muito deve a Bahia o encaminhamento da pr0-

vidência. 

O Governo propõe um programa, há muito reclamado, para 
encaminhar a recuperação da lavoura cacaueira. Evitou, dentro da 
rotina tão comum, a solução de emergência: a concessão de recur­
sos apenas para pagar dívida de cacauicultor, a doação de algum 
recurso para o trabalho de alguns meses. 

Ao contrário, fez o trabalho que é o conveniente dentro 
do espírito federativo: três Ministros examinaram o problema 

. da lavoura cacaueira. O Ministério da Fazenda mandou técni­
cos seus à Bahia. Verificaram a situação de penúria em que es­
tava a região.cacaueira e o Governo planejou uma solução para 
os quatro anos de seu mandato, assegurando recursos gradati­
vos. Isso é que parece o conveniente à Federação e ao prestígio 
da União. 

O Sr. Ademir Andrade - Permite V. Ex' um aparte? 
O SR. JOSAPHAT MARINHO - Com prazer ouço V. 

Ex'. 
o Sr. Ademir Andrade - Tem toda a razão V. Ex'. As 

pessoas que, hoje, estão neste Governo parece que agem dife­
rentemente do que falavam tempos atrás. Na Constituição de 
88, realmente, fizemos reformas importantes que fortaleceram 
os Estados e os Municípios brasileiros impedindo que se legis­
lasse. por decreto, sobre impostos que eram, de direito, especi­
ficos de Municípios ou Estados e ampliando a sua participação 
no bolo da arrecadação. Percebemos que as pessoas do Gover­
no, de hoje, contrariamente de tempos atrás, estão arrependidas 
e querem tomar de volta essa participação nos recursos que es­
tão tendo os Estados e Munic1pios brasileiros. Por isso, a emen­
da da Reforma Tributária ainda não foi enviada a este Congres­
so Nacional: houve uma reação muito grande das associações 
que congregam Prefeitos e dos próprios Governadores dos Es­
tados brasileiros através de seus Secretários de Fazenda. Uma 
reação que pretendia, na verdade, diminuir a participação nesse 
bolo da arrecadação. Todos temos de tomar muilo cuidado. 
Essa matéria chamou a atenção de todos que fizeram a Consti­
tuição, e sua aprovação foi quase unânime. Uma nação se forta­
lece na medida em que se fortalece a democracia na sua base. 
Quem melhor do que um prefeito, do que a Câmara de Verea­
dores, do que um cidadão daquele município, sabe o que fazer 
com recursos para melhorar a vida dos moradores daquele mu­
niCÍpio? O mesmo ocorre com relação aos Estados. Então, em 
nosso entendimento, deve-se fortalecer mais ainda os Estados e 
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Murricípios. a que se deve dar mais do que foi concedido na 
Constituição de 88, e não pensar jamais em tirar alguma coisa 
deles ou em enfraquecê~los. É corretlssim.a a preocupação de 
V. Ex·, Acredito que todo o Congresso Nacional estará vigilan­
te ou para manter o que está, ou em hipótese alguma permitir 
que se diminua o poder do Município e do Estado. Diga-se de 
passa.gem, o que querem hoje é transferir todo tipo de obriga­
ção para os Municípios e Estados, sem que lhes seja dada a 
oportunidade de arrecadar recurso suficiente para atender a es­
sas obrigações. De forma que concordo plenamente com as 
preocupações levantadas por V. Ex· nesta Casa. Aliás, falta 
muita coisa na refonna constitucional, como falar de reforma 
agrária e de outras matérias muito mais importantes do que as 
enviadas a esta Casa até este momento. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sou grato a v. Ex" pela 
cooperação, nobre Seuador Ademir Andmde. . , 

Não direi, seria injusto fazê,.lo. que o alUaI ~overno preten­
de insistir no lnltamento desigual e inseguro de situações anterio­
res. Quero mesmo assinalar que o exemplo que acaba de dar com 
relação ao problema do cacau será um sinal de mudança de crité­
rio. na medida em que o Governo executar seguramente o progra­
ma anunciado. 

O Sr. Humberto Lucena - V. Ex" pennite-me um aparte? 
O SR. JOSAPHAT MARINHO - Com pÍ"azer ouço V. 

Ex'. Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humbel10 Lucena - Saúdo a presenÇa de V Ex" na 
tribuna, com a sua reconhecida autoridade, para nos alertar so­
bre os riscos da Federação. Diga-se, d~ passageD;t.. o Senadp é a 
Casa da Federação. Nós, aqui, somos representantes dos Esta­
dos, como bem acentua V. Ex', Dentro do contexto do seu pro­
nunciamento, nobre Senador Josaphat Marinho, quero lhe dizer 
que. na verdade, devemos ter muita preocupação com a sorte 
das unidades federadas. Lembra-se V. Ex' que,lem governos 
anteriores, sobretudo no do ex-Presidente Itamar Franco. foi 
votado no Congresso Nacional e sancionado por S. Ex' projeto 
de lei que dispunha sobre a chamada rolagem das dívidas dos 
Estados e Municípios. Os contratos foram assinados. Hoje a 
grande maioria dos pequenos Estados está em situação insus­
tentável, porque, os parâmetros estabelecidos pelo respectivo 
diploma legal não correspondiam à realidade dos fatos. V. Ex" 
disse há pouco, muito bem, que o importante hoje é abrir cami­
nho para que os novos dirigentes possam governar bem, sem 
atirar pedras no passado. Veja o quadro existente no meu Esta­
do. a Paraíba. Apesar do esforço do ex-Governador, e atual Se­
nador Ronaldo QlDha Lima, para sanear as rmanças. S. Ex' re­
cebeu o Estado com uma folha de pagamento que 'representava 
110% da receita e o salário do funcionalismo em atrasohá 6 
meses. S. Ex· pôs ordem nas finanças, fez um censo dos servi­
dores públicos. descobriu milhares de servidores fantasmas. 
Afinal. chegamos a uma folha de pagamento que representa, no 
momento, 65 a 70% da receita. O pagamento da rolagem da dí­
vida, porém. em vez de ser de 11 %, como está na resolução de 
Senad, no momento, chega agora a quase 21 %. Portanto as des­
pesas somam quase 91 %, restando para custeio 6% e para in­
vestimento 3%. Sabe V. Ex· que é impraticável, qualquer Go­
vernador, dirigir um Estado numa situação como essa, sobretu­
do quando o Governo Federal tem necessidade premente de 
equilibrar suas contas, evitando liberação de recursos. como 
vem ocommdo. Diante desse quadro, apresentei ao Senado um 
projeto de lei e um projeto de resolução, tentando. justamente, 
a reciclagem dessa rolagem das dívidas, para compatibilizá-la 
com a realidade dos pequenos Estados. Referi-me ao exemplo 

da Panúba para !fizer a V. Ex" da real dificuldade em que se en­
cootram os Eatados da Federação, sobretudo aqueles que não tém 
ootros recursos afora os poocos que recolhem só ICMS e do Fun­
do de Participação. Quero lruvar a presença de V. Ex" ua tribuna e 
dizer que estaremos atentos. para lutar, sempre no Congresso Na­
ciona~ para o fortalecimento da Federação. 

O SR. JOSAPIIAT MARINHO - A experiência de V. 
Ex', nobre Senador Humberto Lucena, pennite-Ibe trazer novos 
dados à apreciação da matéria, de modo que. juntando-se a outros 
tantos aqui já oferecidos. possam pennitir a revisão dos critérios 
dominantes. 

Dizia que o Presidente da República deu um bom exem­
plo· no caso do programa para a recuperação da lavoura ca­
caueira; Exatamente o que espero é que essa orientação se ex­
panda e O Governo vá adotando-a, tanto quanto possível, em 
forma de planejamento para situações assemelhadas. Na medi­
da em que aasim o fizer, o Poder federal deixará de dar soluçã­
es de emergência e soluções de gritante desigualdade. forne­
cendo exemplo de critérios de igualização. dentro das diferen­
ciações, no plano federativo. 

Isso é que me parece importante. É isso, por exemplo, 
que deve prevalecer ua revisão do quadro tributário. Se houve 
distribuição errônea de recursos, faça-se a revisão. Mas se faça 
a revisão tendo em conta que o regime é federativo e não unitá­
rio, de sorte que se assegure - esta é a minha preocupação 
maior - o desenvolvimento equilibrado ao longo de todo o ter­
ritório nacional. 

zero 

O Sr. Eaperidlão Amln - Concede-me V. Ex" um aparte? 
O SR. JOSAPHAT MARINHO - Ouço V. Ex" COOl pra-

O' Sr. Esperidlão Amln - Senador losaphat Marinho, 
descjo congratular-me com. a iniciativa de V. Ex· de ocupar a 
tribuna nesta tarde para, com toda a autoridade que todos lhe 
reconhecemos, abordar aquilo que é da essência das atribuições 
do Senado Federal. Esta é a Casa da Federação. Sempre que 
nos indagam por que o sistema bicameral. por que existir Sena­
do e Câmara. a mim ocorre, como primeira e única idéia bas­
tante OU como único argumento que. isoladamente. consegue 
oferecer uma resposta satisfat6ria l indagação feita de boa-fé, 
que esta 6 a Câmara do equilíbrio federativo, ou seja, fmançaa 
públicos; sistemá tributário deveria ser atribuição, se não priva­
tiva. terminativa do Senado Federal. Essa é a Casa da Federa­
ção. Somente se justifica ° bicameralismo na Federação, que 
ainda não temos. Infelizmente. não pude acompanhar seu pro­
nunciamento desde o infcio por questões de atraso no vôo de 
São Paulo para Brasilia, mas pude acompanhar pelo menos a 
essência do brado federalista que V. Ex· nos traz a todos. Te­
nha certeza de que essa advertência não se esgota na questão de 
políticas regionais OU de interesse de um Estado ou de uma re­
gião, ou de uma vocação predominante num Estado ou uma re­
gião, ou mesmo na questão do processo de escalonamento, or­
ganização e consolidação das dividas de Estados e pelo menos 
dos Municipios mais importantes do País, como foi aqui susci­
tado em aparte pelo Senador Humberto Lucena. Tenho para 
mim que V. Ex· nos presta esse grande serviço, sendo, como é. 
jurista reconhecido por todos nós e acatado constitucionalista. 
O debate da questão da organização da Federação deveria ser o 
tema dominante no Senado, posto que é, repito, a razão maior e 
bastante até da existência .desta Casa. Por isso. quero me con­
gratular com V. Ex·, e dizer que compartilho das suas preocu­
pações. Deploro também que. tanto de parte do Executivo 
quanto e, muitas vezes, de nossa parte mesmo, venha carecendo 
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o estímulo para que possamos, discutindo idéias, fazer com que a 
Federação seja uma realidade e não apenas um dístico. no mais 
das vezes desmentido pelos.fatos, como ainda acont.ece •. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - A visão de político e de 
goventador, Senador Esperidião Amin. permitiu-lhe divisar com 
muita clareza o problema que exatamente me parece ser a base de 
nosso debate neste momento: o equilíbrio federativo. 

Não basta que Estados e Municípios reclamem da União, 
nem que a União se preocupe tão-só em devolver ou atribuir no­

nistradores que não pagam o preço da sua incompetência. E nós 
todos, contribuintes, que não temos nada com os seus erros, esta· 
mos pagando na Federação. Tudo isso está acontecendo diante dos 
olhos da Nação estarrecida. É por isso que V. Ex' vem clamar por 
um novo entendimento sobre federação, que é justo e que aconteça 
planejado, como recentemente ocorreu na economia baiana. Esse é 
um assunto que realmente interessa a toda a Casa e que demanda· 
ria muito tempo para debate, mas ninguém tem o direito de inter­
romper a brilhante fala de V. Ex'. Muito obrigado. 

vos encargos aos Estados e Municípios. O problema não há de ser O SR. JOSAPHA T MARINHO - A experiência extensa 
de conflito de com.peténcias, mas do desenvolvimento de uma po- que V. Ex· tem 9c governo, Senador Antonio Carlos Magalhães, 
lítica bastante sólida e clara. para gerar o e~~d):mento entre os faculta-lhe emitir os juízos que acaba de enunciar. 
govemos das Unidades Federadas e o Governo Federal~ ~mente. , 
assim exercitaremos aquilo que, onde bem funciona o regime da . 
Federação, se chama federalismo cooperativo. 

Tem razão V. Ex' quando salienta a necessidade de os Esta· 
dos se prepararem para viver com os seus próprios recursos e es­
forços. Tem razão V. Ex' quando assinala a inconveniência da 
criação de novos municípios no País, que se resumirão apenas a 
algnns outros pobres à porta dos governos dos Estados e do Go-

Não basta que uns reclamem de outros, mas que todos pos­
sam, examinando problemas gerais, cooperar para caminhos que 
comandem a solução no sentido do desenvolvimento eqUilibrado. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. JOSAPHA T MARINHO - Onço V. ·Ex' com pra-
zero ,,' '" j • 

. vemo Federal. 

, Essa situação precisa ser revista. Esse é ° objetivo funda-
'.mental do debate que busquei provocar na Casa. Eu propriamente 
não trouxe solu~; eu trooxe a provocação do debate, visto que o 
assunto interessa a. toda a Federação e, conseqüentemente, à gene­
ralidáde ·dos SenadOres aqui presentes. O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Nobre Senador Jo­

saphat Marinho, eu não estava aqui desde o início do seu pro-
nunciamento, mas logo que cheguei recebi informações do bri- O Sr. Beni Veras- Permite-me V. Ex' umaparte? 

lhantismo que sempre caracteriza suas falas, e da propriedade O SR. JOSAPHAT MARINHO _ Mas, sobrerudo, e antes 
do terna. Do tempo que venho assistindo ao seu ptonunciamen- de lhe 'dar o aparte, nobre Senador, queria salientar que essa revi­
to, pude perceber que V. Ex' enumera, com muita justeza, to- são deve ser feita no sentido da coordenação de medidas e de es­
dos os seus pontos de vista, fazendo também justiça ao Gover- f~ dentro desse esplrito a que já nos refenm' s do ,-,---" 

...... Y"'~, o lcucnulsmo 
no quando de sua atuação nl? recente caso,dp caci'u D!l econo- cooperativo. V. Ex' tem o apa:rte. 
mia baiana. Acredito que o tema Federação, mais do ,que,qual-, 
quer outro, de fato interessa ao Senado, e ninguém com mais ~ O Sr. Beni Veras - Eu ouço com muito atenção o dis­
autoridade do que V. Ex', pela sua experiência na Casa e pelas curso de V. Ex',. porque tive uma experiência interessante a 
suas qualidades de professor, para discuti-lo. A nossa vivência esse :respeito. No Ministério do Planejamento, pude ser sor­
em governo, sobretudo em mais de um, dá-nos a impressão de preendido com o Orçamento que destinava 78% dos recursos a 
que todos n6s, políticos, deveremos ter um melhor,entendimen- objetivos já defwidos; podia-se gastar mais 10% com saúde, 
to em relação a todos esses fatos que se passam não s6 na Fede- montando 88%; restavam 12% para todas as despesas do Esta­
ração, mas sobretudo na União. E por quê? Porque a mentalida- do, inclusive pagamento da dívida interna, funcionamento das 
de do Governo Federal é nova em relação ao assis~ncialismo" Forças Armadas. e demais Ministérios. Ora, essa é uma conta 
até porque n6s, do Nordeste. fomos extremamente prejudicados . eITada que não dá para se fazer. Era possível quando o Governo 
com a política que dominou até há bem pouco tempo no Brasil, podia emitir à vontade, provocando essa inflação enorme que. 
onde nossas carêndãs nunca foram bem olhadas e os prejuízos se gerou no Pais. No momento em que ele tem um plano pard. 
trazidos à economia nordestina, muito grandes. Desassistidos, conter a inflação, fica evidente que não tem condições de arcar 
assistíamos, num contraste muito evidente, aos problemas gra- com as suas .obrigações. Um Estado, com uma renda mínima. 
ves e grandes do Sudeste serem resolvidos com maior rapidez. com falta de recursos, não tem condições de arcar com suas 
Mas hoje entendemos que o Brasil está. numa situação que não responsabilidades. Portanto, deixar de fazer o que se deveria 
permite atender a quase ninguém. Os governos estaduais devem 'fazer, como conselVação de estradas, o problema da saúde, por­
ficar convencidos de que vão ter que viver dentro das suas pró- que não há recurs.os para isso. Penso que do resultado da revi­
prias receitas e devem se adaptar a essa nova realidade, de são da Constituição devemos buscar, fazendo uma conta arit­
acordo também, como V. Ex' salienta, com uma mentalidade mética, uma conta. que dê certo, que feche. Que dê ao Estado 
em que a Federação tem que ser de fato uma Federação. É pre- condições para que ele possa atender o que se está cobrando 
ciso acabar com a política, de certo modo, clientelista, e, sobre- dele. Muito obrigado. 
tudo nO Município, acabar com o crime que acontece com certa. 
área política - e nós aí temos correligionários em toda parte _, O SR. JOSAPHAT MARINHO - Agradeço-lhe a tolerân-

cia, eminente Presidente, e me pennita responder ao aparte do no­o de criar a torto e a direito municípios que não têm d.ireito à 
sobrevída, infelicitando a vida de munícipes de toda ordem. Te- bre Senador Beni Veras para concluir esta oração. 
mos que fazer legislações que impeçam que isso aconteça, até Senador Bem Veras, não o contesto. Não estou acusando o 
para dar unidade à Federação. V. Ex', que tem capacidade e Governo atual pela denegação de reaJ.rsos. Reconheço as deficiên­
méritos para isso. nesse estudo que está fazendo, há de levar cias que se estão verificando. Este pronunciamento visou a pedir a 
em conta essa questão. O bolo da Federação não dá mais para revisão dos critérios dominantes, inclusive os critérios que domi­
ser dividido como era antes, nem mesmo para S6lcorrer estabe- naram no tratamento equivocado, por exemplo, dos problemas do 
lecimentos bancários que faliram pela incompetência de admi- nosso Nordeste. 
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Não se programaram soluções. Foram dadas soluções de 
circunstância, que se repetiram ao longo do tempo, não fornecen­
do bem-estar à população nordestina. 

Então. parece-me correto que se corrijam todas as deficiên­
cias e que sejam revistos os critérios de distribuição de recursos, 
mas que tudo se faça, tendo em conta a necessidade de promover o 
desenvolvimento equilibrado do País, de maneira que não haja 
umas regiões fortes e outras fracas, municípios ricos e municipios 
miseráveis. 

É preciso estabelecer um planejamento social, politico e 
econômico, de maneira que as soluções visem a garantir a felicida­
de possível a toda a população bnlsileira. É preciso que se com­
preenda - os Governos Federais precisam estar sempre atentos 
para isto - que não há União forte com Estados e Municípios en· 
fraquecidos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Josaphat Marinho, o 
Sr. José Sarney, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Teotônio Vilela Filho, 10 
Vice-Presidente. 

Durante o discurso do Sr. JOsaphat Marinho. o 
Sr. Teotônio Vüela Füho, ]0 Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é OCUJXlda pelo Sr. Antônio 
Carlos Valadares, Suplente de Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Josaphat Mar,'nho, o 
Sr. Antônio Carlos Valadares, Suplente de &cretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Lúdio CoelJw. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente. peço a pala­
vra para uma com.unicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Concedo a pala­
vra a V.Ex· 

O SR. ADEMIR ANDRADE (psB-PA. Para uma comnni­
cação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Sena­
dores. com surpresa, eston lendo. no jornal O Globo do dia 21. 
uma chamada na coluna da jornalista Tereza Cruvinel, que diz o 
seguinte: 

''Reviravolta na disputa pela refmaria do Nordes­
te. A PEIROBRÁS enviou ã Comissão de Minas e 
Energia da Câmara um relatório técnico que muda tudo: 
nem Pernambuco, nem Ceará. muito menos Maranhão 
ou Rio Grande do Norte. A opção apontada como a mais 
viável e também a mais econômica é o Pará." 

Sr. Presidente, ao mesmo tempo em que essa notícia nos dá 
uma enorme alegria e uma enorme satisfação, ela nos traz um 
constrangimento. 

Sabe V. Ex' que o Senado Federal já discutiu esta questão 
neste plenário. O primeiro giscurso que fIz nesta Casa foi sobre 
essa refInaria da PETROBRAS. No dia 17 de fevereiro. apresentei 
um requerimento convocando o Ministro das Minas e Energia a 
vir a esta Casa para uma satisfação; o Uder do PMDB, ·Senador 
Jader Barbalho também fez requerimento no mesmo sentido; um 
terceiro requerimento foi feito no sentido de que o mesmo Minis­
tro e o Presidente da PETROBRÁS fossem fazer um depoimento 
na Comissão de Infra-Estrutura do Senado Federal. Abrimos. por­
tanto, mão dos nossos requerimentos; retiramo-los - o Senador Ja­
der Barbalho e eu -. em função do pedido da Liderança de todos os 
Partidos para que tanto o Ministro quanto o Presidente da PETRO­
BRÁS fossem ouvidos na Comissão de Infra-Estrutura desta Casa. 

Para a nossa decepção ambos não nos disseram absolutamente 
nada mais do que sabíamos. 

Naquela ocasião, foi feita uma série de perguntas que fica­
ram sem respostas. Vários Senadores desta Casa, entre eles Geral­
do Melo e Edison Lobão, fizeram indagações sobre o que gostaría­
mos de saber. mas o Sr. Ministro e o Presidente da PETROBRÁS 
não souberam responder absolutamente nada e ficaram de nos en­
viar as infonnaçôes. 

Já faz um mês, e, até este momento, nenhuma informação 
chegou a esta Casa; pelo menos, não tenho conhecimento disso. 
Agora, recebemos a notícia, pelo jornal O Globo, de que as infor­
mações foram passadas ã Câmara dos Deputados. 

O Senado Federal. que vem tratando dessa questão há mais 
tempo, merecia tanta consideração do Ministro e do Presidente da 
PETROBRÁS quanto a Câmara dos Deputados. Daí por que apelo 
à Presidência desta Casa no sentido de que busque, dentro do me­
nor espaço de tempo possível, o acesso a esse relatório, que - espe­
ro - deverá trazer todas as informações para conhecimento dos Srs. 
Senadores. 

. Lamento que esse relatório tenha sido enviado à Câmara e 
~ o tenba sido, até o presente momento, ao Senado Federal. 

Volto a .ressaltar. se o que está nesta notíc.ia é venladeiro, SÓ 

tenho muito regozijo em dizer que o Pará e a Amazônia serão be­
neficiados com o desen~olvimen1o que irá trazer a construção des­
sa usina da PETROBRAS, no Município de Barcarena, no Estado 
do Pará. Como Senador dequela região estarei lutando. oom todas 
as forças, para que lã se implante essa empreendimento e se inte­
gre ao interesse da comunidade e, de um maneira geral, que venba 
a servir ao nosso desenvolvimento, melhorando a vida de todos os 
paraenses e amazônidas. 

Esta é a minha manifestação. esperando que a Mesa do Se­
nado Federal oficie ao Ministério de Minas e Energia para que, 
imediatamente, nos envie este relatório. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Está registrada a 
solicitHção de V. Ex' 

Concedo a paI.v", à nobre Senadora Emília Fernandes. 

A SRA. EMÍLIA FERNANDES (PTB-RS. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, à convi~ 
te da Presidência da Assembléia Legislativa do Estado do Rio 
Grande do Sul na terça-feira passada, estive em Porto Alegre, 
onde participei de Sessão Solene, por solicitação da Deputada Ma­
ria Augusta Feldman. do PSB. para marcar a passagem dos 50 
anos do Centro dos Professores do Rio Grande do Sul. o CPERS -
Sindicato. 

Sr. Presidente, antecipadamente, gostaria de solicitar a V. 
Ex' a pennissão de anexar ao nosso pronunciamento o discurso da 
referida Deputada, e dos demais Parlamentares aparteantes de la­
dos os Partidos, com assento naquela Casa Legislativa. 

Com a presença de Parlamentares, das Lideranças da Insti­
tuição e de grande número de professores, a entidade máxima dos 
trabalhadores em educação do Rio Grande do Sul recebeu a justa 
homenagem pela sua trajetória em defesa da categoria e de um en~ 
sino de qualidade. 

Desde sua criação, em 21 de abril de 1945. o Centro dos 
Professores construiu, com abnegação e responsabilidade dos diri­
gentes que por ele passaram, uma história de lutas que aftrnlOU a 
entidade junto a seus filiados, hoje 80 mil entre professores e fun­
cionários de escolas públicas da ativa e aposentados, e conquistou 
respeito e legitimidade junto à sociedade gaúcha. 
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Ao longo dessas cinco décadas, o CPERS-Sindicato obteve 
conquistas como o plano de carreira, a destinação de 25% do Or­
çamento para a educação, a aposentadoria especial aos 25 anos 
para os professores e, mais recentemente, o fim do inoportuno e 
autoritário calendário rotativo. 

Além de reverenciar a história e o passado da entidade, a 
comemoração deste cinqüentenário, particulannente, revestiu-se 
de uma signiflcação especial, diante da siwação em que vivem a 
educação nacional, especialmente os profissionais do setor. 

Atualmente, o Estado brasileiro tem oferecido à conrunida­
de escolar espaço fisico, merenda e outras benfeitorias materiais. 
mas ainda não conseguiu garantir uma educação de boa qualidade 
que reverta esse desastroso quadro, onde apenas um aluno em 
cada mil aprende o conteúdo mínimo exigido. 

O Governo Fedem!, por intennédio do Ministro da Edoca­
ção. anuncioo diversas medidas para enfrentar, principalmente, a 
precariedade do ensino fundamental. ameaçado em suas funções 
pela repetência e pela evasão, que afastam cada vez mais as crian­
ças do direito à educação básica. 

A conquista de uma educação de qualidade, no entanto, 
passa, nesse momento. centralmente pela valorização profissional 
dos trabalhadores em educação, hoje submetidos em sua totalidade 
a salários vergonhosos e condições profissionais e de vida humi­
lhantes. 

Em dissintonia com sua importância humana.. social e mes­
mo estratégica, a categoria dos professores está praticamente em 
extinção, a ponto de a pnxura por cursos de fonnação superior de 
docentes jã ter caído em mais de 50%, segundo dados divulgados 
pelo próprio Ministério da Edocação. 

Segundo o atual Presidente do CPERS, Paulo Egon, em de­
poimento para a Comissão de Educação da Assembléia Estadual, 
apenas no Rio Grande do Sul, cerca de 20 mil professores abando­
naram a profissão nos últimos quatro anos. 

É uma situação lastimável para um País que tanto precisa de 
educação de qualidade, mas perfeitamente compreensível quando 
nos deparamos com os contra-cheques da maioria dos professores 
gaúchos e brasileiros, verdadeiros atestados do desrespeito com 
que esses profissionais são tratados pelos governantes. 

Em meu Estado, onde nesse momento ocorrem dificeis ne­
gociações entre os professores e o Executivo, apenas para citar um 
exemplo, um professor do Quadro de Carreira do Magistério Pú­
blico Estadual, com curso superior, recebe mensalmente R$ 
154,38, dos quais apenas R$ 109,80 representam o salário, porque 
o restante é pago por meio de abono. 

Tratar dessa fonna os profissionais responsáveis pela for­
mação básica de uma geração de brasileiros, às vésperas do Século 
XXI e de uma nova revolução tecnológica em curso, é condenar 
inevitavelmente o Brasil ao atraso secular, ao colonialismo econô­
mico e à miséria social ainda por mais tempo. 

Ex' 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Ex· me permite um aparte? 

A SRA, EMÍLIA FERNANDES - Concedo o aparte a V. 

O Sr. Josaphat Marinho - Ainda nesses últimos dias, um 
jornal publicou uma larga notícia exatamente na linha de suas ob­
servações. Verifica-se, no País, que trabalhadores qualificados, 
portadores de nível universitário, ganham menos do que os que 
não têm qualquer especialização, o que é extremamente lamentá­
vel dentro do quadro de justiça social. 

A SRA, EMÍLIA FERNANDES - Agradeço o aparte de 
V. Ex· e podem acreditar, Srs. Senadores, que, apesar disso, existe 

entre os docentes do País - e como professora de escola pública 
SaI testemunha disso - uma grande disposição de aprender, de su­
perar as dificuldades pedagógicas, de crescer no sentido de se 
transformarem em fOtmadores de novos cidadãos de um Brasil 
mais justo. 

Mas essa abnegação dos professores, muitas vezes heróica e 
emocionante, além de salários justos e dignos, e de meios acessí­
veis e adequados ao aprimoramento pedagógico, precisa também 
de respeito por parte do Executivo e do Legislativo em todas as 
instâncias - particularmente nesse momento, do próprio Senado 
Federal, que nos próximos dias apreciará a Lei de Diretrizes e Ba­
ses da Educação para o País. 

É importante ressaltar que, paralelamente aos problemas 
de valorização profissional, aos baixos salários, precisamos 
lembrar também que há estatísticas que nos deixam ainda mais 
tristes e muito preocupados. E, no que se refere ao desempe­
nho, à qualidade de ensino ministrado aos nossos alunos, jo­
vens e adolescentes. 

Para que se tenba uma noção mais exata da gravidade do 
problema, basta assinalar que a educação ~ileira obtém desem­
penho apenas comparável ao de países da Africa - sabidamente o 
continente de maior carência do planeta. A UNESCO revela que, 
de cada 100 alunos que ingressam em nossas escolas, apenas 39 
concluem o primário, ou Primeiro Grau. Estamos próximos da p0-

bre Angola - onde esse índice chega a 34% - e ainda muito longe 
dos EUA, onde é de 98%. Mas não precisamos ir tão distante: no 
Uruguai - meu vizinho país, pois venho de uma cidade fronteiriça 
-,94% concluem o primário. 

Estamos convencidos de que a luta pela qualidade na edu­
cação é um processo que expressa a necessidade da Nação. A es­
cola anacrônica é a negação da esperança, e texIos precisamos agir 
na correção dos rumos. Tendência não é destino. É preciso influir. 
Saber mudar e mudar para melhor. SODJente com a consciência 
clara de suas responsabilidades sociais a escola poderá superar as 
dificuldades e inaugurar novos caminhos. 

Chegou o tão almejado momento de compreendermos que 
s6 a educação é capaz de sustentar o salto de qualidade do Brasil 
para novos patamares de culblIa e civilização, à luz de um mexIelo 
construído por todos e revelador de uma nova ordem social mais 
justa, mais humana e mais contemporânea. 

Também refletindo o anseio dos professores gaúchos e 
brasileiros com os quais tenho tido cóntato permanente. gosta­
ria de alertar esta Casa para a necessidade de se ter uma Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação, para organizar e orientar o sis­
tema educacional e a formação dos brasileiros. Mas uma Lei de 
Diretrizes e Bases que tenba sido construída com a participação 
da sociedade e que reflita os verdadeiros interesses do conjunto 
da comunidade educacional - condições expressas de forma 
ampla, democrática e objetiva no substitutivo do Senador Cid 
Sabóia. 

Assim. convido os Senadores para que, além de resgatar os 
trabalhadores em educação da exclusão profissional, também con­
tribuam no sentido de impedir que a sociedade seja alijada do di­
reito ao debate. à participação e à colaboração na construção do 
País e de suas leis. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A SR' EM/­
UA FERNANDES EM SEU PRONUNCIAMENTO: 
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Hoje ..... c.. "'_ ... Iqftimo_de 
tc:m .... ,..., popWar, OOIIldiMWmof IX 50 .... ., 
CPERS. mu.acama de lUdo, home ..... R'IOI. lua 

IuSlllria: 5O_tltl\radoçlo. 5O ..... que .. _ 
derom ... _ de <riII*>. ~ copoIIIlo. ~ 

501idaçIo. Quauo concellDl que n:munem .. ~ 
na praduti ... e muiIu ~ her6icot. 

Quatn> oonceiiOo que ... ""'-m "" <icloo 
. de \lid.I ~ I c:ompreeftllo eM ICU fila hiM1co • 

de SUl cnJd6ria. Coincide ......... ns cic:1oI da J1 
anot: tr1 L'. ;' i ~ ti,.' 4He:; •. 

Os primeuoI ~ anos man:::anm o Uúcio 
do .... aIirmo;io. Criado par .... ...,. vWoNrio, 

encontrou dndt o iAkio • apoIiçIo .. " .. 
10. __ Ibndodora c~ do "C'OIIIIIIIiI-
lU", como era comum _ pqftIIiau da~. 

De 1!N5. i962. _ ........................ 
.""'IIÇio_cido""""'~"""'; c.. 
liI A..,uo c:- (.5/<6); _ 111_ C ..... 
(06141): HildI Formo! (411501. _ a..­
(5OI5l); ..... t.w.o CanipIai (S2!a4); AlIo"'" 
"- (5011"); AnIildipa ........ AIIiI (W5I 
• 5II(iQ); 0I<Ir de t.miIIio (~). 

~como_<II"_"._ 
COZ*Viando apecIIIhu. nIo te t:I fil. 1 ', .... .......;...101_..,-. .. __ :_ 
s-a1lW;11Iwti," , ecWaadoa~de_ 
M 'cc' J •• __ ia... .. 
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cu e viDill: c:quipInçtD lIIari&I e.m colla~ 
c clt camira; jUllifk:ui"l de bà fal ... mensais: re­COi1IIeI:_ .m IOdo I'lf. do diploma da _ 
Normais; ~do .......... __ em • 
culdade de filosofia; __ il ... l5 ..... _ 
.. _ ""-_<.13); imp/aniI;6Jdo 

I!_"'~""""""."""" rio; Í1Úcio da criaçio .... iOIc:a .. ÍIItOrio< do EI· 
_; lCIiIisiçio da ...- _ pr6priIlII .... 
DouIor _;. primetra_do ......... 
poni _ o poojeroda 0ir0Irus. _ da Edu­_N_. 

A........ CC .~ocorNU_ 

1"'.a._ ..... CPPl!.~oornpn>o 
""-do CoiIp> llllio ... CasriIhaI. com apoio 
da ~ dai Licenc:~.,. ".0 tI' • ., 
T_ SIo l'Idra. ....... poni. _ P!nriai 
carnl finIlidIde de entrepr doeu , ..... ~y __ 

-. "'que ......... boje. O_da", 
ta ....... ~,;.. .. mvindic:tçOla. .. __ .... Cllrlliçeade _. AiIIIIiI 

nIo ... .-.u-corao_do .... 

A porIIrde i962. _lO o _da __ 
dI ..... _da-.... L' " r • 

que. ea....,.: no ___ de ....x·edm; no .. 

<""'*-poiI--- picho. peIo-­
quiIII <li preaIp> _ioaII. Eooo .... _ em 
1961. que ... ort 19l9. _. com __ 

OI li ...... mais rioDI." pwvp e mais cJoIarv. 
_ <llbiaria brooiIoira. foi. porIodo que __ 
deu o ,;)Ipe de 6f e que víWncical o ptriodo de a· 
ceçiL 

_ ... delljllrlrio.- ................. 
__ biaria;de1962.I97I:Luci_ 

~on:tl'1. /62/64. 64/66): Jucbth RosSI 16(168); Te~· 
u Noronha de C.at\'Who tbIJ7Q 10rn>; ~deci N. 
Soou 8eUI'Ta (nn~J e Hermes ZanelI f7S118), em 
~ua pnmell'ti adnuruS1f'IÇio .. 

o CPERS. neRI etapI. cOMohdou teu prestl, 
"O RolClOnaI e 5CW três ptaidcma.. Luci Monteiro. 
Tcrcz.a Soronhac Hema Zanai. pmtdiraml Can­
r<de~"" _do 8ruü. "'_001>­
qUliUS. Corft): 'l'1;uficação aos LS anos de sel"\""o: 
l'C'\'is.ão de proventos de inlh\Ol. entft' OUII'OS. 

S~ste periodo da hi5l6na. rqisanmos: o mw:io 
c a concluão di .fUIJ sede do Ccnua de Profaso.. 
res e da sede do Oube do Pro*ssor Gaúcho; parti' 
clpaçào IfiVJ na elabor.çlo e 1'11 reaulamentlÇlo de 
lei sotm o qune ~o do lMIi,1b1o pUblico 
estadual e I ~14 c:aneila fl97,f,); • pu.s.qem 
de Ccntro de P'n*ssom P'l'UTWtos. pari Cenuo de 
Profnsóios do _ do 'lio GiOnde do 5111; • re­
forma c,wu,,"- de 1972 pIMOU • inchair todos OI 
ni .. is de bmoçio """""" .......... 1S1OCiodoI. pro­'IX"'" .- onda U!OCiali" que doII lO CPEIU 
eSillW:!.'-de"'_ ~da cz. 
....". . 

O ano de 1919 I'IW'CI O inkio de u.ma lerreira 
,.. 'fC~OJrN)capmYo CClCIIOl~ 
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Helll1C$ ~. cem .... I1I1I<I idmíniJIIoUva, 
~ __ .. iv_1OIÜOIJÚII>" 

do • calamilosl ~ do ... isotrio • da CIII1g. 
,Ao. Com. oceleroçAo do __ UlflaciotWio. o 
• nocho salarial alincia ~ i_ pIlla 
q,cxl. ImqrUo.os m&:wUneIllDl em lOda • socie­
dode. pres._ . ..,.. da pleni1Ude dos direi .. 
e da de_ia. o mqisIúio. CO"" de .... pooi­
çC>es e conscieJlle da inIpordlIcia de ... papel ....... 
me sua orpniDçIo e hlll OItensi-..met* por seus 
di ... ; ... 

Os ",,"mos SIICOdiam· ... ipondo OI proble­
mas da educaçio • as lIII'lJ1iII do maaislkio. A 
maior enlidade nacionalllozia ... ouvir. "" doIIopIda 
a grove de 'N79. Movi"""", tpi<o ptII o ... _ 
gaúcho .......... no orpnizlçAo em rnucha do I» 
der civil. Na g ..... de 19!9. diJcuIIamoa o lepI. o 
' .. itimo. Opwnoo ""lo IeillimodilOiIo de .......... 
foi modelo para IOdo o _.1ftlIUC para o mqlI'" 
rio I _roçA0 de aJaumM ...- toIoriaia .... 
nhos 1IIII<lOnais. ~ de .............. priD­
dpaime~ acenlUldo cmr:ill'ICDIO RI orpnizIçio c 
na 'moIIditlÇlo da caqoria. 

_ ~_Ia<eÍlllfale .... CIIK· 

ttriWl105 mmo ~idIçjo. • panit de 
19!9; H ........ ZIIIoIi (781'79 - .......... admilIisUa­
cio); 01acy RoIimC ..... \79I81l; ZiIIlI MaIIIII 'Illaa 
\SIII4); _ EFn W_IMM); DdmarSoof· 
Ií:. (87/'lO); MMia Au __ (9M3); e_ 
r •. ............ _ Econ W ..... r1l<r _ -

EsIa fise. sob o biDllmio apando<aIIoIidIçio, 
marca o Inicio das ,randes mabiliDç6es. de suces­
$IVU Crevn. Marca lInO!m uma ~ es­
truturai ~ adrnlnlsrr.ui~ t:t) •• ') ~.u1Jl)fv, P4r. ~ UI ex· 
pan>Jo e ... _no. EoIudm. publicaçócs. 'n<OI\­
um., c""IR:UOl. pu.sarun I fucr pane de teu dil 
• di •• ap~~jlf.I\iSO;""",,-­
do um posiclonamenao mais amplo freme aos ~ 
blemas classistl$ e da cducaçlo. 

N .... ",,_ de consoJidaçJo ......... acon­
leCi.menlOl. raJizlçOa e conquistas podem ser enu. 
meladas: 

A c:arnpanha da "PIondade'; sob ....... de 
GIIC)' RoJim. moIIili1.ou lDdos OS nolckos do CPEI\S 
• • 1MlI ..... OS depulldoo em .... rqiC>es. na boi"", 
de um refrrenc:ia1 que pusesse run li luw por ia· 
jUllt5 salariais. A ('~. vicoriosa. ~ aprava­
da ""Ia _ Legislati\1l • ""~ do pel' 
soai do Nível S. do »iaQo de C~ira . ." *nicos. 
ciemírlCOl. 1010 'CtId.I pelo JO"CrMdor. Neste eMa­
do de AnimO fui _. grove de 1980. que ..... 
JUrou; A represemaçIso no Conselho Estadual de 
Educaçio. clciçlo de d ....... por lisIa tripla: Z .. 
IMios minúnos e meio como búico 10 ml8ls1mo. 
a ser concedido. 

A SC-de ZiIah MIIDS 'Illaa - 1911-\984-
lOi _ nw<ada por fI"""- c irnponInres; 
ameaça de inJerwnçiocomo iInna ele JmIIÍIIIr UIIII 

grove: 'I'ft"OÇIo da "". .'. ia CllpllÇillpon o .. 
Jill6rio. _ de _ COIISIiIuciouaII; 1ItI· 

culaçio com 01lIIOI ...... "IOS da sociedade orJIIII· _. 
De 1914 • 1917 - PluJo Eaon e ali direIDria 

vivencinm duu.~ - 19I5 - sesteIa diaS -
1987 -; .......... aois dias - _ mmo 1IS1II1a. 
dos mais ctnn ...... A .lciçAo de diIoID .... pela Lei 
n~!O'l5ISS; \3~ salMo; _ista de 1 saIiriao nú· 
Rimos • meio como pia0 pro/iuionIJ pon .. r poeo 
DO (mal do..,...".,. lindo aqüida • IUI UIÇOfqtibt­

cionolidade no pcmo ..... inIo. 

A direcIo de Dellllll' -.. - (1987·1990) -
ilMsá. na moIIdizaçAo pon iDlervir no pnxcao 
c:onstÍIIIiIIIO. _ • oIemocrIIizaçIo do SisIo-
ma ~ de Ensino em ..... i ... ; deiçlo_ 
• uniDomiIIaIpondi.- de _; criIçAo de Coo-
aolboa Eacolllls; ccmposiçio do Conaelbo E$IIOIIIoI 
de EducoçIo. lbdoo. prwidos na CoasIillliçlo Es­
tadual de 1989. 

TNllllDrr ;' cID CPEIlS _ SI .... ' 9'0, 

.,rupando na ... boaesoeial. _oa""""" rIao. _ 
0IItubn> de 1990 - A di_o pmidida por 

Maria AuJ1IIII FeIdau. lO assumir. aftmoou a ;. 
pordnciI de II1II CPERSlSindicaID deinoaáiw. dia. 
~ lO ~ •• _ioçIo. 

J...,..a _ir. -a-de _ ..... díao. 
Reloç6eaex ___ 0_ 

do_ AIiaMIe ~do_em,*, .. 
aociar ""'" a din>çiodoCPERS. "" _o .... 
Ieti .... "" c:usada a deiçIo de ~ "" maDII­
do o -.oMrio _ Foi SIISIIdo a cedlnc:ia doa 
di_ de nolclco. 

IV> -1IirWir o 1nIIisI!rio. tIi paIIJiada_ 
btm • lOCiedIde rio-Jl'UIdmM: em leU di~i1D l es­
cola pública dcmocmica. 

TrabalhaJno$ incessanternemt parll't'Yener es­
te quadro. E5ueiramos ainda mais t.ços com • co­
munidlde escolar. 

POIa impos.ibilidade de soJuçóos _;.du. 
bu~ • Justiça. 

Apew das pwúções. das ""rseguiç0e5 ..... di· 
flCUldades s,alariai5 neslC IrmuO. derT'lO$ um 51.110 de 
qualidade. 

N. IUII. elCel'C:le1hOl. em lOdII • ex.1enSIo. I pe­
~. opre_ • ensinando a imp:>ninc;ia daa 
aç6cs colefi,.... 

llercIM>I ...... P>IIIica& que: diziam respeilo nAo 
só 80S usoc'-dol. mas ao c:onjunt:> dos trabalhadO­
m. 
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__ um plebisc:ifo ",,10 qual t millllo. 
lOO núJ ",,"sou da comWlidade escolar confl",... 
ram. por9" •• 0_jode ........... -. "' .... 
......... i1.ou cansutll ... amplA . 

IV> lado da h .. siDdicaI. _ de """' ..... 
.,...... ....................... empon:orilcomc:fr. 
culos de pais e -. ..,.._ pIIIdantis. buI-
CIIIIOII'OC\II'<fV o.:ooo:tÍlO de eoa>lp. pública. uai­
.. na!. dcm:IcritiCI • de qualidade. 

Seaoclllldo • moIIiliDlldo. .... Cll'ÍlllIar .... 
sumimos _com ...,....mJidade ... -
da CIIqOria. IIII!IIIIO que pon isto ti_ .... 
......... nal'tolleia ... ~. E isao __ 

....... 
"""'" as nIII. disaemol p .... m ... _ ... -

aonça pon pranlir a ~ e I demoo:lICia. 

EIII._II_ ........... ti-.mha ..... 
Ikipe •. IIIIÍS do que: ÍIID. lJi o _ IIIICOIIIrodo 
• que .... OCO a _"ri.indicações. 

N_di.-ia iniciouan 1991_ ...wo 
E ... peside o CPER.SlSindicH>. 

AI 1O!ações com o pomo llIIOrior IImbo!m b­
I'IUI'I conflim.dal. 

"' __ ......,;u. Odülo&o foi resrabele­
cido.comde .............. -.No_ 
10. u cIificuldIda saLIriIis ptiu_lCCCm. somaado _ . ..-, 

OCPERS..-hoje ........... I .... _ 
, d. vivem uma ~ dramMica e incoc. 

poIIvoI_ 0_ ",_, que. oaciedade .... 
.. ja ...... 

Como dizia ..... _in. "um objeti", que .. 
_~~nio6umaqeú .... 1IIU 
openas uma iluIIo, II1II aqeú ... 11M ter aJao maia 
pnIIimD - no mInimo O ..tJrio do 1JIboIhador. <XI 
o _ advindo do ....... ho --.." 

; •• boiJos saIúios pnMJCa!JI O abandouc ela ...... 
fissIo: '*' CSIinaIIam a pIItIc....,an concuno pd­
blico; ocasionam • ...- da pru:un dos cunos de 
li<encia\n. Uma criIe.,.. ........... 1ll1imoI .... 
e que ,lQ6 )C'YII. denuncw que pmfalOr hoje , PIO"' 
tisYo em u.llnÇio. 

Como I;:tdadIos. comprometidos com um mun­
do melhor. sabemos que • COIlJINÇio da cidadarua 
<,t faz na IUI! por nossos dor.".,.. Isso 1'00 o que fiu· 
mos nestes cmqücnCl anos, apes.ar das difJCuldldes 
e isso contin~mos a futr, buscando wna socie­
~ onde n60 sejam Ignorados Oi anseios da popu­
lação 

o CPERSIS_ t exemplo no movirnonID 
Sindical. principalmentt ""Ia esuutu" dcmoc'*"'t 
como. se organiD. Todas as decisões sio px ~ 
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tm 1Odu .. instinc .... o qu .... qura quo uma dite- EqioV. Eu. pdodilcurao.-quok. 
tona Rio detibel'l c n.da faz 1OZinha. As dec&J6a W1VI vez que I ilusue prufeuora sentiu na carne I 

1110 podem ter p ...... pr.cillm de 1210. Esqbele- du .... dO!/IlImOJIll> por pulO dOs .,..ftlOO. quo te-
cendo um paradigma com a Asscmb~iI LqislatM. quer oporn&nizaIIm o d~OSO em mui_ ailUlÇ6a. 
aqUI wnbtm t precoo espaço para analisar. discutir Um .indialo ela imponlncia dO CPERS deYe 1_. 
e neeocw. É preciso causei. e muita responsabU;" em que pClCm u adYenidMles e I CI'UCZI .. m> 
cIadc. monlOS. para ........ O cIi&to. por que ... hou ... 

O CPERSISindicw 10m ° comp!tIIIIiuo __ 
tuWio de eJeIÇCr um sindicalismo li~ lUIODomo. 
sem iU'Clamenw e sem sub5erviencia I ptemDI e 
parúdOs polflicos. E istO fat dele um sin<Íicalo la-
peic.do. . 

FinaJizando. esta ~ra!itll etIpa sob o bin&mino 
ex .... IIio-aJIIIOUd ;' ~se 05 amcriom 
deu.- IM$ de poriodicidolde. quo se oncornIIo 

" . .lO finaI,_ c:Gi, .... ,M8ÇÓeJ cksCci:nqüallcnú1o. No­
,~O_ se abrirt o. desejamollio produtiva_ 
10 lo .... no... • _ ..... chami·Ja. cIade i'. 
em nome da justiç •. de consolidaçio-valorizaçio. 

. Esta geraçlo. ainda. teni de ver encenado o la­

pítulo das inceuanleS lula em lDI"nO ck» mesmOI e 
cansados "'mu. A educaçio _ """" cIia. que 
>ó viJio pelo reconboc_ dO _ dO pro6osaoo. 
ConsolidaçJc>ovalorilaçlo t ° dIonIIIIIOII1D JllllII 
,.,... lu .... O pmIosIor valcriDdo oert ° ..... de 
partjda para • educoçlo de qualidade. 

.. . Temos moci_ sim. JIIII- ....... 
..... C_anclimade _. _cinqIIoIIIa_ 
ele fodolidolde _ objocnw do tundoçIo. C ........ 
..... quo .. __ ~.ooda_. 

- - pela açIo, pela """'""" pela ...... _vidolde o pela __ ~. 

SIo ..... idoaiIquo ... animam~ __ 
po.que .... _. __ O'-Ea· 
pediellto ~iaI. PuúruooIIID ~ __ 
.101 .. H __ • dia:moo: - .... ela ......... 
çto dO JIISSIdO. ma de mpIII'a ...... __ 
da quo se ..... ". 

Patob6u. CPERS! ~ .. I .. ... 
SOUbOrIm 1OIIhar .............. ,1 ... que .... .. 
zaram ellJlillllll.II ....... pua 1IIIiI_ ... ! 

O SR. ALCIDES VlCINJ (PPR, - v. Eu. 
pennill: um aparoo r_ da _I. 

Em nome ela 8uICIda tio m. ~ .... 
cial ..... ponbeIIizIr' U_ pIIIIeuod e depuIIo 
ela Maria Aup1I FcIGND pela iIIidIIM de JIome. 
,.., 1 biJII!ria dO CPERS. V. Eu .• CIIIIlallalll 
competfncia. c;onseauiu ~mmol'lt o cp podemoI 
chomar de epopIia de um 1ilIdi<aJ. de II1II ......, 

do pror.s ....... que acomponhou • SUl CIIqOIia lO 

a., de wnac:arrinhada. E ............. """OJHl'O 
ela Itm prometida. que c:amínhOu peJo _no ..... 
categOria _ quo .. m_ • duraa de "'"'" fi/> 
vemos. Se"", .. comam quo • fUnçIo do ......." 
t da mais alia impOnIncia. mas. ..,~. ele...". 
pre foi traCldo com maJdtçOes. 

confrono>. as _ de __ .. _ .... 
ela mo.."... O CPERS. _ cinqíleola _. _. 

_1ICOnIpInIIaU ° c_ ela educaçio o 
.................. __ Jlllloom .. odu· 

-.. Co lop:amoIIt<. JIIII COIII ° liAoma ....... 
ciollll dO ~. . 

A 8InoacIa do PPR 6Irt o poulvel _ que a 
caminhadI dos pnIlimosquauo IIIOIIeja de ...... 
saIatiais _ OI ........... de pIlboo quoIiIIIi_ 
naecllaçlodo -. lU moiodo~ __ 
.-. oCPERS """"'" an_ -. ... uma 
hisUIria um pouco mais promiuota. 

A SIlA. MAaIA AUGVSTA n:wMAN 
(PSB) - AarIdeço 0-' • V. Eu. 

O Sr. AIouadn __ (PMDB) - V. Eu. 
pennill: um aparoo? ( .... _ ela oradon) 

~. em nome ela 8u1C1dadO PMDBoom 
meu 1I0III0. quero .......... 11 pelo iJIIcio do .... 
pIIIIUIIIC~ aIIIIIDdo • hiIIIria d.o CPERS. 

N" __ • _. pelo _ da bioI6rii 
doo __ do CPERS, -.to ° P" . f do 
liIIrIira, JWo .......... 1io:iia*>:-dIa 
re&IIIieeI. .-ndOjcMm. jQmD com o ....... =rio 
... t>ep,.,.. fedenllfamII ZaaeIIi. 110 _ ~ 

IIIico. onde. em ...... pulO dOe - • -. 
CIIIIl CÜICI .......... do JIIIIÍéIo' paI/IicoL 

... I ir oll4io*lo poli _de ...... 
...... de cinqO-e _. 

o.., • ....... ... ti iH I f tio 
CI'I!IISISiDdic que .... o ..... ponIdO. que lIojt 
.. ..,.,.....,. tnd • pe, ... " ela _ doi-
çilarm- ........... ~ ...... _ 
arImi::IIIIIÇIo um pouco ela d.,.idade doo _ 
__ poli> Iowioedo Rloo..D. 
__ ...... mjr/pio do ClaIIiL o ...­
iDrIIpt-.... 1Obce • poujhj' ..... de ........... "uma" *l.! ..... PtAII'X' lhe. tIIIID.. 
havia ...... 0 aaquda ciciado. • ele iIII ...... ........ __ 0_ ......... . 

o.. -puucJfdC'M com ........ ... 
CIÇIo .... o piIbo .... de liIKrio JIIII .. .... 
_ GIl cIaq::i apouco bMd lIiII JIIIIde"'­
a ... de lIb::IdonI JllllOI ..... ftIbaL 

c- com _....- para"""'" .. I ... ... _0I~ ..... _1cPlaDn. em_ 
ca elo ...,.. ela diJnidade do pro6!Nor que. com o 
pusar doo ..... foi _ida. 

Abril de 1995 

Saúdo ......... o~ ......, •• H .. • 
mos Zaneai. homem que c:onlinua em alUOia. I.· 
WIdo peJa ~ do PolI. 

A SItA- I\L\RL\ AVGUSTA FEI..DMAN 
(PSB) - Apdeco O aparoo lO depilado. 

A Sn. J-C .. , (PC do B) . V. Eu. por. 
mitI: um aparoo? (_ da orado.-) 

Em __ da Iluada do PC do a. quo", ...... 
beniDr V. Eaa ...... por .... iodo SOU _"",ia-
momo. pennit< ....... aqui e a ... AsIombltia l,e. 

Jisllliva hei, .. _' ° CPERSlSindioM>. 

Seu ......, ela biIIdria do CPERS ... IR lemo 
bnr ela lula doo lIIbaIMdOooo ..- o do ..... 
JHI'O por libcrllle. por doi_'lOia. pela0 dileia de 
cidadaIIia. .... , iIiiiÍIO ........ _ .no..-. 
OCPERSlSiadica> ............ ......., poro o ..... 
YÍiIIOi*> sindical p:Icho. bnIiIoiro ....... ioooI 
e.~.IIniIllDJIIPII' '7~_ • 

. mais ti P ft 1 ... oi' que IIIDDI an ano UIIII .. 

. --que-.;a-.......... 
JIOCIlII ... ____ .. ..-do quo pncIU-

moi ,... .....,. de.a'i4i .. iI. alOberlnia. os di-
.. iIDS dO ,..., •• 1ibenIado. . 

o.pod' Ma AIIpIa~: DO""'" 
OI em ... oCPEIISISiadicooo na lua_""" ........ 
je. _ 10m ddYida ......... 0 .. 1IIinIén poIolCII-
muJo do ~ diz que a odII<açio dO /Iio 
Onndo dO Sul to _ em CIiIdo de caIamicIade 
pIbIica. _ ........ " IIdoo - iDc: .... á .. 
__ il .......... -c.-.._ ... 
raor. ..................... d ip·11 ... ............... _011 ............. ... 
__ • .-.-....... _doqueo ..... 

pIIbIioo ........ o .... popoI. 

F ___ ._muIIIor ....... .t. 
pulada. _1Idor cio PC cio B. _ ...... "* 
doi pu' .. lia PIii ddu' t, JIW, em _ ele wa ____ -c.. .... ... 
maiI ... cui_~ .. ICI ......... ,.. 

-.doo .............. V.Eaa.MIiID ..... 
cIi COiIl • cIiNQiIII COiIl • _ IM C3jIOi . "de dt_ .. ~ __ _ 
....-_---dt-doM .._011"" ..... do-. __ 
~ prec:IoaODlDa_1'p" 1 
......, ....... p ,. de ........... ~ 

me • n:. NOIIlIIIIa C • Zi1a111loIII . 

4 .... MAIII4 400tJSr4 ft'I ".,.N 
(PSB) - AIJIdo;o o ..... V. EaL 

O ....... , .. (PS8)-V ........... _um......,(... da_I 

_~.o ..... I _-_ D.... 5 r; w4lla-c.la, " ~ 
aam-o........, ...... oPSBdtpodlr-. 
............. A Nfl~""'-
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companhell'1o que exprt'!SSi. em sua históri., a rúsló­
riI. do CPERS/SindicalO. Qucrerms cumpri.menu­
la pcl. justa homenagem que faz 1 uma wocíação 
que não é apenas um "I!rupamenlD dt _ que 
lutam por melhores condições,de tnlbaJho e por digo 
rudade mas. sun. urna escola formadon de lideran­
ças. ,de COnscl~ncla5. de c~i.mcn1OS in1elec1Ual c 

politlco. Entendemos QUC'" ~ anos doCPERSlSin­
dll-ato se confundem com as ~uçõe1. polillcas por 
qLte ternos passado. Esse SlndlCJID tem conrnbUído. 
co mUito. para os B\'l.nÇOS QUe o nos$()'ESGdo tem ton· 
qu'is~ •. . .. . 

Ikpuwa Man.1 Augusu l'eldman. sua manirts· 
~~ rem uma SllTlboklg1a fundamc:rD.I: é preciJD que 
lot continue es.s.a hlSlÓna de lulas. é preciso que o 
C PERSiSli'dtcaw conunuê a Ser o lTWor da ~ri· 
ca, ü~~ c~ ,orpnuaçio: ~ em pf.0p6sitos. 

'li«eba. em' mrne dos sacw. do Estado. aqui 
~prestnUldos pela nossa bancada. 05 I'W)$SO$ &:um· 
p~me_. Tambtm niopoderfamosdeiurdecum. 
primenllllOdos Ó$'pl"OfWorcs c ,os c~-<I.irige_~ do 
CPERSlSindicalO pu< lI1OSU'IT ao Rio Gfandc do Sul 
como se conQu,isca O cüreiro inalien4vd de cada CI­

dadão. em .special. de clda educador. 

. A SItA. MARIA AUGUSTA .fELDMAN 
,!'SBI - Muito obripdo. Dcpuado .. 

O Sr. fUvIo KoaIJII (1'Tl - v. Eu. peI1IIÍIO 
um 'apane':'·{usenlimet'Llo da oraiora~ " 

Em nome ela BancodI do Plnido doo TnoboIha­
dom. quemnos cumprimc:r-'-Ia pela SUl mania. 
... ão. que. em ".""..., oponuno. ,..isIIa I possa­
gem dos $Oanos do CPERS. Cenarnente esse' Rio 
~ ,penas mais um sirnDlo. tnII-K, Um. de \UIl sin­
d,aIO moddo. uma 0IpIIiDçi0.....,... cpiI "'" 

demoll5lr.ldo podnlc5 de lÇio democrttica 'ilwW· 
... em """" Emdo. "'JaiIo que aI&wIs crfticclI ..... 
sados. con .. MdOm • supcrlicllis conside_ ... 
c<"Ode tempO, de inodnciosden"",úiwf • vir· 
rude fundamcnlal _ wociaf;iD. qual .. ja ..... 
capacidade de consuhar JIIl ....... '>I~ia em mocnon­
toS decisi\05. rnanIeI'Ido uma pcrmarICI* v~ de 
~u conseltKl e a ~nDQÇiO QOIUIanI.: das suas dire­,õe. da forma mais domotrül:a e mais \isa pouMI. 

~r isso. de alglll1lll mnna. ao bor" ........ hoje 
o CPERS - •• pottazzO>. o noqjsI/&io -. por meio 
de ~ua iniciali~. estamos fundo unw. senbdI. fio. 
~ a eae sindic::IID. que 1al"G Itpi~. ~ 
mo nenhum OUILO •• poIpiiaf;iD. • _Iidade. OI 
dzomas que. sociedade púcha "'" vivido. cspociaI­
~nlC nos últilnOl anos. Ewamenee porque ~ (one. 
orJanizado e combalivo. ele tem .KIo indusiw o aia 
vo. em ai""" wos. de JOIO-que po..m que 
o caminho da demotmc:ia se tu nepndo. ncunJi­
ando e leIltIndo desUUir sindica1Ds. 

~unca demuirio o CPERS, nem SUl brça, nem 
<;eU!!. crittrioJ. nem $UI: demotnela. 

050'. Horon de Otivon :PDT) - V ElO<. "" •• 
. Olue """ apaJU II5w: .. unenlO da oj"ldora) 

Ikpuoada Maria Ao,.."" l'eldman. q .. ~ 
~.nbém. em nome do por. COnaratular·ROl com I 
irudau"", de V. E.UI. no sentido de prntar essa justa 
homenagem 10 CPERSIS_. 

R.eponiImo-..,...,. csItlrços quo ~""". RI le­
gi,llru .. pwoda. aos qUlLs V. Ela ... ""," .. ioue­
gmu, no senUào de fue~m \'ILIer OS pleiroa da care­
goril qUe ($5C s,ndi~ ~pft:aenll.. Por unenn'odio 
do colcp Joio LlJiz Yarps. que hoje ocupa na 101.· 
sa da Casa um tupi' de destaque. c do a-Deputado 
Carlos Anaújo •• Bancada do por. em IOdos 0$"","" 

mentes, esteve rec:epriWl ao diáJogo a que Il CPERS 
wnbém se dispOl. 

çcnameMe: 14mO& manter usa mama dispos.'· 
çio. Todo> lIÓ1 oomos. .., Ionao do oompo. """ndi­
do liç6et. E vamgs f;OrMI"ICT o aprendiZM.1o em ca­
lOS ~tetos que aju4cm CS$I talej:oria. que ~ 
nhccem05 5Ofrida. a 1Up1ar sua dJinidade. 

Hoje ainda conwmMmJo com. ~ 1..­
sara Cony IObre esse ASsunto. Temas reçcbido, (re. 

qiicn .. ""' ..... m IIOSIOO pbincoos. ,n.opos de pr0-
fessam que -tm das ncuas ,..iõcs de onsem panl 
fazer apelos no ..... idode quclOdoo oo...a.ndamoi 
a mio para 5tnaumos lucr valer acpIoo que '" Ion-­
P daIa .. m sendo moti\O de I .... Todos nós nos "" 
l_com .. probazms. t triSIIO ....... 11IIi­
lOS _ dwpran..,......,. ...... - c sI<> ...... 
"f",.to< cOmo poa{ooIO ... pelo <"'*lIdo "'" que "'" '*""''''. pelo _ coe ..... que __ 
- apratLI1ILIdo-t corno malznpü .... _ .... 
da nIo """""'"'"' IIZII salmo ~vd com .. 
.-da prof\IIIO que "'n:em. 

NOs, da Banoada do 'DI'. _ pezmanco. 
.. mente COlO ao .... tIlboIho. cIoputada •• ..-moo 
oos somando a tocb o.l&UJ a:abçoI. tcmpn: abcr .. 
lOS ao ~ •• IObzeIIido. _ ~uilo que_ 
<onremp!ar. bollIloa que V. Eu .• o CPERSlSindi· 
CIID otm __ ..wo. 

!!alio aqui ......... uma ocnodO<l que pruvtm 
des .. !dOI' • O profosIor Paulo Eaon. por quem 011· 
uimoo uma pro(\Inda adminIçio pelaS incun6a que 
10m leito por _ OI _1lS do """" EaIado. pe. 
I. p_oça.,...,....... embono...., __ 

.-w-. ... -de~_dat 

...,.rtUSSio lOI pleitos ...... CIftI<Wia. que f uma 
das maia ~. se nio • maia essencial. uma 
... que _~ ~ pelo lonnaçIo da opio 
niIo pUblica. 

S< oCPER.5lS_ nIo _lu_ 
para o ........ Ioap>c doo .... m_ o popz'_ 
Ju .... pelo _ que zaJizam, clI_~;' 
do brindar. _ púcILocom aquiluque de .... 
ri«> p>d<mDs _ de uma __ do ponc do 
CPERS: o _ de que 6",-_· mos _. _.101_. _.~_ 
.slOrço CMmpIar do CPERS que ..... "' .. ido o...,. 
mulo _que ............ .......- se mobiIízcm 
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• potúm -... _ • MI. 101 .... cumpri. 
men10S • V. EJa. 

A SItA. MARIA AUGVSTA IUDMAN 
(PSB) - Aatodeço o ........ V. Eu. 

o Sr. _ ............ (PTBJ - V. Ela. per. 
mite um apane? (anentimeruo da 0ftICI0n) 

Dcpuzada Maria AlIiUJIlI'eIdman. em nome da 
lIancoda do PTlI. llSOCiazno. ........... 1aIo que, 
V. Eu. faz da uibuzla sobre os ~ anos do! 
CPERSlSindicalD. . 

Nós. que """'" ~_ • vida poI/IicI ........ 
~poca em que fi>m:>s CIIUdanIes c, ''liii0 sido ...... 
dor. pmci., c • ..,... depulldo, lOmOI ~ 
do. praliamelllC nu _ &\IIimao~. a Iftba­
lho c o esforço que Iem lQJiado o CPERSlSinoIic. 
10. " veza mNIIdo COfIUI a man. em .,irIII:ie • 
umacnacque hoje nIof_ ..... iIein. __ 
diaJ. ~depado_em ........... mi-
nhas lIlhu ..... o mesmo hoje. o.m . .,.,..... v;' 
do de Erechim _ d.~ ....... probo-
50r quo se hoopoda num aIbaJuc pI6Umo .. C~ 
Além diuo. muilD euc ~ ~ i=ito a c:IdIu. 
lincia __ -. ao_ ........... cm ..... 
- ...... próprio.,..,....do -._ ..... 
oeceu nu lIIIimas _. Isao faz com que .. Ilha­
mos cada ... mais ~ pela bça, pela I ... 
• pelaeonpmdc1Dda._do ..... _ Nós, 
c1aBanoadadoPTll. _'_do~ 
10 bw<lr • pza_ do IIlcIeo do CPERS pua 
IM-li. Brullil. Ia _de QUO. com __ 
"''''''''dando ....... aJIIIIibuiçio. 

A SJlA. MARIA AUCVSTA n:LDMAN 
(PSB) - Muito OIInpda, nobre DepuIldo. Apode­
cemos OI .,.,." IIDdaI OI ~ 1f1 'I.". O/W. 
.... dcque.por ... m .. r ............. que_. 

da-·---- , ' ....... poeI l'CCupOIlÇto du ....... ~. do be:I do 
...... ~ pooIiaiooII. 

o SIl. PII!SIDItNn: JOd orÁ VIOGD­
MANO(PPR)- N .......... _IIIlia .... 
voz , ü_ DepIIIda .."., """"'" FeIdInM • .­
_ - Grando EIopodioa EopociaI. AIID­c:cmos. ~do ~ EnolIia PaI '; 
do ........... da amua MImioipoI. \Weodar Alr-
10 """-*>: da Sra ..... lItou._ SecreWia de 
Fd''C'lÇin.ltpate h _&\010'= .. do 
~: e do""",- P\OIdo.,..., ..... CI\il_ SlllIIamoI_ .. PI I os aqoI pI ~ 

ela,... '1\Wi lido _ QIMdI I., f e &p. 
cia!. IIIIP'Ddetido .... por cia:o ......... pua 
OIa&i ... b ....... cIaI,. 1 'diNçIodDCPDS. 
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SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Concedo a palavra . iaiS. Todas as:hold~ estatais (cçmo Pelrçbrás. :relebrás. Eletro-
ao nobre Senador Odacir Soares. brás}"foram atingidas pela devassa. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL _ RO. Pronuncia o se- Impressionam. também. senhor PreSidente, os prazos esta-
guinte discurso.) _ Sr .. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, dentre as belecidos para a conclusão da operação: cinco dias para a execu­
competências atribu.í~s pela Constituição ao Congresso Nacional, ção. da auditoria propriamente dita; conclusão dos relatórios até fi-
considero das mais importantes a que lhe confere a responsabilida- nal de março; exame e votação das citadas peças antes de vencido 

, . o corrente mês~ . 
de pela fiscalização çontábil, fmance(ra, operacional e patrimonial 
da União, bem como das entida4es a~tivas a ela. direta e Vale ressaltar, "por úhim.6, 'que 'o resultado dessa" auditoria 
indiretamente, subordinadas. relâmpago proporcionará ao Governa Federal valiosos subsidias 

. '. . , . P~ as, re~ég~~s:<I:e_contralos e.licitações em curso em todo o 
. Julgo, ~ .. sso m~smo. dever mdeclinãve! de .todo Congres- , ,s,etor públiço,. por 4~~ção ~sjqencial" 9Ç01Tida nos primei-
S1staodeprestJ~taroTnbunaldeContasda.uruão,Jáqueessa.co- _ .rosdjasdeJllll!Ç<1do~nte •. ". .. .':' .. 
lenda corte é dignificada ao máxuno pela Carta Magoa, quando Senbor PreSidente, Senhores Senadores "" 
]XJr ela é revestida de todos os poderes necessários à cooperação Ao cimcluinnos o registro. desses eventos, não poderemos 
com o Congresso, no e~ercício ~ seu nobre ~pel f1S~. furtar-nos ao dever "de nos congratular com a presidência do TCU, 

Dito isso, senhor .Presidente, é fácil depreender a satisfação jli que providências e operações como as citadas tanto dignificam 
coni que, hoje, venho. registrar a impressão ~sitiva que me des- aquele egrégio Tribunal, quanto ressaltam o dinamismo de seu 
pertou a leitura de n° 46 de ''União'', palpitante e bem informado atual Presidente, Ministro Marcos Vinícius Vilaça. 
órgão de divulgação do Teu. . ' . Muito obrigado! .. 

Tal impressão foi-me passada pelas matérias publicadas na O ~. ~~ESmENTE (L.údio Çoelho) - Na presente ses-
edição de 23 de março do corrente. as quais, acredito, hão de inte- são, terminou o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de 
ressar igualmente a outros parlamentares que, como eu, empres- Resolução n° 49, de 1995, de' autoria do Senador Humberto Luce-
tam relevo às prescriç&s dos arts. 70 e 71 da Constituição Fede- '. na ... oútros Senadores, que alteia' a ReSolução 'n' 11; de 1994, do 
ral, Enlre tais matérias, é de ~car • que se refere à execução do Senado FOderaJ, que dispõe sobre."; _raçõOs ~ crédito interno e 
Plano Especial de Auditoria desencadeado em fevereiro do correo- . 'extetno dos Estados, 'do Distrito Federal, dos Municípios e de suas 
te; a que relata o voto de oongrab.Ilaçães do colegiado pela vitorio- autarquias, iriclusive concessão de garantias, seus limites e condi­
sa iniciativa do Ministro Marcos Vinícios Vilaça de promover uma çóes de autorização, e dá outrrui providências; 
fis.calização conjunta de tamanha envergadura, e a que dá conta " '0 ptojeio tião teeebeu ";'e~das. . 
dos primeiros resultados até agOÇl obtidos pela citada operação.' 

Também. não posso deixar sçm menção a matéria intitulada 
"Centro Gráfico do Senado Federal", na qual é. publicado um.CO­
municadodo Ministro Presidente ao Plenário,do Teu, pondo em 
relevo a deferência do Senado para com aquela egrégia Corte. ' 

De fato, como é por todos, ~apido, em portaria editada pelo 
Primeiro Secretário da Casa. foram definidos os trabalhos gráficos 
que podem ser realizados pelo Cegraf, tendo sido exclulda a possi­
bilidade de que esse Centro imprima serviço's de terceiros, ainda 
que de órgãos públicos. Foram excetuados, todavia, trabalhos 0riun­
dos da. CânJara dos Deputados e do TnbunaJ de Contas da União, 

Tal deferência, justificável pela afmidade das atribuições 
cometidas ao Congresso Nacional e ao TCU, nos artigos 70 e 71 
da Constituição Federal, mereceu, por isso, inequívoca manifesta­
ção de agradecimento por parte do dinâmico Presidente daquela 
Corte, Ministro Marcos Vinícius Vilaça. '1 ~ 

Mas, Senbor Presidente, volto ao Plano Especial de Audito­
ria para sublinhar alguns dados dele envolvidds: que bem caracte­
rizam a vitalidade fis.calizante do Teu e a envergadura da opera­
ção por ele desencadeada. 

Trata-se da maior devassa já empreendida nos contratos e 
licitações do setor público federal, 

Para ele foram mobilizados 420 auditores - totalimndo.cer­
ca de 50% de toda a equipe do Teu - com a missão de investigar, 
em cinco dias, 2116rgãos públicos, aí incluídas as empresas estatais. 

Só na administração direta, sutalqUias e.fundações, o volu­
me de recursos investigado. chega a R$ 2 bilhões - 37% de todo o 
volume licitado no ano passado. 

O superfablramento de preços concentra as maiores atençõ-
esdoTCU. . 

O Tribunal decidiu investigar todos os 6rgiÍJs e entidades rujo 
volume licitado ou contratado tenha sido considerado expressivo. 

Foram investigados, na administIllção direta, 43 órgão,; na 
administração indireta, três órgãos sutônomos, 32 fundações e 54 
autarquias, entre as quais o Banco Central e 79 das empresas esta-

A matéria será despachada à Comissão de Assunto's Eoonô-
micos para exame. 

. , ,O SR. PRESIDENTE· (Lúdio Coelho) - Na presente ses­
são. terminou o prazo panl'apresentação de emendas ao Projeto de 
Lei da Câmara n~ 89, de. 1992 (n~ 1.757191), na Casa de Origem), 
que concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados e 
do Imposto de Importação relativamente a equipamentos e mate­
rial echJcativo ;adquiridos por pessoa portadora de deficiência, e dá 
ou~~ providê~çias. . . , . 

. O projeto não. rece,beu ~endas., , 
A matéria será incluída em Ordem do Dia, oportunamente. 
O SR, PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - A Presidência co­

'muníça ~o PI~o, que, lJIll8.' vez fmdo o prazo fIXado no parágra­
fo único do .Il)t. 754 do \l.egimento Interno, sem imerposição do re­
curso ali previsto, determinoo o arquivamento deftnitivo do Proje­
to de Lei da Câmara no 86, de 1992 (n' 164191, na Casa de ori­
gem), que acrescemo parágrafo único ao ar!. l' da Lei n' 8.176, de 
8 de fevereiro de 1991. e dá outras providências. 

Será feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados. 
O SR, PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Nada mais haven­

do a tratar. a Presidência vai encerrar oS trabalhos, designando 
para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 63, DE 1993 

(Em regime de urgência nos termos do 
art. 375. VIU, do Regimento Interno) 

Disrussão, em b1mo llnico, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n' 63, de 1993 (n' 274/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga pennissão à Rádio Wander de Andeade 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Bambuí, Estado de Minas Gerais, tendo 
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Parecer favorável, sob 0° 201, dé 1995, da Comissão 
- de Educação. . 

-2- , 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 73, DE i994 

(Em ",gime de urgência oos termos do 
art.375, VIll, do Regimeoto Interno) . 

-6-

EMENDAS DA CÂMARA AO PROJETO DE 
LEI DO SENADO W 110, tm 1988 

Disrussãó, em turno único, das Emendas da Câmara ao Pro~ 
jeto de Lei di,. Senado 0° 110, de 1988 (0° 3.803/89, riaquela 
Casa), de autoria do Senador Jarbas PaSsarinho, que 'dispõe sobre 
o depósito legalde'publicações Da Biblioteca Naciona!, e dá outras 

Discussão, em turno único, do Projeto 'de Decretó UgisIati· providências, tendo . 
\.0 0° 73, ,de 1994 (0° 398194, naCfunara dOs Deputados), que Parecer sob 0° 204, de 1995, da Comissão 
aprova o ato que renova' a conces-são étitbrgacJa à Rádi~' ~~i~ : ' : . : '- de Edu~o. favorável às emendas nOs 1 e 2, e em parte 
da Babia SA. para explorar serviçO de radiodifus1!o so~ora em , à,emeoda 0° 3, de redação. '" , . ", '" 
ooda média na cidade de Salvador; Estado da Babia, tendo 

Parecer favorável,sob 0° 202, de 1995, da Comissão 
- de Educação. ! , 

-3-
PROJETO DE LEIDA CÂMARA W 48; DE 1995 

(Em regime de urgência. nos·termo~ dô' • 
... art. 336, b, doRegimento Interno) . , 

.' Qisrussão: ém.t~o ú~co: ru; ~~to de Lei da ~ n° 
48, de 1995 (0°,199195, na Casa,de origem), de iniciativa do Presi­
deote da República, que dispõe sobre o valor do salário mlnimo, 
'altera dispositivos das ,I,eis oOs 8.212 e, 8.213, ambas de 24 de ju-
lho de 1991, e dá outras provi<!ências.' " 

(Depeodeodo de parecer da Comissão de Assuotos Ecoo6-
micos) . ...., 

-4-
SUBS1ITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO· DE LEI 

DO SENADO W228, DE 1991 

(Tramitando em conjunto com o Projetó <Je . 
Lei da Câmara 0° 43,de 1993) 

Discussão, em tumo único,do Substitutivo dá Câniara ao 
Projeto de Lei do Senado 0° 228, de 1981 (0° 6553/85, naquela 
Casa), de autoria do Senador GaStão Müller, que autOiiza o Minis­
tério da Educação e do Desporto a disciplinar a obriglitorledade de 
reprodução, pelas editoras de todo o País; em regime de proporcio­
oalidade, de obras em caracteres Braille, e a permitir à reprodução, 
sem fmalidade lucrativa, de obras já divulgadas. para usO exclusi-
vo de cegos tendo . . 

Parecer sob n° 203, de 1995, da Comissão 
- de Educação, favorável, com emenda de redação que 

apreseota e pela prejudicialidade do Projeto de Lei da Câmara 0° 
43, de 1993, que tramita em coojoto. . 

":5-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA W 43, DE 1993 

(Tramitando em conjuoto com o Substitutivo da C!mara ao 
Projeto de Lei do Senado nO 228, de 1981) 

Discussão, turno único, do Projeto de Lei da Cfunara n' 43, 
de 1993 (0° 3.076/89, na Casa de origem), que autoriza o Poder 
Executivo a providenciar a publicação, pelo método Braille, da 
Coostituição Federal, dos códigos e leis orgAnicas da área social 
vigentes no País, tendo 

Parecer,sob 0° 203. de 1995. da Comissão 
- de Educa\'ÍÍ0' pela prejudicialidade do Projeto e favorá­

vel ao Susbtitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nO 228, 
de 1981. que tramita em coojunto. 

.. -7-

PROJETO DE'DECRETO LEGISLATIVO'W 103; DE i99Í 
.' " 'Discussão, em turno único, do Projeio de Decreto Legislati­
vo 0° 103, de 1991, de autoria do Senador Mauricio Corrêa, que 
susta o Decreto'oo 177, de 17 de julho de 1991, que' "aprova o Re­
gulameoto dos Serviços Limitados de Telecomunicações", teodo 

Pateceres, iobn" 487, de'I991, e 200, de 1995, das Comissões: 
. ' , . . - de Constitui\'ÍÍo, Justiça e Cidadania, favorável; e 
• • - de Serviços de Inf~-Estrutura: ~nliãrio. ' 

- I •• " '. ~.8-

.'MENSAGEM W 124, DE 1995 
Mensagem 0° 124, de 1995 (0° 402195, na origem), do Se­

nhor Presidente da República, solicitando a retirada do Projeto de 
Lei da Câmara nO 13, de 1993 (n° 6579/85, na Casa de origem), 
que altera dispositivos da Lei n° 5.809, de 10 de outubro de 1972, 
que' dispõe sobre a retribuição' e direitos "do pessoal civil e militar 
em serviço da Uriião no exterior: e dá outnls providências. 

. O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Está eocerrada a 
sessão. ' ; , 

(Levanta-se a sessão às 17h52min.) 

ATA DA 43' SESSÃO, REALIZADA 
, , EM 20 DE ABRIL DE 1995 

(Publicado 00 DCN, Seção ll, de 21 de abril de 1995) 

" RE17r:ICAÇÃO . , , 
Na pâgina 5937, I' coluna, na fala da Presidência, logo 

após o Projeto de Resolução 0° 51, de 1995: 
Oode .. lê: 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O projeto de resolu­
ção que acaba de ser lido ficará sobre a mesa durante cinco ses­
sões ordinárias para recebimento de emendas e. em seguida. será 
remetido à Comissão de Assuntos Ecooômicos. 
Leia ... : 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O projeto lido será 
publicado e enviado à comissão competente . 
............................................................................................................ 
............................................................................................................ 

ATO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO N'4,DE 1995 

O Primeiro Secretãrio do Senado Federal, no uso de sua 
compet&cia regimental e regulamentar, tendo em vista o disposto 
nos Atos da Comissílo Diretora no' 24/92 e 51/93, resolve: 

Att. 1° O presente ato disciplina a distribuição de aparta­
mentos funcionaís aos Senadores para o biênio 1995/1996, 

Parigrafo único. É a seguinte a alocação das unidades resi­
denciais por Senador: 
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Ap: : 
101 
102 
103 
104 
201 
202 
203 
204 
301 
302 
303 
304 
401. _ 
402 
403 
404 
501 
502 
503· . 
504- -
601- -
602-
603 
604 

Ap. 

101 
102 
103 
104 
201 
202 
203 
204 
301 
302 
303 
304 
401 
402 
403 
404 
SOl 
502 
503 
504 
601 
602 
603 
604 

SUPERQUADRASUL300 , 

,Bloco "C" 
Arlindo Porto 
Esperidião Amin 
Roberto Freie 
João França -
Darcy Ribeni> 
Marluce Pinll> 
Eleio Alvares 
Jefferson Peres 
Carlos Patrocínio 

· .I!e,ni Veras : 
. Coutinho Jorge 
Emília Fernandes 
Ademir Andrsde 

· ,José Bianco 
Francelino Pereira 
Mauro Miranda 

· -,Josaphat Marinho 
Bemanlo Cabral 
RomeroJucã 

- Waldeck~1as 
José Roberto Arruda 
José EduardoPutra 

-Onofre Quinan 
Pedro Simon , 

Bloco "D" 
, 

Romeu Tuma. 
Marina Silva I 

Emaodes Amorim 
Eduardo Suplicy 

, Ney Suassuna 
José Fogaça , 
loel de Hol/anda 

, Ramez Tebet I 
Gen;onCamata 
Humberto LuCena 
Antônio C. VaIadares 
Ronaldo nmha Lima 
qilvam Borges 

"José Alves NaScimento 
Renan Calheitos 
Freitas Neto ) 
Vilson Kleinübing 
Artur da Távola 
Gilberto Miranda 

'José Sarney , 
Carlos Bezerra 
lris Rezende 
Odacir Soares 
Jader Baroalho 

Ap, .. 
101 
102 
f03 
1"04 
201 
202 
203 
204 
301 
302 

· 303' 
304 

· 401 
. 4ó2 
'. 403 

404 
501 
502. -
503 

... _ 504·.·· 
601 
602 _ 

.603 
'., 604 

Bloco 11 Gil 
Benedita da Silva 
Guilherme Palmeira 
Geraldo Melo -
João Rocha 
LeonIar Quintanilha 
Lúci\> Alç4pta,ra 
Carlos Wilson 
Júnia Marise 
Fernando Bezerra 
Lucidio Portella ' 

,Osmar Dias' .'. 
Luiz Alberto de Oliveira 
Sérgió Machado 
Lauro Campos 
Sebastião Rocha 
Alexandre Costa 
AntônioC. Magalhães 
PedroPiva 
Teotonio Vilela Filho 
Lúdio Coelho -
JÓlio CampOs -
Casildo Maldaner 
José.Ignácio Ferreira 
RobertoRequião . 

Art. 2· Os titulares das unidades que niio estão sendo utili­
zads. por aguardarem reforma, fatio jus ao auxílio-momdia ru a 
hoSpedagem em estabelecimento hoteleiro. enquanto perdurar esta 

· situação, obsexvados os limites e condições estabelecidos no Ato 
-cia Comissão Diretora n· 24. de 1992. com as alterações introduzi­
das pelo Ato da Comiasão Diretora n· 51. de 1993. 

. _ .' Art. 3· Os Senadores aos quais não foi deaignada unidade 
residencial, por falta de disponibilidade de apartamento. farão jus 
ao auxilio-moradia ru hospedagem em estabelecimento hoteleiro 
enquanto perdurar esta situação. observados os limites e condições 
estabelecidos no Ato da Comiasão Diretora n· 24. de 1992. com as 
alterações introduzidas pelo Ato da Comissão Diretora n· 51. de 
1993. 

Art. -4· A Diretoria Administrativa providenciará a formali­
zação e assinatura dos termos de alocação e ocupação de unidade 
habitacional no prazo de quinze dias. 

Parágrafo único. Do termo de alocação e ocupação das uni­
dades a que se refere o art. 2°. constará cláusula especificando que 
o auxílio-moradia 00 o direito a hospedagem em estabelecinto ho­
teleiro cessatii a partir do momento em que a unidade for colocada 
à disposição do usuário. 

Art. 5° Este ato entra em vigor na data de sua publicação. 
cabendo à Secretaria Administrativa adotar as providéncias neces­
sárias à sua implementação. 

Em 31 de março de 1995. - Senador Odacir Soares, Pri­
meiro Secretário. 



MESA Vi..,.Lideres LIDERANÇA DO PDT 

Presidente José Roberto Arruda Líder Vilson Kleinübing 
Jo~ Sarner - PMDB - AP RamezTebet Júnia Marise 

1° Vkie:Presidente 
LIDERANÇA DO PMDB 

LIDERANÇA DO PP 

Teotonio VileJ.a:E:ilbo,-PSDB - AL Lider Lider 

Jáder Barbalbo Bernardo cabral 
2° VJée:J.'reSi",~t~ Vlce-Lider 

Júlio CampoS" PFL" MT Vlce-Llderes João FIlIIlça 
, ' Ronaldo Cunha Lima 

'1° Sei:retárici ' Nabor Júnior LIDERANÇA DO PT 

Odacir Soares -,PFL - RO Gerson Camata 
Carlos Bezerra Líder 

20 Secretário 
Ney Suassuna Eduardo Suplicy Gilvan Borges 

Reuan ailbeiros - ~DI\ - AL Fernando Bezena Vice-Lider 
, " Gilberto Miranda 

3° SeCretário Beuedita da Silva 

Levy DiaS -!TR - MS LIDERANÇA DO PFL 

4° Secretário, Lider 
LIDERANÇA DO PTB 

, 
Ernandes Amorlm ~ PDT'- RO Hugo NaPoleão , Líder 
(licenciado até ó dia 19-5-95) 

Vlce-Líderes Valmir Campelo 

Suplentea de Secretário Edison Lobão Vice-Líder 
, AntôÍrio Carlos Va1arlares - PP - SE Francelino Pereira 
" 'JoséEduardoDutra-Pr-SE ' , , ' , Marluce Pinto 
Luiz'Alberto de Oliveira - PrB - PR ' LIDERANÇA DO PSDB 

, Ney Suassuna - PMDB - PB " , 
.... , , Lider LIDERANÇA DO PL 

, " 
,CORREGEDOR Sérgio Machado 

' , 

, , ' , '(Eleito em 1,6-3-95) Líder 

, , ' 

',Romeu Tum. - PL - SP Vice-Lideres RomeuThma 

Geraldo Melo 
CORREGEDORESSUBsnITUTOS José~iO Ferreira LIDERANÇA DO PPS 

, ' (Eleitos em 16-3-95) , dioCoelho 

1° SenadorRamez Tebet~ PMDB- MS LIDERANÇA DO PPR 
Lider 

2' Senador Joel de Ho11anda - PFL - PE Roberto Freire 

3°SeoadorLúcioAlcântara- PSDB-CE Lider 

, LIDERANÇA DO GOVERNO 
Epitácio Cafeteira LIDERANÇA DO PSB 

Líder 
Vlce-Lideres Lider 

Élcio Alvares 
Leomar Quintanilba Ademir Andrade 

Esperidião Amin 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19.4.95) 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

Titulares 

I. C asildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

1. Élcio Álvares. 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Omelas 
4. José Alves 

I. Lúcio Alcântara 
2. Pedro Piva 

1. Epitácio Cafeteira 

I. Ernilia Fernandes 

I. Osmar Dias 

I. Marina Silva 

I. Darcy Ribeiro 

Suplentes 
PMDB 

1. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

PFL 
I. José Agripino 
2. Carlos Patrocinio 
3. Vilson KleinObing 
4. José Bianco 

PSDB 
1. Jefferson Peres 
2. José Ignácio Ferreira 

PPR 
I. Lucídio Portella 

PTB 
I. Arlindo Porto 

PP 
I. Antônio Carlos Valadares 

PT 
I. Lauro Campos 

PDT 
1. Sebastião Rocha 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES Wa1deck Ornelas IooI de Hollanda 
JOS<! Agripino 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS PSDB 
Preside ... , Senador Gilberto Miranda Bem Vems Artur da Távola 
Vicc-Preaidente: Scnadcr Pedro Piva Lúcio Alcântara Geraldo Melo 

(ri Ululares. ri suplentes) Carlos Wilson Jeffenm Peres 
Lúdio Coelho 11_ 

Sup ....... 
PPR 

PMDB 
Lcomar Quínlanilha Espcridiio ADún 

Gilvao Borgcl J ádec B arbalho Lucldio Portella EpitácioCafeteira 
Gilbedo Minonda Mauro Miranda 
Ney Suassuna Flaviano Melo PT 

OndrcQuinam Ronaldo Cunha Lima Mario. Silva JOS<! Eduudo Outra 
Carb Bezerra Pedro Simon Be~ita da Silva 
Fernando Bezerra Casildo Maldamr PP 
RamczTebet Gerson Camata An\&io Carlos Vai ....... João França 

PFL Osmar Dias JOS<! Roberto Arruda 
FranCCÜDo rer.m. Ioel de Hollanda PTB 
VilJon Klcioli>ing losaphat Muinha Emllia Fernandes MarluccPinto 
100II Pimeiro Waldeck Ornelas Valmir Campelo Luiz Alberto de OliYcira 
EdUonLobio Romero Jucá 
Frei1UNeto José Bianco PDT 

JoioRocba EIcio Alvares Júnia Marise Sebastião Rocha 
Cara P.1rocinio Alexandre Costa PSB+PL+PPS 

PSDB 
Beni Veras Carlos Wilson 
Jeffenon Peres Lúdio Coelho 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
PedroPiva Urgio Machado 
Geraldo Melo Lúcio Alcintara 

JUSTIÇA E CIDADANIA 

PPR PresidenIC:: Senadcc leis Rezende 
Esperidiio Amin Lcomar Quintanilha Vice-Presidente: Senadoc Lúcio Alcântara 
EpiUcio Cafeteira Lucidio Ponella 

PT (23 dtulanos. 23 suplentes) 
Lauro Campos JOS<! Eduudo Outra 
Eduudo Suplicy 

PP 11tular .. Suplentes 

JoioFnnça Bernardo Cabral PMDB 
OsmarDiu JOS<! Roberto Arruda lris Rezende Jádec Barbalho 

PTB Ronaldo Cunha Lima PedroSimon 

ValmirCarupclo Marluce Pinto Roberto Requião GilvanB~s 

Arlindo Pot1o Luiz Alberto de Oliveira José Fogaça Carlos Bezem 

PDT 
RamezTebet Gilberto Miranda 
Ney Suassuna Casildo Maldamr 

Sebastião Rocba Darcy Ribeiro PFL 
COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Gui~nne Palmeira Carlos Patrodnio 

Edism. Lobão Antonio Carlos Magalhie. 
Presidedc: Senador Bem Veras Jo~ Bianco Hugo Napoleão 
Vice-Presldcnte: Senadoc Carlos Wilson Eleio Alvares JOS<! Agripino 

(29 dtulano •• 29 suplmtes) Francelino Pereira Freitas N elo 
Iosaphat Marinho RomeroJuci 

11tulares Suplentes 
PSDB 

PMDB José Ignácio Ferreira Sérgio Machado 
Carlos Bezerra Nabor Júnior Lúcio Alcân1ara Beni Vens 
Gilvao 801FI Onofre Quinan Ieffersoo Peres Artur da Távola 
Pedro Simcrt Humberto Lucena 

PPR Casildo Maldanor JOS<! Fogaça 
Ronaldo Cunha Lima Fernando Bezerra Esperidiio Amin Lcomar Quintanilha 

Mauro Miranda Coutinho loq,e PT 
Ramez Tebet Lauro Campos Benedita da Silva 

PFL PP 
Bernardo Cabra] Antllnio Carlos Valadarcs 

RoaroJuci Guilhenne Palmeira PTB 
lonu Pinheiro 10s6 Bi&JKX) 

Luiz Alberto de Oliveira Arlindo Pot1o Antanio Carlos Magalhães Hugo Napoleão 
I0s6Alvel Elcio Alvares PDT 
A1exanclro Costa Freitas Neto lúrua Marise Sebastião Rocha 



PSB An_o Carlos Magalhães Edison Lobão 
Ademir Andmdc Hugo Napoleão loãoRocha 

PL José Agripioo José Alves 

RORUTuma 
Vilson KJeinübing 

PPS PSDB 

Roberto Freire Geraldo Melo José IgnAcio Ferreira 
Artur da Távola Carlos Wilson 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO Ltldio C.oelho PedroPiva 
PPR 

Preside ... : Sonadoc Roberto Roquião EpitAc:io Cafeteira Lucidio Portella 
Vice-Presidente: Senadc:n Emília Ferna.ndes PT 

('17 titulares • '17 suple ..... ) 
Bcredita da Silva Marina Silva 

TItulares Suplentes PP 
PMDB Bernardo Cabral Antônio Carlos Valadares 

José Fogaça RamczTebet PTB 
Co..mho Jocge Onofro Quinap 

Mltluc:c: Pinto Enúlia Fernandes Iris Rezende Humberto Lucena 
Roberto Roquião Flaviam Melo PIJT 

Gerson Comata Sebastiio Rocha Darcy Ribeiro 
Jádor BarbaIho 

PFL 
PSB+PL+PPS 

Vago 
Rorneu 'fuma Ademir Andrade 

Waldeck OrmIas José Agipioo COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 
Hugo Napolcio Vilson KIein(l)ing (23 titulares • 23 suple ..... ) 
JooI do HoDanda Edison Lobio 
loséBianco An_o Carlos Magalhies TIIuIares Suplentes 
Élcio Alvares Alexandre CosIa PMDB 

Francelim Pereira Nabor Júnior Roberto Requião 
PSDB Mauro Miranda Ney Suassm8 

Artur da Távola Beni Vens Onofro Quinan Co..mho Jorge 
Carlos Wilson Jeffersm Peres GeRal Camata Gilberto Miranda 
Sérgio Machado Lúcio AIcântora Fernando Bezerra Carlos Bezerra 

PPR PFL 
Vago Vago Freitas Nela Carlos Patrocinio 
Leomar Quinlanilha Esperidiio Amin Iod de Ho11anda Josaphat Marinho 

José Agripioo Jonas Pinheiro 
Marina Silva Lauro Campos RomeroJucA Guilhenne Palmeira 
Jos6 Eduardo Dutra Benedita da Silva Vilson Kleinilbing Waldock Ornei .. 

PP JoioRodIa José Alves 

Jos6 Roberto AmIda Osmar Dias PSDB 
l0i0 França Bernardo Cabral 

Jo~ Ign6cio Ferreira PedroPiva 
PTB L6dio Coelho Geraldo Melo 

EmU.ia Fernandes Arlindo Porto 
Marluce Pinto Valmir Campelo PPR 

PIJT Luc1dio Portella Loomar Quintanilha 

Darcy Ribeiro Júnia Mmse PT 
José Eduardo DUIra Marina Silva 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES PP 
E DEFESA NACIONAL 

José Roberto AmIda Osmar Dias 

Presido ... : Senados AIOonio Carlos Magalhães O'J'B 

Vioe~Prellidentc: Senac:b' Bernardo Cabral Arlindo Porto Emllia Fernandes 
(19 tltuJ.a • 19 suple_) 

PIJT 

TItuJ.a 
S ... _ 

PMDB PSB 

Nabor Jwuor Mala'O Miranda 
Flavi_no Melo Fernando Be~na Ademir Andrade 
Casildo Maldaner Ronaldo ClriIa Lima 

PL 
Pedro Simon Gerson Camata 
Hu.rto Lucena Iria Rezende R~uTuma 

PFL PPS 

Guilhorme Palmeira Jonas Pinheiro Roberto Freire 



COMISSÃO DE nsCALIZAÇÃO E CONTROLE PSDB 
Preside ... : Senador Alexandro Calta PedroPiva Ioo6lgntcio F .... ira 
Vice·~sidcnte! Antônio carlos Valadares S6rgio Moebado 

(17 lItu1aros. 9 suplentes) PPR 

l1bdares S ....... teoo Leomar Quinl'njlha Luc!dio P_lIa 

PMDB PI' 
Coutinho Iorge Gilvan Borges Eduardo Suplicy Lauro Campos 
Gilberto Miranda NaD 16ni0l' PP Flaviano Melo 
Humberto Lucena Aot&io Carloa VaJodamo IoioFnDÇ8 
JAde, BorbaJho " , . PI'B 

PFL Luiz Alberto de Oli~u:a Valmir Campelo 
Josapbat Marinho Joio Rocha PDT 
Carlos Patrocinio Francelino Pereira 

Darcy Ribeiro 1016 Alves 
Ale .... dro Costa PSB +PL+PPS 
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